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SENHOR- 



_ EPOIS que a Santidade do Papa reynante de- 

clarou íllicito o faéto, que o Recurrente obrou, pela refo- 
^ u Ça 5 communicada ao Excellentiífimo Núncio feu Minif- 
tr ° neíla Corte, nao pode já ter lugar outra determinação, 
° u conhecimento , §. Sed & quod Inji. de Jur. nat. Gent. & 
Civil. Câncer Far. cap. io.//. 115. Maítrilh. de Magijlr. 
l °' 4* cap. 14. num. 6 3. Valenzuel. tom. 2. conf.201. n. 40. 
P or que a fuprema authoridade concedida por Chriíto, que 
^dle refide nos negocios Ecciefiaíticos, faz ceifar com as 
iüas refoluçoens qualquer outro conhecimento, Novell. 6 . 
lfl princ. quomod. oporteat Epifc. Novell. 123. cap. \.lib. 1. 
tl *' d? Relig. lib. 12. Cod. Theodof. L. In innovatione Cod . de 
acrof. Ecclef. cap. 1. & pertot. dijl. 5. Eíta affirmativa he 
a Tentada por todos os que vivem na umaÒ da Igreja Ro¬ 
sana , e íem faltar a obediência delia, fe naó pode negar, 
^eit. Clyp. impenetr. Pontif. Dign. difcept. í.feSl. 4. «.79. 
Tíibert. Corp. jfur. Canon. p. 1. tit. 20. cap. 3. Coeleíl. ídea 
e xa£t. de Bon. Princ.part. 1. tit. 13. Cóntzen Politic Ub. 6 . 
c ^ p . 23. §. 8. 

Pela própria Carta do Excellentiífimo Núncio, efcri- 
ta ao Eminentiífimo Prelado, que vay junta no fim deita 
^P°fta, fe vê, que aquelle Miniítro publico da Santa Sé 
. poítolica, Glojf. in cap. 2. verb. Declaramus de Offic. legat. 

• Zach. de Salar. decif. 47.15. participou a Sua Emi- 
e a nCla 5 4 Ue 0 Santiílimo Padre declarara illicito aquelle 
r( ^pitoío faêto, que tanto tem de fabido, quanto de ef- 
ndaloí 'o; e fó recommendava com a mayor expreífaõ o caf- 
7 °’ mandando, que unifie a íua juriídicçaõ á do Patri- 
a o para com mais aclividade fe proceder, e que elle 

a implo- 


imploraíTe o íoberano auxilio de V. Mageítade para fe ex¬ 
ecutar ,' o que elle já tinha participado á Corte por carta 
de officio, como lhe competia, e era mandado, L. 5. Cod. 
de Legat . & ibi Glojf. Bruneman. in Cod. num. 1. tit. fâ-lib* 


10. 


Por eíla caiifa fica nao tendo lugar eíte Recurío, q ue 
fó fe devia admittir, ainda que tivelTe lugar, em qu#? 0 
nao houvefTe determinação do Juiz Superior Écclefiaftlr > 
ou do Papa, Salg. de Reg. protecl. i.part. cap. 1. prtfhid- 5 * 
num. 265. in me d. ibi: 

Quia \bic Recurfus a d Principem ratione violenti 
quam committunt Judicès Ecclejiajiici attentando le¬ 
gitima appellatione pendente , cum fit extrajudicicdth 
ut tollatur violenti a , non a d cognofcendum de ctiufr 
meritis , nec adjubendum aliquid fieri , aut revoe tine- 
.. -L Sedfolumne aliquid fiat violenter in fuperiorj s 
judieis vdipendimn , donec a Romano Pontífice de¬ 
bitam remedium provideatur . 

QraMe, ponderaçaõ merece eítar eíle negocio tao p re ^ 
lente á Suprema Cabeça da Igreja, e introduzido tio c °j 
nhecimento Apoílolico, declarando o Papa illicito, e rep r0 ^ 
vado o faétò do Recurrente, no que convieraó os Sup^ rl< ^ 
res Gemes da fua Religião, e por noticias certas, tend° ^ 
mefmo Pontifice Summo approvado o Edital, que p u; ^ 
publiquei , e que em nome do Eminentiifimo Cardeal 
lado lhe foy apreíentado, depois que o mefmo Sant 1 * 
expedio aquella ordem ao feu Miniítro neíta Corte, ,- s 

dolhe affeéto por eíle modo o conhecimento, citM ;;/// e 
Valenzuel. conf. 85. n. 10. fendo fó, e todo ecdeíiaft lC< ?’ 
entre peífoas Eccleíiaílicas, fem que intervenha D liel Q 
ou regalia da Coroa de V. Mageítade, mas P urame ^ n p 
da Sé Apoítolica offendido em le nao obfervarem as ^ 
tituiçoens Apoítoiicas, Concilio Tridentino, Decretos 
fagradas Congregaçoens, e mais Direito, que aífaz te ^p 
indefeélivelmente moílrado no Parecer , e nas reípoft aS ^ 
te ’ e outro Recurfo; involvendofe fó quanto para a 
çao do caíligo o alto reípeito de huma, e outra C° r ^ 
iempre obfervado com a mais religiofa attençaó entie ^ 


«as as naçoens, ainda barbaras , regulada pelo Direito das 
gentes ? e muito mais fagrada com a Romana íuperior in- 
fallivel .de todas nos negocios pui amente Ecclefiaíticos, co- 
nio o prefente. 

Como porém os egregios, e meritiífimos Miniítros Jui- 
Zes do prefente Recurfo ( talvez por fe n$6 ajuntar então a 
^le a dita Carta, qiie ágora fç aprefenta, e offerece) def- 
lem provimento ao Recurrente, nao merecendo no feu con- 
ceíto a minima attençad os folidos fundamentos , ( que ain- 
^a me perfuado nao tem reípoíta ) em que eítabeleci o pro¬ 
cedimento , e o innegavel Direito , que aífiíte a todos os 
r elados Diecefanos, de denunciar aos feus fubditos, e po- 
Vo Catholico os faétos notorios, e cenfuras a elles impoítas, 
er n que incorrem os que aílim os obraò, fem que fejaõ ci- 
^ados, ouvidos, ou convencidos judicialmente , féguindofe 
0 provimento fer difputavel a jurifdicçao, que tem para a 
averiguaçao das caufas abfolutamente em todos os caíòs dos 
^§ l eílos das Religiofas, ainda fujeitas aos Regulares, dos 
dofteiros , em que profeflaraõ, de que nao devem fahir 
jy 11 faculdade Apoítolica fora dos tres cafos permittidos em 
neito, em cuja pofíe eítaó , qualificada com Direito certo, 
praxe obfervada em toda a Igreja Catholica, em Portu- 
no Patriarcado, na ReligiaÒ de S. Francifco , e na Pro¬ 
seia de Portugal: me he precifo refponder a todos , e a 
Ca «a hum dos fundamentos, e claufulas do provimento com 
>ell a veneraçao , e refpeito, que fe deve ao Regio do 
^ Zo ? e a taõ doutos Miniítros; a cuja determinação me 
ttga a confciencia nao acquiefcer em defeza da jurifdic- 
Apoítolica, e Diecefana offendida. 

^ E como ainda pelo que difíe naquellas duas refpoftas, 
e P er fiiadia nao fer neceífario mais para qualificar o meu 
a C< Í, ment0 9 com tudo farei por me explicar mais, e com 
e I a clareza, que me for poífivel para perfuadir o Direi- 
vii ; em q ue fundei} e porque nao pode ter lugar o pro- 
e r( fp t0 5 e efpero, que tornandofe a ver aquelle Parecer , 
Í ll nt 0 P °^ aS ^ um ? e outro R- ecur f° ’ documentos a elle 

n °Vo S 5 6 ex P^ cac ^ as na prefente, com os mais documentos 
s 3 com aquella circunfpecçaõ, que merece huma maté¬ 


ria 


ria nâÕ trivial, ou fabida; fe reforme a fentença , negando- 
íe o provimento, que tanta confiança tem dado a alguns, 
na6 Religiofos, mas filhos da Provinda de Portugal? ain¬ 
da que pareçaô abortivos. 


CLAUSULAS, 

E FUNDAMENTOS D A SENTENÇA 

- ü'í ; o rjtilidni 3Òjp rnt f íéÍíOhIvi v i . ;urmq ‘ J " 1 

CLAUSULA I. 

No que fez ao Kecurrente manifefta vexaçaÔ ? e vW 
lencia comprivaçao da natural defeza. 


D Epois que na Sentença do provimento fe & z a n 
rativa do fado pela mefma forma? que fe eX Pr Z [ uta 
petição de Recurfo, fe exarou a primeira a 0 
claufula , porque fe aífenta, que èu obrei na denuncia 
fiz pelo Edital , do fado notorio , e cenfura, com j. 
feíla vexaçaó, e violência, e privaçao do Direito ^ p 
e eíta affirmaçao, que nao tem fervido de pouco ao 1 
rente na repartição de tantos exemplares, que tem & 
do eípalhar imprelfos fem licenças, querendo gozar 0 s 
mo privilegio , que fó V. Mageílade nas fuas ^ e ^ c io 
Ordinários nos papeis da fua jurifdicçaõ , e fanto ^ 
nos que a elle tocao , tem; pois como Juizes, a fi ueí ^ oca 6 ? 
vem pedir as licenças , nao íe ligao nos que a e ! eS j aS pele 
fendo prohibido com cenfuras, e penas pecuniari 
Concilio Tridentino fejf. 4. in Decret. deEdit.libr- p en( jo 
5. tit. 102. Conftit. lib. i. tit. 4. Decret. 1. §• ^ ain * l0 9 de 
Regulares , como faõ exprelfas palavras do Co n c 6 - 
que nem Rodrigues os livra tom . 1. quafi* ' ter Im 

& tom. 2. qiuefi. 104. art. 1. in fin. parece nao p° e 
S ar 5 e appücaçao no prefente cafo. ^ a ] Je- 

Porque violência , e força com privaçao da na ^ 
reza , fe nao dá quando o Juiz Ecclefiaílico procede? 
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d o em opinião provável , e feguida por DD. eftebelecida 
e m leys , e textos; pois nelle cáfo fe naõ pode confiderar 
n °toria vexaçao , e violência com privaçaõ de Direito na- 
tUra l, obrando o Juiz fegnndo Direito provável , e fegui- 
'•> fendo certo , que para fe conhecer por via de Recurio 
heprecifo, que haja efle procedimento notorio no Juiz Ec- 
cleíiaftico, aliás dandofe provimento neíTe cafo, ojuizfe- 
c ^lar 5 qu e aífim o julga, he que faz a violência, privando 
ao Eccleíiaílico da fua jurifdicçaõ fundada em Direito pro¬ 
sei : efta conclufao he aflentada uniformemente pelos 
DD. Regaliílas , que fó affim podem falvar o conhecimen- 
to pelo meyo de Recurfo. Pereira de Man. Reg. p. i. cap. 
7 ' num. 2. ibi: 

His fuppofitis , illud verbum , quo lex Regia utitur , 
ou força, debet intelligi cum repetitione notorii , prout 
pradixerat in violentia , in qua defiderat notorieta - 
tem ; quia cum alternative oratio concepta Jit noto- 
ria oppreífaõ, ou força : quia ad licitum ufum defe?i- 
Jionis in matéria Ecclejiajlica , requiritur aSlualis vio¬ 
lentia , qua Jit clara , & manifejla ; cum enim con- 
tentio Jit inter fubditum facularem , & Pralatum , 
vel fuperiorem Ecclejiajlicum , ideo oportet , ut Jit 
violentia patens , & clara j quia Ji res Juerit dubia y 
femper pro fuperiore ejl prafumendum ; cap. In pra- 
fentia de Renunt. cum vulgar, quia alias Magijlra- 
tus , vel Princeps facularis vim inferret , privando 
Ecclejiajlicum potejlate , quam habet in Jiios fubditos , 
quando cafus ejjet dubius j nec fufficit probabile judi¬ 
ciam , vel inniti aliquorum DD. auSloritate ex cafu 
dari violentiam ajjerentium , niji certum fit illam da- 
7 'i , & nullam opinionem contrariam probabilem ejfe. 
aideró decif. 129. per tot. Cortiad. tom. 1. decif.^y. Bar- 

* a d Ord. lib . 1. tit. 3. §. 6 . num. 3. Peg. ad Ord. lib. 1. 

* 9 - §. 12. glojf. 5. num. 3. Oliv. de For. Ecclef. part. 1. 

cur I ^’ num ' 35 ** ^ num ' I9 * Guerrein ^ Re- 

■J at ' hb. 1. cap. 19. num. 19. Portug. de Donat. part. 3. Ub. 

15 - num. 64. Fermof. in cap .2. de Judie, quajl. 19. 

* 2 Salzed. de Leg. polit. part. 1. cap. 9. 

b Ejufta- 


CO , 

E juftamente •, porque a noíía Ley patria, em q ue ie 
funda o meyo dos Recurfòs, l/b. i. t/t. p. §. 12. fe explica 
pelas palavras Notoria opprejfao , ouforça , que denotaonao 
haver fundamento em contrario , cap. Vejlra de Cohab/t . Cj- 
r/V. Olim Jign/f. concord. e como havendo 

opinião, pela qual o Juiz Ecclefiaftico julga, e procede, 
fe fe naó pode dizer notoria a força, e violência, q ue aZ 
aos Recurrentes, nao pode ter applicaçaó efta primen^ 
claufula da fentença no preíente cafo; porque todos os 
pontos, que fe tocaó no Recurfo , faó abonados com Dn ei¬ 
to ou certo, ou muito provável, em que fundei 0 p 10 
cedimento, que tive. 

E fe deve muito advertir, que neíta mefma fentenç 
para fe livrar ao Recurrente dos procedimentos, q ue n ’ 
fe diz, que naó he notorio, que elle obrou faéto repro 
do j porque feguio opinião de DD. nao fe attendendo 
fer improvável, e reprovada, e nao fer a mais co t m . mU ^ 
e na prefente claufula fe diz, que eu fiz força, e 
notoria obrando fegundo o Direito, e opinião de 
nao eítaõ reprovados, antes fim feguidos, e na pra* e 
tos em numero , e qualidade , que a fazem moram 1 ^ 
certa. Confeílo, que nao fei unir eftas duas claufula^ 
fentença: ou fe deve dizer, que o Recurrente obrou ^ ^ 
fa&o notoriamente mao , ou fe nao deve affirmar , <i u . 
procedi com violência, e força notoria; porque 111 
em refoluçaó de Direito. Je 

Ha grande differença no julgar com conhecimcr^^ 
caufa em Juízo competente Ecclefiaftico, ao jtdgj 1 ^ ^ c0 . 
judicialmente por via de Recurfo; porque naquellc 
nhece , e julga fegundo a opinião mais provável)- 1 c ; r ^ 
e mais fegura, que pode fer mais commua, e com ' òs , 
cunftancias, de que tratao os DD. Juriffas, e Theo » 
de que ha a condemnada pfopoíiçaõ fegunda de Irm° eX tra^ 
XI, Nos Recurfòs porém, como o conhecimento . in f 
judicial, fe naó deve attender, nem pode a eftas C1 ^ 
tancias ; porque os Miniftros de V. Mageftade nao j ? 
nídicçao para conhecer qual he a opinião mãis p 1 ' 0 nj e0 
e melhor, e fó devem attender a que o Juiz Eccle ^ 
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nao obrou de fa£k> notoriamente, e fem fundamento jurí¬ 
dico , ficando refervado ao Juiz fuperior EcclefiaíHco deter¬ 
minar , f e elle obrou bem, ou mal em feguir aquella opi¬ 
nião ; e he a forma, com que os DD. eftabelecem o meyo 
dp Recurfo àd Principem para livrarem aos Miniítros Re- 
gios da cenfura da Bulia da Cea , como bem explica Sal- 
8 a d. de Reg. Protedl. part. i. cap. i. pralud. 5. per tot. e he 
nmvcrfalmente canonizada , aliás fe feguiria determinarem 
numa coufa, e o Papa outra , como na prefente matéria, 
e a qual fe deve attender, deixo á ponderaçaõ univerfal 

CLAUSULA II. 

Denunciando-o por incurfo em hum crime , em cjue por 
■Direito eftao impojlas tao graves penas , fem que por 
modo algum precedejfe conhecimento de caufa , a 
que fe podejfe feguir èfie prejudicial effeito. 

P Or efte fundamento , ou claufula da fentença ve¬ 
nho no conhecimento de que ainda que na primei^ 
ra refpofta a eíle Recurfo, e na que fiz ao outro, 
uiífe , que nos cafos notonos fe nao precifava de citaçaò , 
e conhecimento de caufa, e principalmente nos permanen¬ 
tes 5 e contínuos , que moftrei com Direito , e DD. me nao 
Apliquei bem, e como devera em matéria tao difficultofa, 
^embaraçada, como he ado notorio, Simoncell. de Decret. 
f 1. tit. i. num. 48. Fagnan. in cap. Veftra de Cohabit . Ck-* 
f * c °r. num. 66. ibi : • 

Ex pradidlis necejfariis prseludiis ad intelleBum De¬ 
cret alis fuperef , ut defcendamus ad materiam noto- 
rii , qu£ difficilis eft , & involuta , nam , ut aitGloJf. 

1. in cap. Manifefia 2. qusejl. 1. quotidie de notorio lo - 
£ quimur , & quid Jlt notorium , ignoramus. 
f Refarei por me explicar para ficar convencida efta clau- 
a nao proceder no prefente cafo 
fc ^he, que o notorio de fa£k>, ou o faélo notorio 
1Vl de em notorio tranfeunte, interpolado , continuo, e 

perma- 


, 

permanente, e iegundo a qualidade diverfa, de que fe ré- 
veftem elfencialmente, tem diverfa forma para o procedi¬ 
mento : no notorio tranfeunte , e interpolado , como nao fe 
perpetua no conhecimento quotidiano das gentes , e podem 
efquecer as circunftancias, que o acompanhao , he precifo, 
que o Juiz para nelle proceder tome as informaçoens pre- 
cifas, e determine a notoriedade do fa£lo : no notorio porem 
permanente, e continuo, como fempre eftá prefente , l^m 
que fe poífa offuícar com defeza, ou efcufa, que refulte 
do mefmo faéto, nao fao precifas as folemnidades de prova, 
e outras circunftancias, nem citaçao. .. 

Efta conclufaõ univerfalmente aífentada he deduzi a 
do cap. Tua nos de Cohabit. Cleric . aonde fendo pergunta o 
o Santillimo Padre Innocencio III. da forma, com que a 
via de proceder contra huns Clérigos, que confervavao 
concubinas, refpondeo, ibi : 

Nos igitur conf. t.1. r. quod fi crimen eorum ita publt- 
cum ejl , ut mérito debeat appellari notorium : h e0 ccl ~ 
fu nec teftis , nec accufator ejl necejfarius 5 cuin hu- 
jufmodi crimen nulla pojjit tergiverfatione ceiam- t ^ 

O mefmo dizem cap. de Manifejla 2. q. 1. cap. Evidente 
Accuf L. Ea quid Cod . de Accufat. L. Emptor. infin- " e * 

empt.lib . 1. ff de Dot.praleg. donde vem, que no 
continuo, e permanente fe nao precifa de citaçao, f 
faõ de caufa, ou fentença, nem outra ordem judicial* ^ 
De forte que no notorio permanente tanto nao ^ 
preceder conhecimento de caufa, ou ordem judicial? * 3 ^ 
nao fe guardar efta he o eífencial do mefmo procedi# „ 
Scacc. de Judie . lib. 1. cap. j6. num. 8. verf. Si loqui? nUt 
princ . tratando defte notorio, ibi: ^ 

In bujufmodi notorio non requiri accufat orem , nec ^ 
nuntiatorem , nec Ubellum , nec li tis contefiattonem9 
juramentum calumriue , nec probationes , &■ ? . 
ejfe non fervare ordinem ; adde tu minus requti t c 
tionem , & in fpecie probationum , quod nonfint ne 
faria , tradunt&c. .., & eft communis- ... 

Jol. Ludovic . decif Perufin. part. 2. decif. 6y. n- 1 
In notorio faSli permanentis non ejl opus 
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batwne , fed tantum alie gari fufficit. ; 

^ no 777/7/2. 20.. ibi : 

Nil miruni , 7 ?notorio caufe cognitio non defiãe - 
r/?/7/r , a/772 /// Ordo juris fit ordinem non fervare. 

-^clin. in cap. Âd audientiam de Accufat. Cravet. in Adnot. ad 
frax. Veílr. cap. 11. Jib. 5. n. 4. Glojf. in cap. Ad noftram de 
jurejur. Mil. Repert. verb. Notorium quotiefcumque negatur, 
J Homicel. Repert. tejl. pag.\oy. column.i .verb. Probatio plena, 
^ c iat. de Prafumpt. part. 2. num. 16. Mandof. in Addit. ad 
trqEl. çrtmin. tit. de Denunt.lit. D. Sperell. de cif. 129. 
71 ' 2 .i Aylon ad Gorn. tom. 3. cap. 1. n. 42. verf Et quod in 
votorio in me d. Menoch. de Prafumpt. lib.i. quajl. 66. n. 4. 

de Crimin. procejf. legit. lib. 3. quafi. 148. 7/. 9. Peg. de 
{Waiorat. tom. 3. cap. 23. n. 279. Rocc .feleSl. cap. 121. num. 9. 
■^niifc. concluf. 108. lit. N 116. e outros innumerayeis. 

Aos quaes fe devem ajuntar os que fem fazerem diftin- 
Ça° do notorio permanente ao tranfeunte, abfolutamente af- 
r maô , que nelle fe nao precifa ordem judicial, antes o 

guardarfe he defordem, Salg. de Reg. Protedl. part. 2. cap. 14.. 
Vu >n. 57. ,bi: rir * 

Et ex bis licite devenimus ad notorii procejjum , quo 
utar , prout promifcue utuntur DD. civili notorio 5 
& crimin ali ? pariter in utroque doSlrincommunes 
finit 5 in quo a li is omijjis fuppono , quod cum in noto- 
riis ordo juris non fervetur , fed ordo eft ordinem non 
fervare &c. 

^ a rd. Toled. in Summ. lib. 1. cap. 12. n 5. in fin. Menoch. de 
Recuper.pojfejf. remed. 15. num. 259. Capr. in tradl. de Notor. 
Vienibr. 4. 7/. 2. & 40. Oliv. de For. Ecclef 2. part. q. 39. num. 
f ' Com. Eariar. tom. 3. cap. 1. n. 42. prop.fin. Urfay. tom. 

2 - difcept. 3< 5 .108. & difcept. 38. n. 107. Antonell. 
/ 2 * 77- 7/. 161. Arouc. tom. 1. tit. 3. /. 36. 7/. 

p a 8 n -/« cap. Nonpotejl de fent. & re judie. & in cap. Veftra 
à e T .^ Gleric. d n. 94. G\%x.pra£l. q. y. inprinc. Mantic 
c ' t o 2. lib. 25. tit. 6. 77.52. verf. Nonpotejl et iam di- 

r °c T*i con f' 37 1 -». 45 - Bich - àecl f' * 49 - 14. Ca- 

e d) * e £ xe fpt. except. 17. <277.1. aonde refere innumeraveis, 
z 5 que he commua opinião, e outros mais, que feriao 

c longas 
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longas paginas o referiremfe, que aífentao, nao fe preciíàr 
citaçao, nem ordem judicial, nem proceífo no cafo notorio 
abfolutamente. 

Bem poderá eu já coníiderar defvanecida efta elauíula 
da fentença nao proceder no cafo prefente notorio, mas co¬ 
mo defejo moftrar com toda a clareza , digo, que o procedi¬ 
mento , que tive , foy jurídico, e abonado c^m tantos textos, 
e DD. que fazem mais verdadeira, e mais feguida a opmiao, 
que pratiquei , como tao bem fundada no cap. Pervenitae 
Tefi. cog. cap. Confuluit , & cap. Pervenit de Appellat. ca P'p 1 
nojlram de furejur. cap. Bona de Ele dl. cap. Manifefa de P#" 
nit. & remijf. cap. Cum dileBis dePurgat. Canon, cap- unl 
olim eod. cap. Super eo de Tejl. cog. cap. Quanto de Eranslatton- 
Pr/elat. é 0 Concord. \ • 

E pofto que alguns poucos DD. figao, que nonotori 
fe preciía de citaçao, e conhecimento de caufa, procete 
no cafo do notorio tranfeunte, e interpolado , e nao no c0 ^ 
tinuo , e^ permanente, em que de nenhuma maneira fe 
cifa de cítaçaõ, prova/ou outra folemnidade de p r ^ ce 
nem fentença, Farinac. tom. i. tit 3. de DeliB. q -^ 1 • n - °° r 
Be gula Jlt , quod in notoriis ordo juris non ferva ; . 

E vai eílabelecendo éíta conclufao, e no num. 88. diz \ ^ 
Emita igitur propoftam 5. ampliationem 1. &P rtn 
cipaliter , ( & ciim bac limitatione concordantur orn * • 


contrariei ates fupra deduBse ) ut fcilicet procea 
notorio faBi & continui , & permanentis , q ii0 E 
licet quotidie oculis hdminum cernitur , & q liOÍ 
ri , aut negari minime potejl , tale , inquant , f 
rirnn probatione non indiget , ut in ampliatione p ^ 
batur : • at fecus in notorio faBi tranfeuntis , v 
menianei , ui puta homicídio , & Jimiltbus. 

Mafcãrd. -de Probat. concluf. 1109. num. 6. ibi * ^ 

Ampliatur 3. ut nec alius ordo juris Jlt f erva ^^ re 
in wtóriis . . . . declarantur modo pmemijfa proce 
in notorio faBi permanentis , quod per fe ipj un í . ^ 
nionftratur , & nulla potejl tergiverfatione ce 
prout hi notorio faBi permanentis loquitur Innoc 
m d- cap. Tua nos. 



Zuff. de Crimin . procejf. legit. lib. 3. quajl. 148. num. 9. e 
to dos os mais acima allegados no principio, e nem fe affi- 
nar á D. algum , ainda de inferior nota , que diga fer pre- 
c ifa citaçaõ , proceífo, ou ordem judicial , nem fentença 
no fa&o notorio, permanente,, e continuo , que nada difto 
re quer. 

E a razaõ he clara , juridica , e evidente, porque a 
0r dem judicial, e conhecimento pleno nos prôceíTos fe re- 
para conftar do delifto commettido, ouvindofe os RR. 
c °m as fuas defezas para offufcar , ou qualificar o fa6lo , 
íe lhe argue , fobre que fe profere a fentença , prout 
y jfure , impondofe a pena commenfurada ao deli 61 o, que 
y prova; e como no notorio permanente fe nao pode con- 
hderar defeza, que offufque o fa£k> obrado; porque exifte 
Ila vifta 5 e confideraçaõ de todos, nem fe pode negar o 
S Ue fe eftá vendo, Abb. in cap. Super eo de Tejl. cog. num. 
1. &> % tn ca p Tua nos de Cohab. Cleric. num. 4. Felin. in cap. 
àuper eo de Teft. cog. num. 5. & num. 7. Innoc. in cap. Vene- 
r *Ks de Cenf. & in cap. Ex partibus de Verb. fignif. Glojf. 
í? Ca P' i - de Offic. deleg. in 6. &> in cap. Tua nos de Cohab. 
arbof. injfus Canon. tom. 1. in d. cap. Super eo de Tejl. cog. 
rfay. tom. 6. part. 2. difcept. ^6. num. 99. Valenzuel. tom. 1. 
Con f- 43 * num ' 2 4 - & 25'. logo nao he precifa a citaçaõ , ou 
Proceífo , nem fentença , ou outra folemnidade nefte noto- 
ri o , em que procedemos. 

De forte que a mefma notoriedade inherente ao fa- 
ferve de prova, e fentença permanecendo na vifta de 
^°dos * porque fe reputa probatio probata , e fe nao deve 
^dputar; mas antes fe fuppoem já difputado , e convenci- 
10 L. Tejlium 17. cod. de Tejl. cap. Tejl es 3. quafl. 2. Me- 
oc h. de Arbitr. lib. 2. centur. 2. caf. 1 66. num. 1. Abb. in 
°not ^ e ft ra Cohab. num. 6. Panimoll. tom. 2. decif. 95- ad 


• num. 18. Farin. deDeliPl. lib. 1. tit. 2. quafl. 
Z9. íbi : * 1 J 


21. num. 


Amplia 5. hác ampliatio ejl clavis totius mate - 
? ideo acurate traSlanda ) ut cum notorium Jit de 
J* probatio probata , & finita , ut fupra in ejus de - 
finitione deduxi num. 11. probat Bald. in L. 1. drea 

med. 


med. verf. Porrò cod. de Revoe and. iis , qute /// frau¬ 
dem , & in L. i. cod. Quomodo , & quando Judex, 
ubi dicit. notorium non ejje difputare , fed difpttta- 
tum ejfe &c. \ f 

E refere muitos DD. e textos, entre os quaes faõ Bart. Bal • 
Felin. Innoc. Butr. Joan. Andr. e outros Meftres da J UI1 ' 
prudência Civil, e Canônica. 

Donde vem fer mais verdadeira, e mais provável , e 
mais commua a refoluçaõ , de que procedendofe p or e 
forma de notório, fe naõ precifa de citaçaó , ordem J uí ^' 
ciai, ou proceífo, como diz referindo a muitos Ca roc- 
Except. except.'ly. num. 2. Farin. referindo, eallegandoo 
tros lib. 1. tit. 3. qutfft. 21. num. 72. Capr. in traB . de 
tor. rhembr. 4. num. 21. Jul. Ciar. quxft. 9. fub verf >2^ 
numquid , Bellet; Difquif. Cleric. part. 1. §.4. num-1°- c0 
muitos. . Re - 

Bem percebep o Advogado, que fez a petição ae 
curfo , efte indefe&ivel Direito, querendo effugir efta c ^ 
refoluçaõ de naõ fer precifo haver citaçao , ^ ente ^ a o t»ra- 
çonhecimento de caufa nefte cafo, dizendo que o fa#° ° ^ 
do pelo Recurrente era tranfeunte , confiderando-o 0 ^ 

provado na extraeçaõ das Religiofas ; ç já em as re P°j a 
que dei a eftes Recurfos , mortrei fem duvida fej í 10 ^- 
permanente, e continuo na perfeverança da violaçao * or- 
fura do feu Morteiro , de que foraõ extrahidas , e q lie 
dem do Recurrente , è coníervadas nos Morteiros > 
naõ profeífaraõ, eftando violentamente contra ^ ire í- 2U ndQ 
delle , aonde deviaõ permanecer perpetuamente 
as determinaçoens Apoftolicas, e fuas Regras; P° rí l te¬ 
la profiífaõ ficaraõ eflencialmente a elle adidas ? c0 
nho moftrado fem duvida repetidas vezes , e irto f crn ^ 0 que 
dade Apoltolica, nem confentimento do Ordinário P t0 . 
fe conftitue em adhial, e permanente fa£lo notorio >4 . 

dos vem, e fabem, Sperell. /ow. 1. deciffí- nunl ‘^f tS , 
agebatur dumtaxat de notorio faSii frünjeai ^ 
nempe de ipfa extraflione , ^ notorio ja^ti 

manentis , /fe. retentione ; notortun 

e fl juris ordine probandum* Bem 


Bem áífifn como o eílar a&ualmente encarcerado o que fe 
conferva entre os inimigos, para onde fugio, o que retem a 
concubina, e outros exemplos, de que ha os textos in cap. 
Vfira ■ de Cohab. & in cap. Tua nos eod. cap. Manifejla 2. 

e outros mais, e o tratao Scacc. de Judie. tom. 1. 
Cíl P> 76. num. 7. Mafcard. de Probat. volum. 3. concluf. 1107. 

Laacellot. de Attent > .2. p. cap. 11. num. 9. Gom. 
^ ar - tom. 3. cap. 9.. num. 10. Salg. de Reg. protePl. part. .2.1 
ca P' 4. num. 228. Fagn. in cap. Refira de Cohab. num. 79. Pa- 
*niòll. tom. 2. de cif. 95'. adnot. 1. num. 21. Farin. Uh. 1. de 
UeliSl. tit. 3. qiuefi. 21. mim. 4. porque a iniquidade da ex¬ 
ceção fe continua, e permanece , em quanto as Religiõ¬ 
es eílao fora do feu Moíteiro, como todos eílaõ vendo, & 
P er fe patet : logo tiramos por legitima confequencia , que no 
caíb prefente fe nao requeria citaçaô , fentença, provas, 
0u outra ordem judicial; e ter eu procedido fegundo aDi- 
leit0 5 que requer nao haver femelhante ordem. 

CLAUSULA III. 

Sendo commua refolnçaõ dos DD. que ainda nas cen- 
Juras impoftas por Direito ipfo facto para fe re¬ 
putar nellas incurfo o delinquente , fe faz precifo , 
que contra elle haja fentença declaratoria , para a 
qual deve fer citado , permittida a defeza tranfeen- 
dente por todo o Direito. 

D O infallivel , e incontroverfo Direito, que tenho 
ponderado , fica manifeíto, e claramente defvaneci- 
^ do eíte fundamento da fentença, porque nao haven- 
L*. ou t exto? que diga, que no notorio permanente fe 
qun C > 011 outra íblemnidade , feguefe fem duvida, 
(j 0 G me nos he necefiaria fentença declaratoria; porque ten- 
hca° rne ^ mo n °torio vigor, e força de fentença, pelo qual 
lide at>Ucl homines f em duvida o facto ; como fe ha de con- 
Ur fer precifa fentença declaratoria para fazer pubii- 

d co, 
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co , notorio , e manifeíto o que de fua natureza ohe? Nem 
a Declaratoria por fentença produziria maiseffeito, Barboí. 
ad L. Siqtris intentione ambígua 66. num. 92. ff. de 
ValenzueL tom. 1. conf. 23. num. 137. Calvin. Lextc. j urí ^ 
lit. D verb. Declaram , Altogr. lib.i. confuít. 41* num. ^ 
Abb. in cap. Cum non ab homine , & in Ckment. 1. deCenj * 
Bald. /// Zy. jfubemus 2. g. 1. cod. de SacrofanSl. Ecclef 
bacurt. de Immun. Ecclef. lib. 6. cap. 14. num. 16. infifi lbl * 
Et certe non folum ratio ipfa , & DD. auBoritas , 
jfo/ ipfamet vox Declaratoria aperte convincit boc 
ipfum. De ciar are enim efi aliquid obfcurum , 

£/>//// , occultum aperire , lucem effent e - 

Quando ergo faólum ejl ipfa luce clarius , cb* 
bus certe\ de ter min ate , notorie cognitnjh 

jam ex fe ipfo de ciar atum ejl : eget J U 

dicis declaratione , fed folinn executione. \ Q 

Parece que ficava já com efta confideraçad abona ^ 
juridicamente o procedimento , que tive , e deívaneci 
fundamento da fentença; porém para proceder com c al 
digo, que nos cafos noto ri os , como he o prefente? ^ 4 .^ 
eftá impoíla cenfura, nao he precifa fentença declara^ 

He textual refoluçao do cap. Tua nos de Cohab. cap. Pf r ^ e ^ 
de Appellat. cap. Reprehenf bilis eod. cap. de ManifiJo 
quaft. 1. em que exprefíamente fe determina, que * e ^ nca 
fáílo notorio, o Biípo denuncie, fem que preceda j** jfot. 
declaratoria, Glojf. in cap. Cum fit Romana 5* ca p. 

§. Praterea verb. Requiftum , Toled. in Smnm. 


lata efi *j£ 


12. num. 5'. in fin. ibi: 

Caterum fi fententia excommunicationis w» v 
re , & ejl notorius excejfus , abfque citatione, 
claratione potejl jfudex denuntiare excommunica . 
Gambacurt. de Immunit. Ecclef. lib. 6. cap. 14* nufJí j ca p. 
Demum probo ex cap. Vefira , cap. Tua nos , 6 ~ 

fin. de Cohabit. Cleric. & mulier. quando Cleríd J ^ 
nicarii funt notorii , tenentur eos omnes vítare ^ e p e t 
Pralatus nulla fatta declaratione potejl , tic ^ 
jubere eos vitari , & eis interdicere Divinoru 

lebrat tonem , Sf' 


Sperell. tom. 2. decif. 1 6o. num. 40. ibi: 

Refpondeo 3. quòd cum deliSíum hoc carcèrationis 
Nuntii Eptfcopalis ejfet omnino notorium , adeo non 
requirebatur trina monitio , ut irnmò abfique citatio -. 
ne , & fentenfue declaraiori# prolatione cedulàni affi- 
gi potuijjent. 

-^gnatell. tom.j. confult. 10. num. 3. in med. ibi ; 

Quia fi deliElum non eft notorium , requiritur decla¬ 
rai or ia , qurt per Judie em fuum\ qualis non ejl 
Epifcopus , promulgari debet , cum fit aFtus jurifi 
didíionalis j fi vero efi notorium , declaratio- 

p ràr, ////# cognitio requiritur. 

^ e llett. Difquif. Cleric.part. 1. §. 4. «.26. Urfay. ftwz. 6 . part. 
2 'dificept.^ 6 .n.^. Panimoll. tom. 2. decif. adnot. 1. num. 
x 4 * Felin. in cap. Cum non ab homine de Judie. n. 10. Abb. in 
eap. Pervenit de Nppellat. 1. num. 7. & in cap. Illud de Cleric. 
e xcommun. minifirant. n. 3. Ricc. inprax. 2. part. refiolut. 394. 
n ' 2 - Navarr. conf. 2. 71. 2. Ub. 3. de Sentent. excommun. Dian. 
re folut. 35. infin.part .3. traSl. 2. Card. de Luc. de Judie, difi 
n ' 2 4’ Marant. /;/ Pnzx.6. membr. 1. De Luc. áí? 
JurifdiSí. difeurf. 29. w//^. 2. ^ 3.- Mârth. Jurifd.part. 3. 

3 r * Genuenf. /;/ Prax. jlrchiep. cap. 23. //. 16. fin. 
naclet. //; Jas Canon. Ub. tit. 39. n. 2^. in fin. 71. 27. cb* 

99. Cyrin. t/^x. r£r. Ecclef. cap. 5. n. 145. 

Efta mefma praxe eftá julgada, e qualificada por fen-* 
te nça da Rot. de que foy tirada a decif. 48. ftwz. 2. part. 4. 
Ve cent. aonde fe diz no num. 27. ibi : 

Non et iam diSla demmtiatio dici potefi 7 iulla , quod 
pramijfa non fuit fententia declaratoria juxta tr adita 

per Covarr - quia hoc non procedit , qua7ido ut in 

propofito faühirn efi 7 iotorium , ita quod certum fitex- 

eo 77 imu 7 iicato 7 iullam defe 7 ifio 7 iem co 7 npetere _ Felin. 

111 eap. Rodulphus fub n. 37. verf. Pro ta 7 ito dixit de 
Refcript. ubi etia7n fubdit , quod ubi 7 iotorium ejfet 
abfe 7 iti excufatione 7 n 7 ion co 7 npetere , 7 ion requirere - 
tur termini ajfignatio ad excufa 7 idum. 
nidad julgado nas fagradas Congr. de Immu- 

e s do Concilio, e de Bifpos, e Regulares por vezes 

repe- 
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repetidas, que refere Urfay tom. 6. partí difcept .3*- & ^if 
cept. 3'6;/®etr. tom. 3. ad Conftit. 11. Àlexandr. lF -• Pi con * 
tom.,%. ColieB. dectffacr . Congr. ad Regular, n. 3PI 
1. mmizfi. & 397. De Niloc. Prav. Canon. tómiOi-Ttt. & fjf 
Exempt. Regul. §. 2. n. 121. Card. de Luc. de Jurifd. dtjc. 
29. & difcurf. 47. Pignatell. tom. 7. conf. 10. & conf 44 * 4 ue 
todos referem muitas declaraçoens das fagrad. Coiigr- com 
que fe qualifica a nolfa conclufaõ, e abona o procedimento, 
que tive, e nelles fe pode ver difputado o ponto... . . ^ 

Donde fe nao deve attender no cafo prefente á opmiao 
de DD. que dizem fer precifa fentença declaratoria; P 0 *^ 
nao procedem nos cafos notorios, em que eílá impo* *^ 
çenfura; porque neíles amefma notoriedade ferve deu e 
ratoria do fa£lo, e fica fomente o lugar da denuncia ? 
e efta opinião fe reduz a certa, poftas as ditas declaraço ^ 
que a authorizaõ, como bem diz com muitos Urfay- 0 
6.part. 2. difcept. 36. n. 45. e alfim fe deve entender 
in cap, Cura fit 20, ii. quaft. 3. e Vanefp. e outros p oU ^ 
que requerem a declaratoria, mas nao no cafo notoí d°F 


que hadiverfo modo de proceder; e ainda no que 


affirma°, 


nu ^ r pY— 

he muito provável a contrariedade, como tudo din e . 
abundantemente naquellas refpoftas. Porque a noto r rl ^ a <ja 
do fafto equivale á notoriedade de Direito, que 
fentença, Vifchis tracl. de Jmmun. Ecclef. n. 22. fr 

relat. in tràB. illujlr. in utraq. tum Pont tf. tum Cefar-P 
cult. Jurifconfult. cie Potejl. Ecclef tom. 13. part. i- 1 l *n 
Se d contraria opinio verior ejl dejure in cafu B non 
to propter manifeflum , & notorium faBi , if 


adhibetur ijla folemnitas declarationis ; qutf 


tas faBi et iam operatur idem , quod notoriettis 
qua oritur ex fententia , cap. fin. Cum ibi ? n0 * 


• dicit Gl°SÍ; 


Gulielm. immo plus aliquando operatur nt 
Bi , quam notorietas juris , juxta ea , qua- 
in Clement . 1. de Sepult. fuper verbum 
cap. Pervenit de jíppellat. ubi ita concludit 1 W ^ 
in fwiili , & in talibus manifeflis ; negatio n °jFi e ~ 
rem chibiam , ut notat ipfe Panormit. in cap- ò 
ri cus lai cum de For . comp. g a® 111 


p . ( J 7) 

E affim fica defvanecido efte fundamento da fentença, e le¬ 
gitimo o procedimento, com que procedi em execução do 
Ca p. Cura fit 20. ii. q.^.Pontific. Roman. 3. part . de Ord. 
txcommun. in fin. denunciando o fafto, e cenfura naquelle 

Edital. 

CLAUSULA IV. 

■E fem preceder ejla judicial declaração , nao fe pó de 
fazer aquella efpecifica defignaçao do crimino fo , que 
os [agrados Cânones requerem para ter lugar a 
denunciaçaÔ , de que Je trata ; pois de outra forte 
Jeria ejla 0 me] mo , que fentença de ciar ator ia. 


P Elo que eítá dito parece, que também fica defvane¬ 
cido eíte fundamento , que nao tem lugar no cafo 
notorio, em que fe nao precifa de fentença declara- 
to na, e fe manifefta da Clement. Religioji de Priv. da de- 
Cl íao da Rota já allegada, das declaraçoens innumeraveis y 
^Ue trazem os DD. referidos, em que íem preceder a fen¬ 
tença declaratoria, fe julgou valida a denuncia em muitos, 
e diveríos cafos , e repetidas occafioens ; nem o Bifpo (a 
quem fo compete o denunciar, porque fò elle tem a jurif- 
dicçao territorial ) pode exercitar ado de jurifdicçaò nos 
Regulares para os declarar excommungados, e mais com 
íu do os pode denunciar pelo fafto notorio, como fe pode 
em Urfay. e mais DD. acima referidos, e Mattlmicc. 
Esguiar Francifcano Offic. Cur. cap. 19, n. 38. Petr. tom. 3. 

11. Alexandr. IV. a n. 10. De Luc. de Regul.part. 1. 
lb ' I 4 * difcurf. i.n. 29. verf. Recepta , & adnot. ad Cone. dif- 
CUr f 43- n ' 1. & 8. Pignatell. tom. 7. confult. 10. per tot. 
c f l J' 44 - n - 35- De Nicol. Prax. Canon. tom. 2. lit. R deEx- 
e fpt. Regul. §.2. num. 191. Tambur. dejur. Abb. tom. 1. 

I 5 - quajl. 7. n. 3. Barbof. de Potejl. Epifc. 3. part. alleg. 
t l0 5 - n. 73. & Apofi . collect. 635. verb. Regulares ?i. 33. An- 
z ° ne | ' lib - 7 - cap. 8. n. 2. verf. Poterit. Leuren. de For. Ecclef 
° m - l - ti*. 31. quajl. 867. n. 7- propefn. Roder. Quajl. Regul 
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tom. 2. quajl. 63. art. 11. in princ. Lancellott. de Attent. 2. 
part. cap. 4. limit. 21. //. 7. Peg. ^ Compet. part. 1. cap- S° * 
40. Alter. ^ Cenfur. tom. 1. difp. 10. lib. 3. cap. 5. prope fi n - 
Sanch. Opufc. Mor. lib. 6. cap. y. dub. 1. num. 29. Pax Jordan. 
lib. 7. //>. 14. num. 49. Gavant. Manual. Epifc. verb. Exeinpti 
n. 13. e corre de plano, e já o tenho ponderado nas reípof- 
tas. .. 

E para moftrar efte indefectível Direito na praxe fe 
veja o cafo,.que refere Urfay. tom. 6. part. 2. difcept- S. 
num. 124. aonde fe allegou , que a fentença declara tono. 
do delifto fora proferida pelo fiiperior Regular contra hum 
fubdito, depois que o Biípo , tiradas as informaçoens p re ' 
cifastinha fixado os ceduloens da denuncia, por lhe con 
tar fen notorio, denunciando-o por incurfo nas impoft as a0 
fafto notorio, obrando independente da fentença, q ue . 
pois fe proferio, e aífim nos mais cafos, que os DD. aCI ~ 
ma ponderados referem. 


Em huma palavra : Se para a denuncia do excom 11111 ^ 
gado a jure folfe precifa fempre fentença declaratoria ? e *, ao 
çfeufadas tantas duvidas , tantas decifoens da Rota? e das 
fagradas Congregaçoens ; trabalharem tanto os DD- P aia 
çítabelecer o efpecial Direito no notorio 3 porque fem 
ta Juiiíprudencia , ou Xheologia fabem todos que aque f* 
que por fentença eftá declarado pelo feu Superior 
mo , deve fer tido por tal em toda a parte , e al&h j 
efpecial Direito no notorio, que tanto fica eftabelecmo* 
faz com que nao havendo precedido fentença declarator^ 
fe poífa vir ao procedimento da denuncia em hum â ^ 
claro, patente, e manifefto a todos, como notorio? e 
bre eíla notoriedade, que tem força de fentença declai a ^ 
ria , como já fica moflrado, e he Direito certo? he 9 
afienta a denunciaçaó. 1 

Por eíla razaõ nao he o mefmo denuncia, q ue 
ratoria.; porque já prefuppoem antecedente a notorie a ^ 
do fa6lo fem defeza , ou efeufa, quanto á fubílancia1 ? ^ 
4 ue nao h e precifa fentença , pois de fua natureza y . 
manifefto o mefmo , que refulta do fa£lo , que nad y ^ 
notorio he p rec [f 0 p e j u lg U e para o ficar fendo : e 
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pieciia que fe denuncie nominatim , fpecifice pelo Prela¬ 
do Diecefano para dever evitarfe depois da extravagante 
de Maninho V. Ad evitanda , que requer eíla folemnidade; 
potque antes delia baftava a mefma notoriedade para ficar 
logo evitado, e prohibido da communicaçaõ aquelle, que 
coniniettia o fafto, a que eftava impofta a cenfura, o qual 
preito ficou illefo no percufibr do Clérigo, explicando o 
^ a nto Padre, que era precifo haver efpecifica denunciaçao 
cenfura, e fafto nos cafos notorios, e da fentença, que 
e houveffe proferido nos mais cafos para fer evitado; co- 
XTí0 J a diffe, e moftrei claramente, principalmente na ref- 
pofta do fegundo Recurfo , Ricciull. de Jur. perfon. extr . 
kcclef. exijient. lib. 4. cap. 64. d num. 19. Genuenf. in Prax. 
Ca p. 22. num . 2. verf. Declara 2. Veg. in ReleB. ad cap. In - 
te lleximus de Judie. num. 68. ir feqq. ir alii plurimi. Logo 
por Direito no prefente modo , e forma de proceder fe 
nao precifa de outra folemnidade , mais que da denuncia, 
que fi 2 . 1 
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isr “ 1“ al fvmfiçaS , em que alguns DD. fdlaraÕ, 
equivocando os termos ãe declarar , e denunciar , 
requerem precif amente a citaçao do denunciado. 

I A’ ficava defvanecida efta claufula com o Direito aci¬ 
ma expendido, e entendo, que fufficientemente expli- 
, Ca do para fe diílinguir, e conhecer diverfidade entre 
eclaraçaó, e denunciaçao; e por illb mefmo, que neíta 
pulula da fentença fe confidera equivocarem alguns DD. a 
^mciaçaõ com a declaraçaõ , fe devem feguir os que 
Ze m diílincçao entre huma, e outra y porque fe chegaõ 
V ai j a Y er ^ a< ^ e ? e he a L ]a opinião mais attendivel, e 
fe ' a ^eira, e fe deve feguir ex traditis per Carleval. deju- 
ni a tn ' 3 * ai- n. 8. ad fin. Bertaz. in Repetit. L. Siquis 

de tranfatt. Soufi de Maced. decif. 9. n . 26. Ta- 
• *n loc. commun. ad Aug. Barbof. lit\ D cap . 5*9. n. 9. Sylv. 

ad- 
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ad Ord. lib: 3. iit. 64. §. 1. //////z. 63. ío/zz. 2. 

Por eíla forma fegui no procedimento do Edital da 
denunciaçaõ a mais verdadeira opinião , que diftingrie a 
denunciaçaõ da declaraçaõ, a qual eítabelece indefe&ivel- 
mente Matthaeucc. Offic. Cur. cap. 19. num. 38. Petr. tom - 
3 * ud Conjl. 11 . Alexandr. IV. Je£t. unte. num. ro. De Luc. de 
Regul. part. 1 . lib. 14 . difeurf. 1. num. 29. & álibi , Pignatell. 
De Nicol. Tamburin. Barbof. Antonell. Rodr. Leuren. 


Lancellot. Sanch. Peg. Gavant. Pax. Jord. allegados na 
primeira refpofta a efte Recurfo, e outros mais, que fa¬ 
zendo diftincçaõ da denuncia á declaraçaõ naõ requerem a ~ 
taçao, ou ordem judicial para aquella; e aífim fea mais 
Verdadeira , e in praxi tuta a opinião , que feguimos, e 
pité.em praxe por aquelle Edital. ^ . 

E muito mais fendo fundada na exprelfa refoluça° ào 
texto in cap . Pervenit , & in cap. Reprehenjibilis de Jpff^ ' 
Clement. Religiofi de Privil. e tantos cafos julgados na R° ta > 
e fagradas Congregaçoens, que apontaõ os DD. já re ^ 
dos, porque fe determinou valida a denuncia; mas q ue 
naõ podia proceder á declaratoria, que regularmente req lie 
ordem judicial, o que naõ tem a denuncia; porque com ° 
naõ diz reCçátoimmediate ao denunciado, mas fó ao p°V 
Catholico para evitar a fua communicaçaõ, obrando 
po economicamente por obrigaçaõ do feu officio, ^n°ciw- 
quer folemnidade, ordem judicial, ou citaçaõ. E neíle J em 
tido fallaõ todos os que dizem, que fe naõ requer ° l 
judicial, ou citaçaõ para fe mandar evitar algum p° r í n ^ raS 
fo em penas à[jure , ainda que fe expliquem pelas P fl a ^ 
denunciar , ou declarar; porque fó quando dizem f eI P 
cifa a ordem judicial, entendem da fentença decla ia 
com conhecimento de cauía, como bem fe pode nel eS e 
ponderadas bem as fuas doutrinas. Na fuppofiçaõ ? eíTl 
nefta refpofta vamos procedendo verdadeira, e juridi ca 
te , e aílim lhes devemos entender as fuas doutrinas ?_ e jjjs 
textos, pelo que dizem. L. Quffitum 70. §. 1. L- * Y , 1. 
9 1 • ^ Legat. 3. //£/ Gloff in L. Servum §. fin. ff- de L e ê> * 

, ^Jtriim 2 3 . ^ de Petend. hared. Caítr. confult- 3 $ 7 ; 
vo * I * ^ art * /VZ,. iSV mater §. Eadem ff. de Except- * 


dic. num. 4. Jaf. in L. Si dontus §-fín ff. de Legat. 1. & in 
L. Indebiti §. Se d & fi nunc de condiSl. indeb. à* pajjim. 
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-Ainda que mais exprejfivas fejao as clau fulas das Conf- 
tituiçoens Jlpoftolicas, pelas quaes logo ao tempo de 
commetüdo o delidto haja /em demora de incor¬ 
rer 0 tranfgrefor da ley na eftabelecida pena. 


P Onto aífentado fem duvida he entre todos os Theo- 
logos, e Canoniftas , que a cenfura ipfo faSlo , & 
lata fententia logo fe incorre, commettido o deli- 
j^° 5 fem que para iílb feja precifo íentença alguma. Efta 
ae a mefma definição defta cenfura, de que ninguém até o 
Prefente duvidou, e fó altercaraó os DD. a queftaó, fe 
em fentença declaratoria íe deve reputar como excom¬ 
ungado , de forte que a declaratoria nas cenfuras a jure 
*Pfo faSlo nao faz outra couía mais , do que declarar a 
Ce nfura , que o delinquente tinha incorrido logo, que com- 
^tteo o fafto , a que efiá impofta; e fó pode ter lugar 
. a clau fula na fentença de excommunhaó ferenda , Bona- 
cm. de Cenfur. tom . 1. difp. 1. quaft. 1. p. 9. num. 5. Leuren. 
for. Ecclef. tom. 4. lib. 5. tit. 39. quaft. 555. num. 2. Barbof. 
ín Jtis Canon. cap. Sacro 48. n. 6 de Sent. excommun. Ana- 
det. in Jus Canon. lib. 5. Decret. tit. 39. §. 3. num. 98. e 
todos. 


Ainda pofta a queftao, que fe alterca entre os DD, 
omente quanto a fer precifa fentença declaratoria da cen- 
lra ln ourfa logo, que foy commettido o fadfto , nao pode 
jfoceder no prefente cafo, e forma de procedimento, que 
n ^ Ul : porque pelo deliélo notorio antecedente commettido 
Ca r' aC Ç a6 5 e P ermaneílte na r e ten çaó das Religiofas fó- 
d° f eu Convento, que omnium oculis fefe quotidie offert y 
in ^ defneceíTaria effa declaratoria, como já fica moftrado 

aIa Cie< ^ elmente 5 e naô tendo lu S ar J a eíIa °P* n i a õ) que 
& ll os DD. feguiraó de fer precifa a declaratoria da cen- 

f fura 
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fura incurfa, por fér abfoluta limitaçaõ de Direito , que nos 
faftos notorios permanentes fe naõ precifa delia. 

E muito principalmente no preíente cafo , em que o o. 
Padre Pio V. na fuá Bulia Decori , & honejlati impõem a 
pena de excommunhao ipfo faclo lat£ fentenfia ao Rectu- 
renté , e' outros femelhantes , que permittirem os egrellos 
das Religiofas fora dos cafos ahi expreífados; mas exprel- 
famente determina que logo , flatim ,. e fem alguma dec a- 
raçaó feja tido por èxcommungado : Statim abfque ãhquu 
declaratione, e eftás geminadas claufulas expreífaõ a mente 
do Summo Pontífice fer, naõ fe precifar de declaram* ia > 
fem fentença, fem proceflb, e fem mais figura de J^ vl > 
como he a i. Balijla^i*. adS.C. Tribelian. Guttierr. P f ^ ’ 
libr^. quafi. 17. num. 134. Menoch. conf 10. n. 1. à" con J u ^ 
255. num. 41. Surd. conf. 473. num. 31. e o ponderei na t 
pofta ao fegundo Recurfo, que fe deve toda ver. 

, £. quanto inlpknflo juris he certa a refoluçaõ, de q 
no caio prefente, e outros, em que os Pontífices p 0 ^ 1 .^ 
dita claufula abfque aliqua declaratione , fe naõ precift V 
da que o cafo naõ foífe notorio, em que procede o do . 
Direito ponderado) de fentença declaratoria judicial? P 
que o poder da Igreja in ferendis cenfur is foy dad°^ V^ 
Chrifto, è communicado aos feus Vigários, Matth. 1 °q^ 
ibi Glojf Paul. ad Corintb. 5. & 1. ad.Timoth. A<R 
Apoft. 30; & álibi pajfm^ Suar .de Cenfur. di/p . i- ^ Q fos. 
6 . Covarr. in cap. JÍlma Mater part. i.n.io. e he de 
os Catholicos contra Vvicleffb , condemnado no ^°p orp 
Conftanc. fejf. 8. e efte poder univerfal, que refide^ no s 
tificês abfoluto, efpiritual, dado por Chrifto, nao 
reftri£k> a refpeito do mefmo Pontífice por u e D pot 

do mefmo Senhor, que lhe coanftalfe dever uíar de 
efta, ou por aquella forma induzida, e preferipta p 01 ^ 
to pòfitivo Ecclefiaftico, a que o mefmo Pontífice n ^ 
ligado, cap. Propvfeiit de Concejf. prsebend L. Frincf j 'J^ uS 
Legib, JLx Omnhini Cod. de Tefiament. Glojf. in cap . f 
93 ' dif . & in cap. Qui mérito 1 1. q- 3. &in cap. Si # 1 1 
de Sent. excommun. & alibi pajfim. a bfol li " 

Donde confiderado efte poder ferendi cenfuras > t0 
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t0, em o Papa 5 devemos conceder, que elle pode fulminai- 
Es de qualquer maneira, que bem for fervido, com efta, 
ou.aquella formalidade, com fentença, ou fem ella, obfer- 
Va da a ordem jud ciai, ou nao fe obfervando, que tudo fao 
determinaçoens de Direito Ecclefiaftico , como com Suar. 
^ °utros muitos diz Ricciuíl. de Jur. perfotu lib. 4. cap. 42. 
ü n wn. 6. e aíTim podia o Santo Padre Pio V. determinar na- 
^uella Conftituiçaõ Decori , que no cafo prefente fe íiaõ re- 
^uereífe fentença declaratoiia do crime, que o Recurrente 
coinmetteo ; bem como outros Santos Padres, e Summos 
Pontífices determinarão, que jfkaífe logo incurfo , que no 
^otorio fe podeífe denunciar fem fentença, fe podeífe com¬ 
unicar com os excommungados , cap. Omnis 11. quajl.^. 

Inter alia de Sentent. excomnun. Extrav. Ad evitanda de 
daninho V. e outros cafos difperfos em Direito, em que 
Papas regularaó, e determinarão diverfas formas no pro- 
erir j e ufar das cenfuras, e excommunhoens , que eftá fó- 
Pftente pendendo do feu poder. 

Bem he verdade, que, regularmente fallando, fe nao 
eve entender, que o Papa fe apaita das regras do Direis 
to poíitivo neftas, e outras matérias pela razaõ de que fal- 
teni direttive eftá obrigado ás Leys , que promulga, cap. 
j-ujtum 9. dijt. cap. Nos fi incompetenter 2. qiueft. 7. L. Di¬ 
gna vox Cod. de Leg. L. Ex imperfeSlo Cod. de Tejlam. §. ult. 
Inftit. Quibits modis tejlam. infirm. Sot. de Ju(l. & Jur. L. 1. 
quajl. 6. art. 7. Covarr. in cap. Alma Mater §. 1. num. 3. verf. 
Nos contrariam ; porém quando exprcífa a fua mente fer 
a partarfe delias , fe deve obfervar pela mefma forma, com 
que elle o determina; e affim quando nao exprefla a von- 
I?. e 5 devefe entender ferem precifas as folemnidades de 
lr eito, e deveremfe feguir as formalidades, que elle preí- 
Cle ve- quando porém fizer exprelfa, e clara mençaõ, de 
íe nao precifa declaratoria, geminando efta determina- 
^ a ° P e E dicção jlatim , de que também ufa, como ponde- 
t 1 na quella refpofta, fica defneceííaria a fentença, ou 01 
a lolemnidade, porque aífim o determina pratermiíTo iu- 
ls ordine. £r . 

E efta era a praxe, que na Igreja primitiva fe. ufa va, 

antes 
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antes que fe prefcreveiTem eífas formalidades: delia'uíbuS. 
Paulo, como fe diz na primeira Epiíl. ad Corinth. cap- 5 - 
verf.%. S. Gregorio, como fe vê do cap. Tanta dijl.% 6 - r' 
Silveiio Papa cap. Guilifarius 23. quajl. 4. S. Innocencio 
com o Imperador Arcadio, e Santo Ambrofio com o In 1 " 
perador Tlieodofio , e outros mais cafos referidos cm ui- 
verfos capítulos do Decret. de Gracian. porque era hcito 
por qualquer forma ufar deíle poder fem formalidade? e 
como fe entendia convinha mais ao ferviço de Deos? he 
commum, e falvaçao das almas , cuja formalidade fe 
depois determinando para focego das confciencias; e como 
os Pontífices naÕ eftejao ligados a eftas formalidades? 
fe deve entender, que asfeguem, quando expreífao nao 
da-fua intenção guardarfe, antes determinar, como no 
fo prefente , que nao he precifo haver declaraçao alg UÍX1 ^ 
com geminadas expreífoens, como moftrei de Direito 
queJla fegunda refpofta, nao he precifa. , 

De forte, que nao poderá Bifpo algum promulg ar J 
Diecefana com ceníura , declarando que tenhao log° P^ 
excommungado , fem precederem as íblemnidades n° s ^ 
los, em que por Direito fe precifao; porque he inferij^ 
mefmo Direito , e deve obrar fegundo a elle ? nao 1 ° 
ve Ele , mas coaElive , cap. Quod fuper bis de Maiorit. ^ ^ 

dient. & ibi DD. Felin. num. 2. Abb. /;/ cap. AnobisnuM- ^ 
de,Sent . excommun. & in cap. Super fpecula de Priv. nlpn '^ 
cum plurib. Ohv. de For. Ecclef. part. 3. quajl. 6 - 
por eífa caufa também lhe nao he licito conceder 
gio para communicar com excommungado, Soccin- ^ 
Inter alia num. 22. & 23. de Sent. excommun. Joan. A ^ oín - 
cap. Cum dejideres de Sentent. excommun. num. 4. e n ^ 
muiii; mas o Papa Legislador fupremo póde-o fazei ? ^ 

terminar pelo feu íuperior, e vefpiritual poder * de 
a quem faltar a fé, duvidará. n as 

O mefmo fuccede quanto ás penas temporaes * Q$ 
quaes pode aflim como V. Mageítade, e os mais i u P ç efíl 
príncipes determinar Leys , nas quaes declarem ? 9 U ^ 
íer precifa fentença declaratoria fique logo incúria 
na da Ley* e ne fl- a confideraçaô nao fei certamente? ^ 
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^ palàvrás ha de hum Principe fupremo , que naó reco-* 
nhece íupenor, explicar a fua mente, de que neíte , ou 
na quelle cafo fe naó precifa de declaraçaó , ou fentença de- 
claratoria, fenaô pelas palavras, de que ufou aquella BuL 
a : -dbfque aliqua dcclaratione , Jlatim ; e aflim he eíla fen- 
^ en Ç a 5 que fegue nao fer precifa neíle cafo, fecundum jus , 
v ^rdadeira, e pouco attendiveis os que dizem, que nao 
°pera coufa alguma, fem fundamento de Direito : e para 
c e efFeito fe revogaó na dita Bulia todas as Conílitui- 
Ç°ens contrarias, e com as claufulas mais exuberantes , e 
m ° tu ptoprio, que tudo diz muito no preíente cafo. 

Por eíla razao he commua refoluçao dos DD. que to- 
üas as vezes , que na Ley fe daó palavras , porque fe co- 
B : lece a mente do Legislador , fem preceder fentença de- 
c laratoria, fica incurfo na pena temporal logo, e pela mef- 
nia fornia na efpiritual, como moftrei com Peg. ad Ord. lib . 
88. §. 1. num. j. Pereir. decif.çç. num. 10. JEgid ad 

• Ex hoc jure ff. dejujl.& Jur.part. 2. cap. 6 . num. 24. 

0 m dt JuJl. & Jur. traSl. 2. difp. 96. a num.$. Sot. de 
Jnft' & jur. lib. 1. quajl. 9. art. 6 . e outros muitos ahi ci- 
a os, e os que eíles allegao ; e como eíla feja a mais con- 
«atural, fe deve feguir, e para o cafo prefente optime Mag- 
ger. de Advocat. armat. cap. 8. num. 17Ó. jbi : 

Qu° cafu cum periculum Jlt in mora , & notoriwn , 
in quo folemnitas júris relaxatur , cap . Ad noftram 
3 . de Jurejur. comparetur fententi* , cap. Eviden - 
tia de Accufat. L. Ea quidem cod. eod. tit. Glojf 
ibidem in verb. Contra folemnia , text. notabilis in 
§. 1. tit. Qui Jínt rebelles in Extrav. abfque ulla 
fententia declaratoria , ab executione initium fiçri 
poteft , & bona delinquentes fifco addicuntur. Idque 
Tnaxime omnium locum habet , quando lex , aut con~ 
Jlitutio ita expreffè fcripta ejj , quod committens no- 
torium crimen rebellionis , & hef# Majejlatis , ipfo 
faSlo y j ure abfque tilla declaratione in bannum ' 

f cidere debeat , text. in cap. 1. in pn. de Homicid. 
ttb. 6. 

°go naó pode ter vigor a prefente claufula da fentença, 

g naó 


nao fó por fer certo, que a cenfura impoíta ipfo faSlo k in ~ 
corre logo, que fe obrou o delidto; mas também, porque a 
clauíula Absque declaratione aliqua , e a outra Statim , q ue 
dá na Bulia Decori , como em outras , opéraõ naó fer p ie ~ 
cifa fentença declaratoria de jure , como fica moftrado, e 
muito mais procedendofe por via de notorio, que induz 1 
vería forma, que fe deve guardar, fem precifar de fenten 
ça, citaçaó, ou ordem judicial. 


CLAUSULA VIL 


Podendo omittirfe fomente , quando fe impõem 
to , que fe haja de cumprir em certo , e V re ^ e fi n \- a 
termo y porque nefie cajo pela interpolação do 1 
fe reputa revel , o que dentro do concedido ojpoç 
naõ compareceo a allegar fua legitima defezd- 


Ao he fomente no caio* em que fe falia ne ^ e j Q 0 
I ^1 damento, em que fe incorre a cenfura, obra ^ 
^ ^ deliftoj porque naó he fomente nelle, em <l u 
reputa contumaz, e revel, porque a interpolação do te ^ 
no preceito do cafo, que fe fuppoem, nao faz mudar 
tureza para fe incorrer a cenfura ipfo faSlo impoíta \pm as 
o faéto , ainda que por diverfa forma fe promuIg ue 
leys, ou preceitos. . \ a x\W* 

Explicamehei : A Ley geral, que determina a & ett0 
obra , que fe deve cumprir , e fatisfazer em temp ^ e 
com pena de excommunhaó ipfo faSlo , nao reputa r ^ 
defobediente ao fubdito, fenaô no ultimo dia, e P° ^ f jgar 
tempo predefinidoj porque o Legislador naó quer 
com a pena de cenfura , que íe haja de incorrer 
quando falta ao implemento do preceito, que fo l e C ^ lt te i 
ra no ultimo do termo , que a íeu favor fe lhe P e ^ jf 
a f£>' §• Ex eondiSlional. Injl. de V?rb. oblig. L. Cedere i $ e nt* 
de Cerb. fignif Glojf. in cap . Cum quis verb. Incum 
excommm. m <$. Navarr. in Man. cap. 21. num. 202. ^ 
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Canon. Ub. i. cap. 4. n. 25. Covarr. in cap. Alma Materpari. 
*• §• 10. num. 6. ibi: 

In hac autem fententia excommunicationis condiSlio- 
nali eji illud pracipue obfervandum , quod adveniente 
die , vel condiSHone , /)>/£ excommunicatio effechm ha- 
. bet ab ejus diei tempore. 

Ricciull. mult. de Jur. perfon. lib. 4. cap. 64* n - ibi: 
Ratio eji, quia dum Judex profert excommunicatio- 
nem in diem , vel fub condicione , fatis declarat men¬ 
tem fuam ejje 1 ne ante eventum Juum operetur effe- 
Cum 

^ a ruzaõ Jie evidente, e jurídica, porque efte preceito aí- 
bnv impofto com cenfura he condiccional, quanto á pena , 
fe ha de incorrer ipfo faSlq , fe no tempo predefinido, 
e determinado fe nao cumprir; e chegado elle, enchendo- 
^ a condição, fica reveftindo a natureza de abfoluto fem 
differença alguma, como he vulgar, L. Servum 48. §. 1. 
fibiGlof. Thufc Jit. C concluf. 596. num. 1. tom. 2. logo , è 
^ 0 mefino modo fe nao pode fazer a differença, que fe 
c onfidera nefte fundamento. 

Porque aílím como no cafo do preceito condiccional fe 
jncorre a cenfura, nao fe cumprindo no termo prefixo; af- 
hm, e da mefma maneira no preceito abfoluto logo, que fe 
obra o faélo prohibido, fe incorre; o que fe vê claramente 
nos preceitos negativos, e affirmativos; porque eítes obri- 
gaô, mas nao da mefma forte; porque os affirmativos obri- 
§aõ a jejuar &c. mas nao todos os dias, e fónaquelles, em 
que a Igreja o determina: os negativos obrigaõ em todo, 
e qualquer tempo, como nao mentir &c. porém chegando 
0 ter mo prefixo, em que o affirmativo obriga, como v. g. 
na Vigilia do Natal, tanta obrigaçaó ha de obfervar em 
Um ) como em outro fem duvida. 

Defte difcurfo fica claro, que fendo a Ley, e precéi- 
to do Concifio, e Conílituiçoens Apoftolicas abfoluta ne^ 
gativa, prohibindo a extracçaó das Religiofas dos Conven¬ 
tos fem faculdade Apoftolica, fora dos cafos permittidos, 
Pe q 11 t0d ° S fem averiguaçaõ da caufa pelos Ordinários reft 
pectivos, lhe nao he licito em qualquer tempo, em qual¬ 
quer 
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quer dia, hora, ou inftante obrar o contrario ao Recur- 
rente, ou outro ; porque naquelle mefmo tempo, em q ue 
contravier efce preceito, fica nos mefmos termos, que che¬ 
gando a condicçao , ou termo prefixo no cafo , que fe f u P' 
poem na fentença , fe regula revel , e contumaz o q 11 ^ 
nao fatisfaz ao preceito para incorrer logo na ceníura tpj° 
faBo impofta; porque a Ley fempre lhe clama pela fua 
fervancia, adverte , e admoefta a todos para o feu com¬ 
plemento, tanto em hum, como em outro cafo, L • J*- ría ' 
ni cod. de Hseret. Barbofi in L. Certa fôrma num . ll ' 
dejur.fifc. e na efpecie de cenfuras Leuren. de For- 
clef. lib. 5. tom. 4. tit. 39. quaft. 555'. num. 1. Anaclet. & 
Jus Canon. lib. 5. Decret. tit. 39. §. 3. num. 38. Bonac* ^ 
Cenfur. tom. 1. difp. 1. quafl. i.punB.y. num. 4. Barbou 
Jus Canon. lib. 5. cap. Sacro de Sentent. excommun. m 1 :, 
Dantur aliqui cafus tamen , in quibus excomnium^' 
ri quis potejl abfque monitione .... Sextus , quM™ 0 
jfudex excommunicat excommunicatum a jure cjP* 
Reprehenfbilis , & ibi Abb. num. 6. à° 7. de Ap 
pellat. Covarr. diB. §. 9. num. 5'. verf. TrinU 
nitio y in his enim cafibus , quibus generali fr^ en 
tia , feu ftatuto fertur excommunicatio , fuffieieus r e ~ 
peritur moiútiq ,, cum Lex , ftatutum , feu f ente *F 
tia femper clamet , à° moneat fubditos a peccato t 
abfiinere. * 

Pelo que innegavelmente tenho dito fica conve ^ 
efta claufula j porém como na fegunda parte delia / e 
poem cafo muito diverfo , do que na primeira , fe ra P ^ 
fo explicarme mais j porque nefta fegunda parte 
poem que nos preceitos condiélionaes , e em tempo P r ^ e 
fe concede pela Ley elfe tempo para allegar a derez 9^ 
nao he aífim, porque fe concede para cumprit; com 
ceito, que fe lhe impõem 3 e naó o cumprindò fica 
greífor da Ley, como nos preceitos abfolutos. ^ 

Bem he verdade, que fe antes de chegar o termo 
definido vier o fubdito allegar caufa, que o efcuíe r „ 
travençao do preceito, que nao pode adimplir naqo el .fa 
mo , fendo fufficiente , fe nao deve julgar revel 


chegado o termo, mas ha de fer antes de palTar o mefmo. 
ter mo, porque neíTe cafo a efcufa legitima faz fufpender o 
e vento da condicçaõ, que fe naõ purifica fomente por palTar 
a quelle termo, mas ha de fer culpavelmente com a reniten- 
cia ao implemento, e nao a allegando antes do dito termo, 
* e tcputa revel, chegado elle. 

E por efta forma, fe antes que oRecurrente obrafie o 
^candalofo, e execrando fafto, que a Ley do Concilio, 
^onftituiçoens Apoftolicas, e mais Direito, que neíla ma- 
teria tenho incontroverfamente expendido, moftraífe diante 
jí e fuperior legitimo, que o podia executar, fem as forma- 
hdades elfenciaes, e lhe foliem havidas por legitimas eífas 
c ^ufas, e fundamentos, fe naõ devera entaõ julgar revel, e 
c °ntumaz aos clamores da Ley, que lho prohibiaj mas de- 
P 0ls de obrado o faéto reprovado, contravindo á Ley, fica 
pela mefma forte incurfo; que aquelle fe reputa revel, que 
íl ao adimplio o preceito no tempo prefcripto, que a Ley 
^5 P er nfitte; porque em tempo nenhum o podia obrar, e 
a ® m incurfo na excommunhaõ ipfo fatto ftatim abfque ali - 
Via declarutione , e podia, e devia fer denunciado, fem mais 
tdemnidade , porque notoriamente incurfo. 

CLAUSULA VIII. 

Como fuccede ao que nao fatisfez ao preceito de fe 
confefar, e commmgar na Quarefma , e por ijfo in- 
applicavel o procedimento, que fetem com ejle tranf- 
grejfor para o que fe executou com o Recurrente , 
( l Ue por nenhum modo fcy interpolado para fe poder 
dizer contumaz. 

E Sta claufula , ou fundamento parece, que fica con- 
Ve ncido pelo Direito acima ponderado y porque a 
cret P ern fifíaõ, que a ley Synodal faz Uv. i. tit. io. de - 
çaõ ^ para a Latisfaçaõ do preceito,naõ he interpola- 
P a ra incorrer a cenfura, chegada que feja a Dominica 

h in 
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miálbrs pem. ; aijafermó fe iilcorre tpfo.faSlo:, mas fó he para 
que osifubditos’ até e|Fe■ tempò poffaõ; cumprir com o 
ceito; de foíte que a interpoiaçaõ fó opera, que antes defó 
fe dia fe nao incorra na cénfura , e fique condiccional ate 
então.efóbpois palfa<a abfolüto para ficar- ipfo fatio incur- 
fo. 

Efte Direito fie- do cap. Omnis utriufque fexus de P&- 
nit. '& Rerniff. Cone; Trid. fejf. 14. de Sacr. Pcenit. cap- & 
Gam 6. & 8. que impõem preceito a todos de fe confeífar en V 
evcommuhgarem na Paroquia ‘em cada hum anno huma vezj 

porém o tempo facultado para fatisfaçao defta obrigaÇ ao 

foy determinado pplas• Conftituíçoens Synodaes, e aífun eI ^ 
luimas partes he defde . a Dominica Pajftúnis aténá de 
choa , e no noílo l^eyho fe extende a mais, para o que hou¬ 
ve CQncelTaÔ Apoftolica , que fe acha junta ao Regin 10 ^; 
da RçlaçaÕ Patriarcal feito pelo Senhor Cardeal D- /r 
foníb ;> e ifpndo ailm he precifo na férma da dirá Confó 1111 
çad, que antes dardita Dominga faiba o Parocõ, q lie ^ 
ff eguez v éftá aufente, qu impedido, para o nao julg ar ’ 
ter por dncurfo na cehfura ; porque fe affim na6 fór, t na ç 
minga feguinte o .Ha de ded&rar, ou denunciar por-incut 7 
nao fendo a caufa legitima, como declara no §• 7 - ib ' : 
Pajfflda a Dominica in Albis, logo na feguinte D 0 ' 
mifrgd, em que fe canta 0 Euangélho Ego fum P a ~ 
tor bonus, declararão os Párocos ao povo por p 1 ^ 1 , 
cos excommungados todòs os feus freguezes p f^ e 
0 dito dia nao tiverem fatisfeito com a obrigação 
fe confejfarem , e commungarem na firma , ipf 
declarado nos §§. precedentes , ou que nao tiW re 
jufo impedimento para 0 deixarem de fazer . e 

Logo hé precifo, que o Pároco antecedentemente íf ^ n0 
conheça a legitima efeufa, e impedimento , que o Paroq ^ 
tem para nao incorrer a cenfura, nao fatisfazendo *° r^ 
ceito naquelle tempo; porque como a ley, havendo in ?Pj^ r 
legitimo, füfpende a execução , fe nao pode J Ll » 


contravirfe^a ella 


Em huma palavra: Em hum , e outro cafo- fe f 


corre 

rn a- 


â cenfuíâ ipf 0 faclo, que he o ponto todo, que há p ^ cíiSíJ 
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teria, chegado o tempo, em que fe çommette o faâo, a 
que éftá impofta, ou fe r deixa de fazer o que fe manda; 
a iuda que fe faculte tempo para íe obrar, e adimplir: Jogo 
tem. procede o argumento de hum para outro cáfo de fe po- 
der. denunciar ofâfto, e ceníura incurfa na contravenção da 
le y pelo faélo notprio, fem mais folemnidade. 

CLAUSULA IX. 

Mm também , que o çafc fatal forte foy notorio, que. 
Hão jpreeife de fer chamado a juízo para defender je; 
for fèr certo , que para ejla ’ notoriedade nao bafta , 
que coiíjle de'que obrou faólo punível , mas também 
je requer , que feja evidente , que lhe nao compete 
defeza alguma. 

Econhecefe nefta claufula,' que o Recurrente obrou 
o fafto da èxtracçaõ das Religiofas do feu Convèn-* 
rito para os eftranhos, em que ainda permanecem, 
em que concorreífe a faculdade Apoftolica, nem intervieífe 
amveriguaçao dè approvaçao da caufa pelo EmmentiíTimo 
wdinario faéto efte, que todos virão, e eftranharaò , e 
teprovaraõ; ninguém o duvida: elle mefmo o confelfou na 
Ca rta, que efcreveo ao mefmo Eminentiífimo Prelado, cuja 
c °pia elle ajuntou ao fegundo Recurfo foi. e prefente- 
me nte offerecemos a própria foi. e também no Manifeílo, 
que com elle enviou, em que pertendia moílrar a juíliça, 
que lhe aíliftia, e também pel os diverfos papeis , que tem 
^palhado, e junto a hum, e outro Recurfo, de que tudo 
e y e fer indubitável o fafto , e notorio de fua natureza pu- 
^vel , Rot. part. 4. tom. 2. de cif 48. própria , e terminante 
P aia o noífo cafo num. 4. ibi: 

■Atque ]y mc Miam cejfat , quod dicitur non conflare 
didla pracepta non fuijfe executiom demandata , quia 
Jat e/i , ut j ixi .. q U0( i f a ft wn approbaverint , ac et iam 
P er únaciter defendere conati fuerint , ultra quod re- 
' vera- 
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vera didli Conjiliarii neque tanc , neque unquam 
alias itegarunt , quod didla pr^cepta executa non faf 
rint , quinimmo , tom in pr^cepto pojl denuntiatto - 
m /7 Auditori tranfmijfo , y/7/2/77 /// omnibus alúh 
eorum apologiis , & fcriptis pofiea editis id audadler 
confejfi funt , unde negari non potejl , quin caufà di- 
Slrf denuntiationis undequaque remaneat jujlificatijfi- 
ma. 

Efta 'decifao da Rota traz todo o noílò cafo em rel ~ 
mos, em que fe julgou valida outra femelhante denuncia* e 
para fe julgar juílificadiflima a caufa delia, baítaraò as con- 
fiflbens, e repetidos efcritos, que fe vulgárizarao de nun 
femelhantes ao Recurrente; porque eílas fazem plenimj* 1 * 
prova, indubitável, e notorio o faélo, quanto á ^ lia ! U 7 
tancia. Thufc. pradl. lit. C concluf. 661. n. 12. Mafcatd- e 
Probat. concluf. 368. 77.8. Phoeb. i.part. decif 56. n- 6- 
lenzuel. concluf 62. num. 63. ^ , 

Poíta aífim efta indefeélivel conclufaó, em que n a0 ^ 
duvida, pois fe nao nega ter obrado aquelle 1 faéto? ter 
dido para a fua execução o auxilio de V. Mageftade? ^ 
trahir as Freiras, e confervallas fora do feu Convento? 
que profeífaraó, e áflim certo o fafto de íua natureza Pj 11 ^ 
vel, naõ he precifo, que fejao notorias todas as circun^^ 
cias, que nelle intervierao, ainda que induzaõ defeza. 
ler. 2. 2 .part. Item quod ejlnotoriusdelinquensnumf\- 
Et ejl fecundum , quod quando negatur notortunj f 
delinquentem , ejl dijlinguendum , quod aliquanao 
gatur fadlum , non tamen qualitas faSli * & tunc 
negationem non ejfcitur res dubia propter vA u 
notorii. 

E no num. 25. ibi: ^ 

Si vero allegentur aliqua circumftanti #, taliS ^ 
gatio non inficit notorium , nec ejfedlus proce 
fuper notorio; attendi enim debet regulariter n jj 
faSti y fr fic ji faSlum fui natura arguit malefcju^ 
er it maleficium notorium; fi vero fadi um argui ^ 
num erit & notorium bonum , non attentis ctrc ' 
fiantus extrinfecis , & accidentalibus , qutí h a ^gjje^ 
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ad effe , & non effe ; ponderatur eriim faSlum fecun~ 
dum naturalem curfum ipfius , ut L. Suus quoque ff. 
de Hared. infiit . L. i. C07/. #7/ L,. Cornei, 

de Sicar. 

k num. 1^. ibi : 

Si vero allegetur aliqua defenfio , vel excufatio , ad- 
huc fufficit faSlum principale fore notorium , 7/0# at- 
tenta obumbratione accidentalium circumfiantiarum , 
ut ipfe pofft fuper notorio procedere. 

-uinocent. in cap. Tua nos de Cohab. fub num. 6 . ibi: 

lllud faSlum , vel potius maleficium dicitar notorium , 
ut homicidium , adulterium , quia pluribus notum 
ejl , etiamfi circumfiantia non fint nota , qua excu- 
7^;//-, vel aggravant maleficium &c. non enim efi ne- 
ceffe ad hoc , ut proceffus notorius habeat locum , <7/707/ 
fit notum partibus ; /?// <77/0// /» veritate fit notorium, 
quia fi velles dicere , <7/70// oportet omnes circumfian - 
tias maleficium excufantes effe notas , fequereretur , 
nullum maleficium poffet effe notorium , <7/7/77 
nullum efi , <77/07/ //o;/ pofft habere aliquam circum - 
fiantiam , <7//^? P°fft excuf are maleficium. 

O me imo íeguem Felin. /» A///><?r é?o 7/é? Tefi. cog. num. 7. 

Abb. »/*///. 1. ***»» Barbof. 7/. 3. Torr. </<? CW 

^ />*»• “rg. 27.7/7/77/. 8. /// fin. Calvin. Z^/V. 

tom.i.lit. N verb. Notorium , Mil. Repert. aur. verfi Noto- 
r ium , roT/Zr// e outros innumeraveis feguindo a eítes 

Meftres da Jurifprudencia. 

Donde veyo a dizer Farin. que eíta refoluçaõ era a 
mais verdadeira, de DeliSl. & pcen. lib. i.tit. 2. quafl. 21. n. 
5 1 • ibi : 7 

Contrarium , <7/70// /mo notorium dicatur crimen , 
<7/707/ 7/07/ confiet de exclufione diSlarum circum- 
ftantiarum , inquam , qualitatum excufantium , <////;/- 
m °do confiet de ipfo deliSl0 principali , /àc/Z? fuaderi 
potefi ex alia communi conclufione , <7//^ , ^//o// 

n °toriuni per partis negationem dubitationem non re- 
c J$ lt 5 *<?**. 777 r/7/?. Super eo de Tefi. cog. Abb. in cap. 
ua nos deCohabit . Cleric . &muL Felin. /» //. r///?. 


Super eo n. 7. & in cap. Si Clericus laicum n.$- de 
x For, compet. & in cap. Coram verf Fallit a. mm . 8* 
deOffic. deleg. Bart. pqfi Glojj. in L. Pojl remjj- de 
tranjaH. Facit Rot. decij. 3 27. Si contra in nov. Mil* 
in Repert. verb. Notorium non potejl ejje.... & p ro ~ 
pterea jujjcere y . quod conjlet judiei delicíum ejje no¬ 
torium y licet non jnt notoria illius circumftantia, à* 
f quaiitates in jpecie , dixit Capr. in traH. de Notor. 

4. membr. num. 59. in princip. & num. 69. & oum 
hac opinione , quam r oeriorem crediderim y pertranfean- 
dum cenfeo , quidquid pro concordia adducere conetar 
idem D.Jofeph. Mafcard. d. concluf. 1101. num * 1 *• 

& 12. bane enim, quam fequor , veriorem opinionem> 
fecutus efl etiam Foller. &c. 

Flane da .eíFencia do fafto notorio fomente he> <J ue 
obrado coram pluribus •> de dia, e que fe naõ reprefente com 
defeza, ou efeufa nafeida do rnefmo faflo, e a élle m trjn ~ 
feca, e fe naõ deve attender áquellas, que o delinq u ^ nte 
notorio polfa imaginar, ou confiderar extrinfecas ao melmo 
faéio, Gambacurt. de Imjnun. lib. 4. cap. 14. num 7 * 
tom. G.part. 2. dijcept. 3 6. num. 99. ibi: 

Prout non objlat , quod Cúria Archiepijcopali non 
ejjet cognitum , an concurreret aliqua circumjantjj 
excujans ab incurfu cenfeirarum , quoniam ad e jj e 
Hum ut ordinarius de cl ar are valeat excommuM cíl 
tum exemptum , fatis ejl , quod ex procejfa Kj 
tium pro ejus informatione compilato conjlet 1 
Hum ejje notorium , é° nullam exigens cauj# c °j 
gnitionem , licet Ordinarius ignoret , qua pojfint a 
duci per delinquentem y alias enim aHum ejjet de no 
toriis , quia non reperiretur cajus deliHi notorii ? u 
pojjet Epijcopus declarare cenjuras a jure y fi e JJ ^ 
necejjarium , quod ipje ante a jeiret , an adejjet, nc 
ne aliqua excujatio , jeu impeditus remaneret ejj ^ 
la pojjibilitate imaginaria alicujus excujationis in é e 
nere excogitabilis. qU e 

h a razaõ jurídica he clara, evidente, e certa j P j arrt 
na certeza de que o faélo da extraeçaõ foy obrado c ^ 
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P°pulo , de dia fem efcufa, que a eíta acçao pertença intrin^ 
feamente pelo mefmo faéto, de que aquelle povo pofla tef- 
^nuinhar , toda a outra defeza extrinfeca he negar o fér 
notorio, e.eíla negaçaõ nao he admittida em Direito para 
offufcar o notorio, que todqs vem, como he commua reíb- 
luçao 5 Abb. in cap. Super eo de Teft . cog. nu?n. i. Felin. Bart. 
& dii apud Farin. fup. nu?n. 51. in princ. e he doutrina do 
Ca P' Super eo de Tejl. cog. ibi : 

Cdnfultationi tua taliter refpondemus , quod fi fa- 
£tum ejl notorium , non eget teJUum depofitionibus de- 
clarari , cum talia probationem , vel ordinem judicia- 
rium non requirant. Verum fi non ejl notorium , & 
is , qui convenitur ^fàSium negaverit , teft es , qui in- 
terfuerant faffo , monendi funt , non cogendi , ad fe- 
rendam fententiam , inquam ad ferendum tefiimo- 
I niufn veritati. 

^°go fendo o faélo da extracçao das Religiofas, e confer- 
v aça6 em diverfos Conventos, notorio, e permanente, por 
a l confeffado, e reconhecido neíta fentença, e de fua na- 
* u * eza reprovado, e illicito, fem que nêlle haja efcufa vifí- 
e l> . e P a lp a vel pelos mefmos fentidos, que o reconhecem 
otorio; do que^ fe manifeíla nao ter defeza, que o offuf- 
5 Ue 5 ’ e rer valida , e juridica a denuncia, que 

^ no Jbdital do fa&o notorio, que de fua natureza nao tem 
efcufa, fem ler precifo ouvir as allegaçoens extrinfecas ao 
^efmo fado, que o Recurrente quizeffe imaginar. 

CLAUSULA X. 

0 que f e nao póde inferir do que depuzerao as tefií- 
munhas do fummario inquiridas jem citaçaô 
de parte. 

A S teftimunhas, que fe perguntarão, nao fazem a elo 
judicial, para o qual fe precifafle , de que a parte 
JMi ' cita da; mas fervem fó de informação èxtra- 

Cla > P ara que juntas com as confifloens , que o Recur- 

rente 
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rente fez na carta, e manifefto , que o Recurrente remet- 
teo a Sua Eminência , fuperabundantemente conftaífe do fa- 
âo notorio permanente, que elle obrara; e eíte procedi¬ 
mento extrajudicial he recommendado pelos DD. para fegu- 
rameiite fe proceder neíla forma, Gratian. Forenf tom- f 
cap. 931. num. 5. ibi : 

Et tamen licet contra talem obfervantiam ex adverfo 
opponatur , quod non ft probata , cum fides non fa- 
ciat fidem ; tamen cum fmus in re notoria , fatis eft> 
quod ffudex pojft fe de ea quandocutnque informare, 
etiam parte non citata. 

Urfay. tom. 6.part. 2. difcept. 36. num. 118. ibi: 

Examen tefium legitur faSlum in forma ex trajada 
ciali , dum illi fuerunt examinati pro infruBione cú¬ 
ria abfque úllà citatione partis , ejusque interrofato- 
riis , aliisque requiftis pro examine judiciali ? y 
formali , &» propterea ife aSlus fuit merè extrajf 
dicialis , & permijfus Ordinário in notoriis i u . 1 
fempôr requiritur procejfus tef ium in forma extraju 
di ciali \ ex do Sir iH a Innocent. in cap. Tua nos num- 7 ' 

• verf Si ft notorium de Cohabit. Cleric. & muldr- ^ 
Et difcept. 38. num. 107. Antonell. de Loc. leg. lib- C ^ u0 . 
quafl. 8. num. 165. Bellet. Difquif. Cleric.part. 1. §• 

28. in med. Mantic. de Tacit. tom . 2. lib. 1 6. tit. 1 7 ; nU0 ‘ : n + 
Scacc. ãeffudic. lib. i. cap. j6. num. 8. verf. Si loquimut ? ^ 
framed. De Luc. de Judie. difc. 22. num. 5. Farm* 

3. quafi. 21. n. 99. Mafcard. de Probat. volum. conc ' 
num. 10. & álibi pafim. tor io 

E pofto que haja DD. que digao , que no fa 
fe neceílita de prova com a parte citada , fó falia 0 
élos tranfeuntes, e interpolados, e naõ no notorio P^ ya? 
nente, e continuo; porque neífe fe naõ precifa de P 
nem citaçao para ella, como já diífe na refpofta a c 0 
da fentença deíle provimento, Farin. de DeliB- & f* 

1 ' tit- 3. quafl. 1. num. 99. ibi: ^ 

Amplia 7. ut notorium nonfolum ft probandam ? 

P le ne , ut fupra diFlum efl , fed etiam juris 

vato y per tefles fciUcet juratos , & parte cttata - ^qs- 


minatos. ... Et licet contrariam , quod immo proba ~ 
tiones , & mformationes notorii recipiantur júris or - 
/////? fervato per tejles non juratos , & parte non 
chata , dixerint Innocent . ... Non. per hoc tamen re~ 
cedas a propofita ampliatione , //í vides loquitur 

de notorio faUi tranfemiis , & momentanei : contra¬ 
ria autem loquuntur vel in notorio faSli permanen- 
T í/V , vel ubi jam femel conftitit de notorio. 

^udovic. decif.6y. part. 2. num. 20. 21. ZufF. deCrimin. 

P roce Jf' legitimat. lib. quaft. 148. //. 9. Gom. Variar, tom. 
3 'Cap. i.num.fâ* e outros muitos, que já allegamos, e os 
9 Ue elles referem j tenet et iam Sperell. tom. 1. decif. 8 5'. num. 
33 - <sr 34. 

Aquellas teftimunhas, e mais informaçoens ^ que fe to- 
*? ar aõ, foraò fó para inftrucçao do fadto, que por todas íe 
* az notorio , como obrado, coram populo , e de dia, fem que 
*! e ^ e appareça defeza, ou efcufa, para fe proceder com 
le gurança, e certeza na notoriedade delle, e íua permanen- 
Cla 3 e continuação j e de todas eftas circunftancias , que 
ta l o quaiificao paia com todos, ainda quiz o Eminen- 
niimo Prelado lhe conftaífe para fuá inftrucçao por aquel^ 
a mformaçao extrajudicial por teftimunhas, ainda que fem 
Citaçao do Recurrente, vifta a qualidade nótoria , o que 
^2.0 pode caufar admiraçao , por íe eftar praticando todos 
°s dias nos crimes, Leit. de Jur. Lufit. traSl. 3. quajl. 11. 
& álib i 

CLAUSULA XI. 

Mas antes -para evitar efta notoriedade em cafo de in¬ 
correr em cenfuras , bajtava ter feguido o Recur¬ 
rente a opinião de gravijfmos A A. 

P Ofto, e aífentado como certo, e confeílado o faâto 
notorio permanente obrado pelo Recurrente na ex- 
,, tracçao, e confervaçao das Religiofas fora do feu 
0 eiro de Santa Clara de Santarém fem faculdade Apor¬ 
ia tolica. 
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tolica, e còhfenti mento cío Emirientiííimo Prelado, delle ie- 
fulfâ'ldgÒ v b'í^ , que o faz reprovado? e 11 

citd ; , L . S% ex plâgíis 53. §. In clivo ff. ad L. Aquil- 'ffff 1 ' 
inprinc.ff. de furèjúr. L. Si tis ff. de Excufat. tutor. L* a 
tufa câvillaitonis ff de Verb. fignif. L . Ea ejl ff- de ’ 
L. Servas Cod. deCondit. & Demonjlr. porque elte 
taõ inherente ao fáíld , que fe obra, e fobre que nao 
duvida , que logo entra a difpoíiçao do Direito. ,' .1 

O Direito, que hefte fafto ha, he o do Concilio^ 
feff. 25. dè'È.eguf. ca ff 5: aonde a. nenhuma Religiofa le P^ 
fmtfe fáhir dos Moltèiros, em que forao profeílas , í e !jí- 0 
gitima caufa, que deve fér approvada pelo Eminenti 
Cardeal Prelado, ibi: 

Nemini autem fanSlimonialium liceat pojl pro J 


exirè i aMonaJlerio , etiam ad breve tempus , 
aliqua legitimà càufa ab Epifcopo approbanda , u 
í:í tis qiábüfcumqtfe non obftanftbus. # , y 

A qual dicção Neinihi comprehende todas as Relig 10 a ? ^ 
i.ff de his , ^/// Junt fui, vel alien. jur. L. fin. ff- de 
E ffulianus in princ. ff. eod. L. Hoc articulo ff- de . ^ 
injht. L. Pediculis §. Labeo ff. de Aur. & urg- ^ oS fi¬ 
que tiveflcm qualquer ifençaõ, ou privilegio, que t0 ^ 
carao extihílos pelo Concilio Tridentino, e o è° ntl * rl ^ 
condemnadò pelo Santo Padre Alexandre VII. ? a À r( fpibü 
Ha mais o Direito da Bulia Decori-ãe$- i-jj)i~ 
«oj- Ã///V 7^/0 nojlro Paforalis °Jr cii p fa 0 
to , falubriter occurrere volentes , inhcrentes , 
Decreto facri ConciUi Trid. de Clqúfurà Mon{ 
difponenti, aliis nojlris literis fuper hujufmo t ^ 
Jura editis , volümus, fartcimus , & ordinanjus r ^ 
li Abbajjlarum, Priorijfarum , aliarunive 
etiam. Carthufenfum , Ciferfenfum, Sanei t ^ 

diSliy & Metidkantium , # quorumcumque ff »- 


6# 


Ordinum, Militariam, acf atuam, g raam " e fff 

cottllifíonúm, dignitatum, àc' praeminentiai iff 
teniiuin, a Regia , $?/ illujlri projapi ^ 

r nni , infirmitatis , ^// a ^° rt ! 

nqfterwriim , Wí&fc eis fubje flor um , ^ 40 
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parentum , aliórumve confanguineorum vifitandorum * 
aliave occafione , & pratextu , ritfi ex cafu magni in- 
cendii , vel infirmitatis lepra , aut epidemia, qua ta - 
me;/ infirmitas prater aliôs Ordinum Superiores , qui- 
bus cura Monafieriorum incumberet , tfí/tf*?* per Epif- 
copum , tf/////;? /orz Qrdinarium) etiamfi pra- 

diSia Monafieria ab Epifcoporum , ^ Ordinariorum 
juHfdidíione exempta ejfe reperiantur , cagnita , è* 
exprejfe in fcriptis approbata fiit , a Monafieriis pra- 
fatis exíre. 

E prope finem , ibi: - 

Aliter autem , <7//tf//z ut prafertur, egredientes, feti 
licentiam exeundi quomodoCumque concedentes , necnon 
comitantes , tfr illorum receptatrices per fonas , yíW 
laicas , tf///* faculares , vel Ecclefiafiicas , confangui- 
neas , vel non , excommunicationis maioíis latse fen- 
tentiae vinculo itatim eo ipfo absque -aliqua decla- 
ratione fubj acere , tf quo praterquam in articulo e mor - 
JÂr, nifi a Romano Pontífice abfolvi nequéant ^ & in- 
fuper tam egrejfas , </tftf/;z Prajidentes , alios Su¬ 
periores pr adi 81 os eis licentiam hujufmodi concedentes^ 
dignitatibus , ojficiis , adminifirationibks per eas , 

^ obtentis ? privamus , & Mas, & Mos ad 
obtenta , tf/w ■/» pofterum obtinenda inhabiks &c. 

E a mefma cenfura tinha já fulminado o Cone. Trid. na dl- 
ta J^/ 2 5 - W* ^ . 

Ha também Direito da .Conftituiçad do Patriarcado //- 
3. tit. 16. §. 4. verfi E para, ibi: 0. . - . ... 

£ /?tfrtf as Reli giofas podêrem fahir daclaufura nos 
termos , e cafos permittidos por Direito , e pelo Con¬ 
cilio, e declarados nos Breves dos Papas Pio V. e 
Gre^prio XIII. pajfados fobre efia matéria , nao baf- 
tara a licença de feus Prelados , tfr caufas ferem r 
approvadas por nós , como difpoem 0 Cone. Trid. 

^ Também o Eílatuto geral da Religião de S. Fraiicifco, 
e que ufa eíta Província, do anno de 1593. 0 62. deita ef- 
p a ^ re< ^ lda .Eamilia foi. 481. tratando do egreífo das R^ligio- 

Núílis 
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Nullis Monialibus profejfis , quovis pratexíu * 0^" 
fione , vel caufà^ etiam cujufvis Jnfirmitatis ? 
lepra , /?///" epidemia , ;;i/? oz/z/i' ejufmodi per Superio¬ 
res , zzc lo cor um Ordinários antea cognita probentur j 
lúfi ex caufamagni incendii 5 zzz/r repentina , autma - 
r g0> inundationis aquarum , claufuram egredi 

liceat \ ut Ap ojlolica fan Sliòne vetituin efi r fub exçom- 
municationis peena , tpfis egredientibus ^ 

egrediendi concedentibus , necnon comitantibus, 
aut eas recipientibus , quibufcumque tamfacularibus ? 

Ecclefiafiicis perfonis , confanguineis ? 

faSlo incur renda , prater alias peenas contra exeuntes-, 
recipientes 5 comitantes , 6° Superiores , licentiani bu- 
jufmodi concedentes , i/>/i Confiitutione Pontificia con¬ 
tentas \... Et quidquid fecus attentari contigerit ? /r ' 
rií/zz/z fit , d^ ///zz/z?. 

E fe funda na Bulia Decori de S. Pio V. 

Ha também as Declaraçoens das fagradas Congi e S^ 
çoens j approbantibüs Gregorio XIII. e Paulo V. qu e P 10 ^ 
bem os egreíTos das Religiofas para outros Moítá r os 
caufa de correcçaõ, ou por outro qualquer motivo ? q lie 
ferem Ricciard. Lyca. Ecclef. tom. 1. cap.6. §. nnm-^y 


Bellet. Difquif. Cleric. part. 2. §. 25. n. 13. Gavant. 




Tambur. - 




Remijf* 


nual Epifc. verb. Mònialium claufura num. 23 
fur. Abbatijf. difp. a 1. quajl. 3. 4. Galemart. 

adCoRZ.Túà.fef2 S .cap.ç. de Regul Ut. N, AntoneU^ 
Regim. lib. 7. cap. y. num. 4. verf. Item , Barbof. z/tf Aef. 
clef. lib. 1. cap. 44. 78. #//£/’, Gyrin. A/tftfò 

cap. 6. num . 120. Páx Jord. lib. y.Elucubr. tit. 12. ^ y ^ r y. 
& illar. vifit. num. 148. Crifpin. de la Vi fita P a fi orae f ^q, 
2. §. dpi. num. 129. Matthamc. Ojfic. Cur. cap 
Donat. /» Prax. tom. 4. mzíí. 4. 16. //#/#• 57 * ^ 

ab Alexandr. Confejfi. Monial. cap. 7. z/tf Claufur. i u0 f y g tã f. 
nial. egrejfi. §. p. quafi. 8. Fagn. /;/ çap. Recolentes /^ a( j 0 
dAonach. lib. 3. 5. verf. Item , que affirmao fe ixltl 

Decreto de Paulo V. a todas as Religioens. 

Êfte he o Direito inherente, e qiíe refulta do - a 
que o Reeurrente obrou naquella extraeçaó > commn *■ 


ioda a Igreja Catholica, para Portugal, para o Patriarcado, 
e para a Religião do Recurrente, pelo qual he reprovada 
to da a extracçaÒ fóra dos cafos permittidos na Bulia De- 
cort > e em todas fe precifa, que a caufa do egreíTo feja 
averiguada pelo Ordinário do lugar, qual he.o Eminen- 
Diecefano ; e neíles termos he notorio o delifto, 
P°tque obrado contra as diípoíiçoens de Direito, que re¬ 
querem faculdade Apeftolica, e confenfo do Prelado Diece- 
an ° 5 Farinac. de Dclicl. ér Poen. tom. í. tit. 3. quàjl. 21. num. 
37 - ibi: 

Quinta fit conclufw , quod illud etiam dicitur noto- 
rium , quod a jure còmmuni affirmatum ejl , etiamfi 
id prima facie tantum fit , Aretin. in L. Illa col. 3. 
verf Tertio adde ff. de Verb. obligation. Tiraquell. in 

traSí. de Poen. leg tempor. in prafat. num . 61 _ 

ubi igittir habemus in jure cafum decifum , ibi res di- 
citur notoria. 

Fmttierr. PraSt. lib. 3. quafl. 17. num. 1x6. ibi: 

Notorium namque dicitur , quod d jure communi uni- 
ujcujufque Provinda ejl decifum , ac redaFlum in 
corpore júris. 

Ienoch. de Arbitr. lib, 2. centur. 2. caf 166. num. c. Maf- 
Ca id* de 1 robation. concluf. 1108. volum. 3. n . ^ 2,. Rot. part. 
\.tom. z.Jecif 48. num. 34. Felin. incap. Rodulphus de Reff 
c dpt. num. 42. Fragof. de Regimpart. i.difp. 12. lib . 5. num. 
ll $. & alii paffm. 

E he fem duvida de Direito , porque aquelle, que tem 
c °ntra 11 a difpofiçaõ expreífa de Direito commum, obrâ 
£° m a ^difpofiçaõ de Direito certo, de que obra mal; e áf- 
çjjtt naõ tira a qualidade de notorio ao fâflo, que obra, ain- 
p j^ lle allegar alguma opinião , que o livre., optime y 

e m * tn ca p* Super eo de Tejl. cog num . 5. . 

kallit tertio , nifi negatio fit improbabilis habensçon- 
tra f e prafumptionem juris communis , fecundum In- 
n jcent. in cap. Ex parte 1. circa med, Gloff. z . de Verb. 
k ignif u bi dicitur , quod fi Epifcopus petit d fubdito 
7ein fbi debitam de jure communi , ér fubditus ne- 
gat fibi Jebere , negatio non facit rem dubiam de ju- 

1 re 


re communi , quia habet prafumptionem contra fe ? & 
fequitur Anch. & Do. in cap. Quando autem . 

Mil. ■/// Repert . #//r. verf. Notorium contra quod , ibx: 
Notorium , contra quod allegantur aliqua circumfi 
tia ex cu fantes y ut.fi dicatur homicidium ad defenpo- 
nem faBum , vel de mandato Judieis , five jure pjf' 
mittente , wo// ojfufcatur per exeufationes pradittas 
fuper eo > ut in noforio procedaty allegans tamen cf r fi 
cumjlantias , debet admitti ad probandum easy fedjfi 
hiterim antequam probentur , ut in notorio proceae- 
tur juris ordine non fervato. 

Tufe. tom. 5. concluf. 107. num. 48. ibi: 

Quia y fi allegaret caufam excludentem deli&unh non ^ 
ejjet notorius delinquens ; fecus fi allegaret prf 
Bum fecifie y fed jufie fecijfe , quia hac negatio e J 
cãlumniofa , à° non tollit deliBum notorium -> ne V l í 
delinqueneem exeufat. Ita Fr anch. diB.cap . i-deVJ 
fic.deleg. lib. 6. num. 5. r aC# 

M afea rd* ^ Probat. volum. 3 . concluf. mo. num. p- 


de Immun. lib. 6. cap.\\. num. 4. Fragof. Regim • 


difp. 12. lib. 5. num. 128. Foller. 2.y>. i.part. Item íf*° ^ 
notorius delinquens num. 14. 25. ^13. Abb. in cap• . 
dèTeJl. cog. num. i. & in cap. Tua?ios de Cohabit. Clertc• 

4. Farinac. de DeliB. & Pcen. tom. 1. tit. 3. quafi. 2-1»^ 
infra med. Bárbof in Jus Canon. tom. 1. ad cap. Supe ^f 
Tefi. cog. num. 3. Calvin. Lexic. Jurid. tom . 2. //{• 1 pj r - 
Notorium y Torr. ^ Crim. Stupr. arg. 27. 8. ín fi J ■ 

fay. 6. 2. difcept. 3 6. num. pp. & alii r u}in no 

E a fazao he jurídica > porque poílo o fa&o cer 
qual íe nao manifeíta efeufa, que o Recurrenté P° ; 
gar, pelo que toca ao Direito nao he precifo fer 0 e 
porque ao Juiz tocâ. fupprir de jure , o que na mater 1 ^ ^ 
deve fazer todas as averiguaçoens para fe conh e j r c oi^ 
notorio- dè jure y de forte, que o Juiz nao pode íupp 1 
fa alguma de fa&o, porém de Direito fupre av j r !f c p$rt- 
o que nefte ponto ha, L. 1". Co d. utqua defunt in- 

Jud. fuppl, & a k Hoc autem judiciam fi. de V g in 

feB. Fragof. partrr* lib. 5. difip. 12. de Regim. num- p h 


fu. Rot. part. 4. tom. 2. recent. de cif* 48. 33. Farin. ^ 

DeliSt. lib. i. tit. 3. quafl. 21.;///;«. 61. ^ 63. Marth. de Ju- 
r tfdi£l. part. 2 cap. 50. num. 17. Mafcard. de Probat. tom. 3. 
concluf .111p. 9. ibi: 

Lhnitatur fecundo loco principalis conclufo procedere , 
quando notorium refultaret ex faFlo juris ; ^////^ ?»//» 
fudex ex fuo oficio fupplet , é* procedere abf- 
que alia partis propo/itione , /ta declarat Barboí. /» 
conf 57. col. 6. vol. 3. cit. text. in cap. A fer te de Pra- 
fumpt. Innocent. incap.RaynutiusdeTefam. qui ad 
fin. dicit Judie em fupplere de jure, non de faSlo , & ita 
procedit text. in dicl. L. i . Cod. ut qua defunt Advoc . 
ut ibi ponit Alex. & Rip. in dift. §. Hoc autem ju- 
dicium num. 31. 

E efta he a razao, porque apud omnes he conclufaõ aífenta- 
da? que o fer notorio hum delido he arbitrário ao Juiz, e 
íe lhe deve dar credito , quando affirma fer notorio o fa- 
5 procedendo ex oficio fem requerimento de parte, Maf- 
Ca rd. de Probat. concluf 1109. num. 11. ibi: 

Quando procedit ex oficio , quaf ex hoc cafu creda- 
tiir ff adiei ajferenti faSlum efe notorium. 

1 orque fendo o fado certo, de que refulta a difpoíiçao de, 
Oireito acima ponderado, expreílo, e claro, a elle perten¬ 
ce, fem precifar de allegaçaó alguma de Direito, declarar 
a notoriedade, que delle nafee, íiipprindo toda, e qualquer 
defeza confiftente fò nelle : como fuccede no cafo prefen- 
te y em que pofta a certeza do fado da extraeçaó , e fua 
continuação j femjize tenha defeza, que nafça do mefmo 
fado vifivel, e palpável, L. Tefiium Cod. deTefl. cap. Tef 
3* quaf. 2. Abb. in cap. Kefra de Cohabit. Cleric. num. 6. 
hlenoch. de Arbitr. lib. 2. centur. 2. caf. 166. a num. 1. Pa- 
tom. 2. decif 95. adnot. 1. num. 18. e fendo reprova* 
0 pelo Concilio , e mais Direito, fe. fupprio tudo o que 
°bre elle fe podia allegar, para fe coníiderar, e julgar 
í^ tor i°, como obrado contra a difpofiçao expreflada de 
direito. 

jSíem fe pode dizer, que o ter feguido opinião de AA. 
V amda que naõ graviífimos neíle cafo, pofto que como taes 

fe 
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fe denominem nefta claufula da fentença) pode livrar ao 
Recurrente de ter incorrido em cenfuras, porque contia 
efta affirmaçaõ da prefente claufula eftá expreílamente jul¬ 
gado na Rota, como refere Sperell. tom. 2. decif i 29 - nut1íf 
28. ibi : 

Sic rurfus , nec quidem a cenfura , vel poena ti Jf re 
lata excufat probabilis opinio DD. fecus fentientiuflh 
qua de re habemus egregiam decifonem Rot # penes 
Mohed. decif. 3. de Sent. excommun. ubi quedam 
niales Ordinis Pr^dicatorum admiferant adprofejfi 0 ' 
vem Novitiam , nondum expleto probationis tinno, 
contra difpofitionem text. in cap. Non folum de R e ~ 
guiar, in 6. freta authoritate D. Antonini, Paludani? 
ac Silveftri gravijfmorum Theologorum , qui p rocU . 
dubio probabilem confciebant fententiam , & nihil° nl [ 
nus Rota determinavit didlas Moniales incidijf e 
cenfuram , de qua in diSl. cap. Non folum, qufa-f°~ 
terant , & debebant confulere Canonifas potius, 
Tbeologos , & ideo quamvis ejfent mulieres, 
hoc capite minime excufari. -o ot 

La-Croix lib. 1. num. 181. & Ub. 7. de Cenfur. nwn- ? 4 * * 
recent. tom. 2. part. 4. decif. 48. num. 3 2. & feqq. , ^ 0 

E a razao he, porque fó poderia ter lugar ? f e g ll J far 
opinião provável com algum fundamento em Direito? ^ 
zao folida, e convincente, reípondendo ao Direito c 0 ^g^ 
rio, como diz Navarr. in Manual, mifcell. cap. 27* . e 

Formoí. in cap. Capellanus de Fer. quafl. 4. num. 6- ^ ;; ^ aVC r 
como contra o Direito claro, e expre^b nao poil a -jjj, 
razao, ou fundamento jurídico, que fe opponha? P ^ ^ 
obrado o fa£to, a que a jure eftá impofta a ceníüra? ^ 
corre efta, ainda que fe íigao AA. porque eftes nao 
lecem em femelhante caio a fua fentença com a p IÜ 
dade, que fe requer. nte fe- 

Aflim he no prefente cafo, em que o R eCUtr ■ alia çaó 
guio AA. como nao devera; porque nao fez a averi^ te rn- 
precifa nas fuas doutrinas , vendo o que efcreverao ? . 

P° 0 fizeraó, e as razoens, em que fe fun cU tar 

e efta falta de averiguaçaó fez, com que fahiífe a e> 
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ÜUna facto com todas as circunftancias de illicito; porque he 
improvável, e antiquada eíta chamada opinião, como mof~ 
trei na refpofta ao fegundo Recurfo no titulo: Quanto ao 
AiFento do Defembargo do Paço , que peço fe veja, e com 
att ençao, para fe proceder iia matéria com fundamento. 

Em dous pontos coníiíle o illicito, e reprovado do fa- 
notorio, que o Recurrente obrou. O primeiro he ex- 
tr ahir as Religiofas fem faculdade Apoftolica, nao fendo 
nos cafos efpecificados em Direito, e fobre eífe ponto moí- 
^^naquelle lugar antiquada, e reprovada femelhante opi- 
niaq, e fem fundamento, depois que o Santo Padre Gre- 
gorio XIII. pela fagrada Congregação do Concilio decla- 
l0U 5 que nao deviaõ fer tiradas as Religiofas dos feus Con- 
^ntos por caufa de incorrigibilidade, e o S. Padre Paulo 
V- por Decreto feu , intimado a todas as Religioens, de¬ 
terminou, que por nenhuma caufa, fora das tres exprefla- 
cias 5 e permittidas em Direito, podefíem fer extrahidas /;/- 
con fuha Sede Apojlolica ; e com eftas Pontifícias determina- 
Ç°ens ficou fem probabilidade efta opinião, reprovada, e 
cxtmfta, por fer contra as leys exprelfas, e determinaçoens 
poítohcas ; e por forma, que fó eftas leys eftaõ em ufo no 
o Revoo , como moftrei naquella fegunda refpofta no 
ítulo : 1 elo que toca ao cojiume , que fe deve bem ver e 
ponderar; pelo que ficou aquella opiniaò improvável, como 
dizem os DD. que ahi referi, e de forte, que ainda alguns, 
c omo Tamburin. e outros, que feguiaõ fer licita a mudar- 
X a por correcçaó, affirmaò , que depois das taes declara- 
Çoens fe nao deve feguir, e proceder diverfo Direito. 

O fegundo ponto, porque indefe&ivelmente he illicito 
0 dito faélo, confifte em nao pedir approvaçao das caufas 
para a extracçaõ ao Eminentiffimo Prelado Diecefano, no 
3 üe naõ tem defculpa, nem ainda imaginaria, por fer de- 
ei minaçaõ expreífa do Concilio Trid. ibi : 
p Nif ex legitima caufa ab Epifcopo approbanda . 

conieífo, que nao fey, como, faltem nefta parte, fe di- 
Dr . na ^ aulula prefente, que ha opinião contraria contra a 
tnuíi f a M f a ’ e de J ul g ar no Juizo da Coroa, em que 
vezes fe da provimento nos Reeurfos por fe nao 

m obfer- 
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obiervar >a forma do Concilio, e luas detenninaçoens ? ain¬ 
da que Nós os Juizes Ecclefiafticos fundemos os noífos pro¬ 
cedimentos em opinioens de DD. coftume, e obfervancia? 
como he nos procelfos executivos por cenfuras, e outros ca- 
fos j e por efta forma fe devia coníiderar , que qualquer opi¬ 
nião , que houveífe para o Reçurrente poder mudar as Re- 
ligiofas, ainda fem faculdade Apoftolica, fempre devia fer 
averiguada a caufa defta extracçaÓ pelo Ordinário do PatU' 
arcado, e aííim era improvável pelo Direito, e coftunie do 
Reyno , e eftylo de julgar nefte Juizo indefeélivel. 

Se bem fe attender aos fundamentos, que o Recurren 
te nefte ponto allega nos feus papeis, com pouca jurupru^ 
dencia fe vê a fua infubfiftencia; porque diz, que a 
- dade da caufa da correcçao efta approvada pela Se Apo# 0 * 1 J 
e pelo Papa Ordinário dos Ordinários, fem reparar? ^ 
também a caufa do incêndio , lepra, e epidemia efta apff? 
vada pela Santa Sé; e com tudo neceífita-fe de que os 
dinaiios Diecefanos julguem, que efta caufa tem lug* r 11 ^ 
ta, ou naquella peíToa, nefta, ou naquella Religio^* 
forte que ainda, dado cafo, e naó concedido, que a mu 
ça por caufa de correcçaõ folTe permittida, o que ’ 
íempre devia o Ordinário julgar que nefta, ou naquell* 1 
ligiofa eftá verificada, e fe dá eíTa caufa, affim como lf 
ve julgar, que efta, ou aquella Religiofa eílá infeêla 
pra, para ter lugar a fua extracçaó, fem fer precifo 
rer á Sé Apoílolica. 

^Também fe diz, que procede nas licenças voluf^ 1 ^ 
e naó nas neceílárias, e eíle fundamento he da mcuu fi- 
tureza; porque nunca vi, nem ouvi, que fe podeífe ^ 
çença para o egreJTo ás Religiofas voluntariamente ? e 
neceflidade, ou caufa; e o Concilio diz, que ha de oll 
fa legitima. NecelTaria caufa he a epidemia, ouJepr 
incêndio; e com tudo naó podem íáhir as Religiol aS ^ 
darfelhç licença, fem o Ordinário Diecefano aveUg Llt 
tas caufas, e fua legitimidade. Eílas futilidades 
eurrente, e outras femelhantes em feus papeis, e l et p ef n 
que bem entendidos merecem o mefmo conceito todos^ ^ 
íundamento, ou razaõ jurídica; porque nefte cafo? c to j 0 
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todo fe empenha a moftrar, que podia Fazer a mudança pe>~ 
ia Regra de Santa Clara, e pelo Eftatuto, lhe obfta o mejf 
tno Eftatuto, que lhe manda Fe nao exercite egreílo algum 
Fem a caufa Fer approvada pelo EminentiíFimo Diecefano, 
ibi; 

Nifi caufa ejufmodi per Superiores , ac locorum Or- 
dinarios antea cognita probentur . 

E ifto porque he aíFim a difpofiçao do Concilioe da Bul¬ 
ia do Santo Padre Pio V. que o mefmo Eftatuto apropriou 
a Fua Religião. 

Fr. Manoel Rodrigues inventou outra razao, mas com 
felicidade, porque diz, que naò he neceíTaria a licença do 
Ordinário do lugar, ifto he, dos BiFpos, porque os Supe- 
nores Regulares faõ Bifpos: nefte Fundamento ninguém o 
ieguio, porque nao podia haver mais defórdenada intelli- 
gencia, do que efta; pois a ninguém paftbu pela imagina- 
Ç ao 5 que os Superiores Regulares tenhaÓ juriídicçao terri- 
tonal; e pouco grave A. Foy Rodrigues nefte ponto, por- 
o Concilio diz : Ab Epifcopo approbata ; a Bulia de Pio 
v - diz, que ha de ter licença do Superior Regular, Fendo 
a ppiovadas as cauFas pelo Ordinário do lugar; e o meFmo 
xatuto da íua Religião requer huma, e outra coufa effen- 
cialmente; e aftim bem moftra Rodrigzics , que nao vio, nem 
conliderou, o que havia de dizer; e desfaz efta Fua after- 
çao, quando tratando a queftaò de poder fahir a Religioía 
para outro Convento mais apertado, diz, que o nao pode 
Fazer Fem licença do Bifpo por caufa do preceito da clau- 
lllf a; por efta razao he refutado efte fundamento por todos, 
como indigno de fe eícrever, violento, e contra as difpo- 
Jl Çoens expreftas do Concilio, da Bulia Decori , e do feu 
? eím ° Eftatuto , como tudo tenho moftrado na refpofta ao 
e gtindo Recurfo no titulo do AJJento do Defembargo do Pa - 
í° 5 no Parecer , que oftereço novamente em parte defta ref- 

de r 5 Cm ^ Ue a tuc * 0 ten E° a ^ az tefpondido, o que fe p6- 
e dizer nefta matéria da claufura , que fica eftabelecida 
lem refpofta concludente. 4 

Çaraft r ° fui ] dament0 > que traz Rodrigues , e outros abra- 
5 legiundo-o, e crendo-o, he, que nao eftá em ufo 

efta 
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efta faculdade dada pela Bulia de Pio V. Já moftrei naque¬ 
la refpofta ao fegundo Recurfo a falíidade deite aíferto, 
fem duvida em todos os cafos delia com DD. que depõem 
de cafos efpeciíicos, atteftaçoens, e documentos, que todos 
convencem efta falfidade; e nem tanto era precifo, porque 
baftava fer aquella ley certa para fe reputar em praxe obfer- 
vada, e obrigar. Ha grande differença nefte ponto do obri¬ 
garem as leys, principalmente Ecclefiafticas, entre o calo 
de fe confeflar a ley, negandofe fó a obrigaçaõ de a obíer 
var, ou duvidar, que haja a ley; em o qual cafo he, q lie 
fò feria precifo moftrar, que a havia. 

Quando porém efta fe naõ nega, mas fó que fe diz > 
que naó obriga por naõ eftar em ufo, devia o Recurrente? 
e os DD. que feguio , provar efta fua intenção. OptiflW cíi ^ 
multis Sperell. tom . i. decif. 14. num. 20. ibi: 

Secundo , quia Ji ego fundo intentionem meam in 
tuto , tu vero excipis Jiatutum haud fuijfe ufu rece- 
ptum , jam non negas Jiatutum , fed illud prsefifP 0 ' 
n/s , & fic fundata remanet Attoris intentio , epccl ~ 
pis autem de non ufu , & in hoc confiflit fundütnf 1 ' 
t/im intentionis tua , hoc igitur fundamentu/n a te 
probandum efi. 

Gutterr. lib. i. Canon. cap. 8. num. 4. Gare. de Benef-f arh 
cap. 1. num. 41. Mafcard. de Probat. lib. 3. concl. 

3. Rodei ig. qq. regul. tom. 1. quajl. 6. art. 11. infà; n 
in cap. 1. de Treug. & Pac. Mantic. de Tacit. lib■ 5• ut ' pb^ 
42. Surd .conf 58. num. 2. lib. 1. & conf. 460. nutri- -J 0$9 
Gratian. Forenf tom. 3. cap. 559. num. 57. e outros 
e he a mais commua, e verdadeira, como A* Sp fíW 
Curt. Jun. Maícard. in traEl. de General/ Interpr^' 

15. tom. i. num 16. $ q U e 

Deviaó pois aquelle Manoel Rodrigues , e os °utt°*’ eíll 
o feguiraó, quando efereveraõ , dizer , que naó e e 

ufo aquella Confituiçao Piana , porque fuccedendo e^ 
aquelle cafo, fe naõ obfervou. Sperell. diSl. decif l y n ^j tC p 
Requiritur itaque talis non ufus , qui habeat 
te contrarium ufum , nimirum , quòd cafus ucct * 
fervatum fuerit contrarium ejus , quod r ã j n jt> 
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difponit , ut advertunt prafati fcribentes , ó" origina - 
Cinus Piftor /// L. fin. Cod. de fur. dof . 
fequitur Barth. /» P rocem. ff. §. Et ante a , inquit: 

Ex eo , quod nullus utatur lege , abfit d fceculo , //* 
tollatur lex illa , ;/o;/ relato} idemtenuit Fe- 

lin. /// i.fub num. i o. de Treug. & Pac. & ibi c£~ 

* /w Canonijla , /Wot communiter affirmant , /;/ 
cap.Joann. ubitext. inprinc. extr. deCleric. conjug. 
Biiríat. conf. 200. 91. iw/. 2. Carpan. adjlatut. 

Mcdiolan. inpralud. num. 97. Navarr. cónf.i.num. 

2 $.fub tit. de Conjlit. Hieron. Gabr. //. cott/T 89. lib'. 
í Y.nurn.i. 

P^rin. cojif. 30. 7////W. 108. infin. lib 1. Mantic. ^ 7 ir/>. Uh 
5 - tit. 13. 38. Viv. 38.7///77Z. 7. Gratian. For. 

21 8 & cap. 559. num. 39. Bonac. & Eeg. difp. i. 

Vtrfjl* i. pun£l. 4. »///«. 48. e he commum: Logo fe Pr. 
noel Rodrigues naõ diz os cafos, em que naõ fe executou a 
^ulla efpecificamente, como devera, que prova pode fazer 
a fi- la affirmaçaõ, é a dos que aíTim o íeguiraõ, porque nao 
Repõem do faéto, em que le naõ obfervou, que fe nao pre- 
iiirse , como dizem in fpecie todos os DD. acima allegados 
nullo excepto ; antes a prefumpçad eílá pela obfervancia da* 
ley, Guttierr. Canon. lib. i. cap. 8. num. i. Mantic. de cif. 19. 
num. 2. Farin. 2 part. in Fragm. verb. Lex num. 8. verf In 
bac y e he de todos. 

Plane nenhum dos DD. depõem, e teftifica de cafos 
^ípecificós, obrados neíle Reyno, em que fe executaífem 
j^íuelhantes mudanças com fciencia, e paciência do Legií- 
ador 5 o Pontifice Summo, e ainda dos Prelados Ordinários, 
, em mtervir faculdade fua, nem averiguaçao das caufas : 
l0 g° a Ley, e dita Confituiçao Piana devefe obfervar, e 
|J ao fazem os DD. fé alguma, nem merecem credito, quan- 
0 dizem naõ eítar em ufo; pelo contrario porém o mere- 
C ^ m 0 P-Soar. Oliv. Guttierr. Sylveir. Themud. TorrecilL 
depõem, e teftificaõ de cafos efpeciaes, em que mof- 
ln ao a °hfervancia daquella Bulia Decori neíle Reyno, co¬ 
em a Umoftrei concludentemente naquella refpoíla ao fe- 
&anclo Recurfo. r 


Por 


n 
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Por efta caufa , fendo improvável aquella op ftv ao ? e 
fem fundamento jurídico, nao fe pode dizer, que fegum- 
do-a o Recurrente nao incorria em cenfura , porque devia 
ler , e eftudar o ponto por DD. e nao porAA. que nao e- 
crevem em forma concludente, e probante para fe tirar 0 
perigo de errar, como fez em os feguir, fendo muito e' 
pecial efta formalidade da averiguaçaò das caufas peto ^ 1 
dinario Diecefano, decretada pelo Concil. Trid. e nao m 1 ' 
quella Búlla Deçari^ .como delia femanifefta; porque de a 
ha o efpecial Direito para os caíos, em que he permito 0 
aos Superiores Regulares facultar licença para os egteíios? 
approvada a caufa pelos Ordinários do lugar , com o o Oon- 
cilio determinava; que nefte Reyno nem deve ? nem P°° 
entrar em duvida a fua obfervancia , como tenho a a 
moftrado , e ninguém o deye negar; e como aftim & . 
fez r por ifíb ficou nos mefmos termos daquellas .-R e 
ias., que na Rota fe julgarao incurfas em cenfuras* ^n 
que feguirao A A. graviflimos, como Santo Antonino > e 0 
tios, porque obrarao contra a Ley exprefla? e clara? 
mo no prefente cafo ha o Cone. Trid. e a dita Bulia 
dada obfervar pelo feu mefmo Eftatuto , nem tem to}'? ^ 
diga o contrario, o que híe fufficiente para fer 
linquente nefte ponto , e como tal dever reputarfe. 
eKpreJf. m cap . Bona memória i, de Tra.mlat. PrA&t- 

CLAUSULA XII- 

jíuthorizada com Declaraçoens da fagraãa 


çaõ, que lhe permittem transferir de liuma p i ~ ^ 
tra claufura da mefma Religião as ' 

fua obediência por caufa de correcçdÓ jem intW" 
çaõ do Prelado Ordinário. 

‘ r com ^ 

Ara refponder a efta claufula me he prçcu 0 ? ^ a0 s 
roais obfequiofo refpeito ao Juízo, e veneraÇ^ B- e ~ 
e grogios , e doutiflimos, Miniftros Juizes de _ ^ aS 
curlo, nao confentir neíla affirmaçaó, em nenhuma teS 
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partes. Na primeira, porque naõ ha mais do que huma de- 
claraçaõ , que eftes AA. trazem : na fegunda, porque efla 
declaraçao naõ diz, que os Superiores Regulares o po¬ 
dem executar, fem a averiguaçao da caufa fer feita pelo 
Ordinário do lugar. 

Ha pois fó huma Declaraçao da fagrada Congregação, 
que traz Selio , a que fe refere Barbof. in Cone. fejf. 25. 
d_e Regular. cap.$. num. 32. em que fe diz, que podemos 
Rípos , e Superiores Regulares mudar de huns para ou^ 
^ r °s Conventos as Religiofas incorrigíveis , naõ fe poden¬ 
do emendar , ou caíligar nos feus Conventos. Iíto he o 
que diz Barbof. ibi.: 

Et quòd locorum OrdinarU , vel Superiores Regula - 
res ex tino Monajlerio in aliud transferre pojfent 
Monialem fibi fubjeBam ex caufa feditionis , vel in - 
corrigibilitatis , aut criminis perpetrati. Sei. diB. 
cap. 8. //. 29. ajferens itarefolutum per facr. Congr. 
Epifcop. 27. Maii 1603. 

Nao tenho a confiança de tirar a authoridade grande, 
que tem as Declaraçoens , Fagn. in cap Quoniam de Coníl . 
om. 1. a num. 14. & 21. Cleric. de Benefic. dife . 29 a num. 
32. ufque ad 39. Roderig. qq . Regular. qu<eft. n art. 2. 
^raiz. de Benef. m prafat. cmn plurib. Scarfanton. Lucubr. 
^anon. decif 18. num. 5. tom. 2. Dian. part. 5. tracl. 2. re- 
fol. 96. Barbof. de Jur. Ecclef lib. r. cap. 4. num. 82. La 
^•‘oix Tbeolog. Mor. lib. 1. traSl. 2. num. 574. digo porém, 
Sue duvido houveíFe tal Declaraçao , porque Piton. Colle- 
d ° 5 | de todas as Declaraçoens das fagradas Congregaçoens 
eide a f ua erecçaÔ, em nenhum dos tres tomos, em que 

ta^H 3S q ue . tocaó aos ^ e g l d ares > nem nos outros traz 
e p , ec laraçao , referindo por extenfo todas as mais , e 
ç peciaimente traz a que a mefma Congregação de Bifpos, 
lr '' e S u ^ ares fez no mefmo dia, em que fe diz fahio a ou- 
n a -’ , c l Lle % a 27. de May o de 1603. e efte fundamento 
^ouvp ta ° deftituido , que nao faça prefumir, que a nao 
todas. ’ P ° rque a S ueIle Colleâor a nao traz , referindo 

Ao que accrefce, que Barbof. nao diz que avio, mas 

fe 
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fe refere a Selio , e todos os mais , que a trazem , fe referem 
a Barbofa : e neíles termo§ vem a cahir na regra, de q l je 
nao deve fer crido , porque único, a que todos os mals r 
reduzem : cap. Si tefles 4. qutfjl. 2. Nibilominus 3 • * 

9. cap. Tam literis de Tejíam. Ciar. §. Falfum verf Convtf* 

r/V//r 7///w. id. //A 2. Ro x.. de cif. Rot. Roman. 159- nurn- 1 *)' 
Gregor. XV. xob. 3. ^ ^ 

Nem parece pollivel, que a fagrada Congregação 
o mefmo dia 27. de Mayo de 1603. determinalfe duas c ^ 
fas contrarias, porque neffe mefmo dia determinou f a ° ^ 
licito fazeríe efta mudança por caufa de correcçaõ incoftj 
te Sede Apojlolica , Piton. tom. 2. ColleSl. Confl. & derij- r 
' Regai, imprejf. Jfiènet. \j\9.f0l. mihi 134. ibi : 

1603. 27. Maii : Nec locorum Ordinarii , nec: íjt 
rtones Regulares pojfunt aliquam Monialem Jibi 
jeclam ex uno Monajlerio ad aliud tranfmittcrc 
caufa feditionis , vel incòrrigibilitatis , aut crtfnif 
perpetrai i ; incorri gibiles enim ejici non pojfunt 1 
que transferri inconfultâ Sede Apojlolica. , ^ 

Da qual nenhum D. duvida , Bellet. Difquif. Ckf* c ' 
part. 2. num. 13. Gavant. Man. Epifc. verb. Monw-C J 
ra num.. 23. Zerol. in Prax. Epifc. part. 1. verb. ^ of u0 ; 
§. 6y. Lezan. in Summ. qq. Regul. tom. 1. cap- j oS 

10. Dlan. ' ptyrt. 3 . traSl. 2. refolut. 99. e olltl ° s * 

quaes referi muitos no Parecer foi. 25. Como he pe ve (fe 
vel, que na mefma conferencia, e no mefmo dia 1 ^ 

•' fc ' ~ " ' ? oílto fe 




aquella .diverfa determinação no mefmo idêntico pf ^ 
tra a forma de Direito, em que he certo, que jr^C 0 ^' 
julga in continenti corrigirfe, L. Non ad ea 89. Jt’ f 
& demonflr . L. penult . Cod. Per quas perfonas no ^ 
Rox. de Incompatibil. part. 4. cap. 5. num. a.4* e a jj^er ? 
mais prefumivel, que aquelle D. iS?//0 affim o qu^ 
nao fendo affim. âel' 

Ainda porém., .que folfe verdadeira, nunca po ^ 
la tirarfe; o licito da acçaõ; porque nao foy eX P e . 
re g r a univerfal, mas fd para cafo efpecial, como ; 
ciai deli. fy C # Rcclef. tom. i. cap. 6. §. f num A „ npi 
'tiam™ Sedes Apojlolica rationibus , ^ l 


Attai 


men 


beflt 


bene vifs per organum facr. Congr. aliquandò indul - 
/í, utde Urino 1603. (he a mefma, de que fe trata) 

27. , //í Monialis ex diclis caujis ad aliud 

Monâfleriiim tranfnitti pofjit , fictiti tejlatur ex Bar- 
bof in Collect. a d fã cr. Cone. feJJ. 25. cap. j. de 
Montai , nnm. & feqq. Pirr. Corrad. 

Prax. difpenf Apofiol. lib. 5. cap. 15. «m. 10. 
feqq. & Epífcop. Pax for d. de Re Benefic. lib. J. 
tit. 12. n. 148. ubi quod • eft necejfaria.licentia facr. 
Congr. neque fine illa refolvi pojfe , firmat cum Ga- 
vant. Manual. Epifc: verb. Monialis claufura num. 

3. Barbof. in Summ. Bullar. verb. Monialis , reje~ 

Slo Rodrig. tom. í. quaft'. 49* num. 5. contrariam 
fentiente. 

Ehe certo , que o Santo Padre Gregorio XIII. então rey~ 
nante na Igreja, fez muitas conceífoens para particulares 
c afos fobre os egrelfos da claufura, como diz Raynald ad 
Vbfervat. crimin. fuppl. 5. ad cap. 1. num. 54. Guttier. lib . 
1 ■ Canon. cap. 14. num. 9. verf. Tertium. 

Nem he poífivel, que o mefmo Santo Padre Gregorio; 
AJII. taq zelador da claufura , coino fe vê na fua Bulia: 
Deofacris , confentiíTe que eíta foífe relaxada , quando poz 
todo o cuidado , em que eíta foífe confervada , feguindo 
em tudo as difpofiçoens do Concilio , e Bulia Decori , e 
com a mais recommendada obfervancia; e femelhantemen- 
te para tirar toda a duvida, pofteriormente aífim o declarou 
* íagrada Congregação de Bifpos, e Regulares em 14, de 
janeiro. Refert Piton. Collett. Conjlit ; & decif pro Regul. 
tom. 2, num. ipii. ibi: 

1616. iy. fanuar . Archiepifcopi , & Epifco- 

pi , ac alii Ordinarii inferiores , tam feculares , 
quam Regulares , MoniaUum Monafteria in Regnis 
Hifpaniarum habentes , absque Sedis Apoftolica au - 
thoritate , Monialibus e Monajlerii feptibus egredi - 
endi licentiam nullatenus concedant , minusque eaf 
dem de uno ad aliud Monajlerium (tribus cafibus in 
Bulia Pa fuperius pofita , à° edita anno içdo. 

1 * Februar. exceptis ) transferant , 

0 Mo- 
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Monacelh Forni. Leg . pcirt. 2: tit. 13. form. 5. num. 16. Pa* 
Jori e outros, que já referi rio Parecer 3 pelo que coníta ? 
que a fagrada Congregação rio tempo de Paulo V. & f PJ° 
approbante y prohibio toda a transíaçao de hum para outio 
Convento y 0 qual Decreto foy depois confirmado por ou¬ 
tro, da mefma fagrada Çongregaçao, e mandado intimai a 
todos os Procuradores geraeç das Rejigioens, Piton. u 1 
fupra num. 1993- ibi ?; 

y idi7, 2%. Decembr . Generalibus Ordinum P r0 ~ 

curatoribus imimatur Becretum , in quo dicitm ? 
quòrd Moniaks qmctmque occajione transferri tion 
pojfimt amplius de Monajlerio ad Monafleriuin r ic 
fpeciali licentiu Sedis Apofíolic# , neque oçcafi° ne 
Prior atüs , vel alteriüs officii , quibufcitmque 0 c0 ' 1 .. 
trarium non objlmtibus , prout de mandato 
V. refobit Congr. Epifc, & Reg , n * 

Doaat. m Brax, tom, trafl. 4. quaft. 16. num . S ^-' 1 ^ 
part. traPl, 2~, refolut.^. Mattjmicc. Offic. Cur.epP:^ 
n. 20. Peyrin. de Briv. Reguh tom. 3. cap. 6. n. <?• 
ab Alexandn Confejf. Monial. cap. 7. de Claufur. quouu 
niàl egrejf. §. 9. quxft.ft. in med. Caílell. de EleB- * 
mm. 6. Fagm in cap. Recolentes de Stat. Monach »*• * 
wm,ÇQ. verf. hem. t ^ 

Pela mefma forma, e com mais exuberantes c al * oC ias 
declarou a fagr, Congr. de Bifpos, e Regulares, q ue ^ 
as faculdades, que por Direito çompetiaõ para as ^ 
ças, e translaçoens, ferao tiradas, e extintas, P ]toí 
fupr. num. 2547. ibi; ^ 

1631. 30. Maii . Facultas , qu£ olim c ° } \ uSj 

bat Ordmariis , vel Monajleriorum ^ u P eri0 i[/ t Jn 
transferendi Moniales de uno ad aliud jííonujl^ * 
Jlrittiom obfervanti/e , vel ad Monajlerii ^ 
nem , feu Monialium inJlruBionem , vel in um * 
bus à jure , vel d Çonçilio. Tridentino per mips •> ^ 
fublata per ConJHmionem Pianam fuprdpoptum^ 
editam anno 1569- í.Februar. Beclaravit fue >• 
^gr-Epifc, & Regul. 

JJonde , ainda que fe/fe o dacorrecçao cafada w 





Santa Cara ,, já fe julgava extinto , e naó permittido ; affim 
como ja p eva o privilegio, que a mefma concedia para que 
as IleligioTas converfas vivendo dentro da claufura podei- 
iem fajnr fora delia a tratar dòs negocio^ do Moíieiro, e 
aífim repetidas vezes eíta julgado , e determinado pela San- 
ta Sé Apoítolica, como diz Fagn. in cap. Recolentcs de Stat. 
Monach. mim. 19. ibi : 

Ad ultimum refpondetur , concejjtomm Urbani IV. in 
omnibus illis cafihus , pi. qyibus indulget , ut Monia- 
les tranfire ppfpnp ab min ad aliud Monajlerium ,fuif- 
fe abrogatani per pofteriqrem ÇonJlit. { Pii V. de clau - 
fura MoniaJiim , & itafuitfepius refolutum , & in 
boc decipitur Miranda , qui contrariam tenet. 

E ifto mefmo reconhecerão as mefmas Religiofas de Santa 
Clara na fupplica ,. que fizeraó ao Santo Padre Grego rio 
em que diziaó, que eftavaõ conítrangidas a guardar 
floya fórma de claufura, do quê tinhaó .pela fua Regra, que 
J efere Pignatell. tom. 6. conf 85. nam.y$. e nós tranfcreve- 
Jn°s no Parecer foi. 40. 

E naó fei verdadeiramente, como 0$ AA. que diziaó, 
que a dita Regra de Santa Clara eítava em feu vigor, ain¬ 
da depois^do Concilio 3 e Bulia Circa Pajloralis de Pio % 
prefcindiao dos diverfos cafos , em que ella falia; pois fe 
para a çorrecçaó .eítava em feu vigor, como o naó havia 
cftar também para fahrrem fora as Converfas a tratar os ne¬ 
gócios do Convento ; que efpecialidade tem huma , que a 
%a differente da outra; que explicação.da Santa Sé Apof- 
to Uea para íe fazer eíta differença? Só a ha, em que na 
correcçaó ficaria livre aos Superiores Regulares, quando lhe 
pareçeffe, dizerem, que huma Religioía precifa de correc- 
^ a ° ve nuidalla; porém o tratar dpsnegocjos, coipo dizref- 
fcito aos Conventos, naÕ importa, que fayaó, e que elles 
ç ttutem com menos aftééto, e yaó em decadência os bens, 
iendas &c. e como na Santa Sé Apoítolica fe trataó as 
-rias com toda a ponderaçaq, fe julgpu repetidas vezes, 
íifh e ™ S e S re ® )s > q ue a Regra permittia, eítaó extinétos, 
^bn ® ^ um cafo 5 como em olltro í P°rque a claufura foy 
0 utamente determinada pelo Concilio, e declarada pelp 

Santo 
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SantxrPadre Pio V. na Bulia Circa Pafioralis , em os quaes 
fe revogaõ todas as Conftituiçoens , Regras, privilégios, 
ifençoens em comfruim, e em particular, e por efta cauía 
fe naõ livrao da Condemnada 3 6. de Alexandre VII* como 
expreflaniente diz ‘Eiva , aonde conclue incluirfe nefta cqn- 
demnada Rodrigues , Miranda , e Portei ; Anaclet. in J ilS 
Canon. lib. 5. tit. 33. num. 147. e tratei larga, e concluden¬ 
temente no Parecer. 

Logo fe por tantas vezes a Santa Sé Apoftolica p e * as 
fuas Congregaçoens , pelos Decretos Pontifícios, affim 
dia 27. de Mayo de 1603. com o pofteriormente, e ain a 
antecedentemente , como traz Pignatell. tom. 6. confM * 
134. expreílamente para Portugal em 25. de Mayo de 15°^ 
é para Hefpanha em 1594, como diz Paxjord. íüucubr . 
verf. lib. 7. tit. ii. num. 157. declararaõ illicitas as in uda 
ças poii correcçaõ inconfultâ Sede Apopolica , fe deve ente 
der, que aquella DeclaraçaÕ foy para cafo particular, 
para deftruir hüm- Direito -firmado , e eftabelecido ante 

dentemente pela dita Bulia Decori , e pela Circa P 
lis , e mandado obfervar pofteriormente, como fi ca í°° fe 
do fem duvida a fer verdadeira, porque de outra f° lt ^ 
reputa falfa , como expedida contra a praxe , cít p. 

perpetuam 2 f quaft. 1. cap. Quod diletto de Confang#*'^ 
Confuetudinis de Confuet. cap. Caufamque de Refcript- 
in cap. 2. a num. 16. de Refcript. Mafcard. de Probat- c .°j eC j[ 
12 75 - Abb. in cap. Ex parte deOffic. Deleg. Antonel' 

2 6. pojl traFl. de fur. Cleric. num. 4 6. & 47. Rox. dctfl^ ^ 
num. 11. Alter. Rox. de Incompat. part. 4. cap. 5- fltl}il \f fe 

Da mefma Declaraçao , que ex adverfo fe ap 0l l 
vê claramente, que nao diz, nao fer preciío nefte ca 
riguarfe a caufa do egrefíò pelo Ordinário Diecef aI *?’ r ef" 
era poffivel, que tal difleííe, fendo huma formalida 
cripta pelo Concilio , taõ recommendada depois na ^ e a té 
Circa Pafioralis , e na Decori , e em todas as mais, q 
0 prefente tem emanado, e Declaraçoens da fag ra ^yel, 
gregaçaô; e efte ponto he indifputavel, e muito atte os 
como reconhecem todos os DD. nullo excepto , al aO 0de 
contrários ? viftos bem, e examinados nos luga* eS ’ fe 
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* e defdizem da inconfiderada affirmaçao, que tinhao feito;. 
e como o fer averiguada a caufa pelo Eminentiífimo Diece- 
fano he forma , que o Concilio requer para fer licito o 
cgreífo , ficou nullo * o que o Recurrente obrou, L. Qui 
í er falutem ff de Jurejur. L. Çumbi §. Si Pr ator , ubi Bar- 
th* Angel. Jaí. & alji ff- de TranfaSl . Alexandr. & Jaf. ad 
text in Li 2. ff. de Liber. & Pojlhum. num . 18. 

Donde fica claro, evidente, e notorio, que ainda no 
cafo de lhe fer permittida a traslaçaô por Direito, ou pri- 
v il e gio, devia requerer a approvaçao da caufa nefte efpeci- 
fico cafo pelo Eminentiífimô Prelado , como Ordinário do 
lugar, como lhe recommenda o Concilio, Bulia Decori, e 
0 feu tnefmo Eftatuto; e o mais he eftranho obrar, querem 
do, que huma caufa tao efpecial, como a de que fe fegue 
a mudança, e ferem tiradas da claufura , em que profeífa- 
ra ° humas Religiofas, feja menos recommendada em Qirei- 
to ) do que outra qualquer caufa, em que fem preceder a 
dita averiguaçaõ, fe naõ executa j tendo fomente o difpoti- 
Co poder nefte cafo, ao mefino tempo, que o Concilio o 
tefinngio em todos abfolutamente, 

CLAUSULA XIII. 

Como cm algumas occajioens Ce tem praticado 
nefte Keyno. 

D Epois que emanou aquella Declaraçao da fagrada 
Congregação de 27. de Mayo de 1603. nunca mais 
fe obfeiTou, que os Superiores Regulares mudaflem 
c e ' 1Uns para outros Conventos as Religiofas por caufa de 
coiTecçao, fem faculdade Apoftolica, e palfou a ufo univer- 
a em todas as Religioens até o anno de 1738. em que eí- 
’eveo Fr. Angelo de Santa Maria , Religiofo Carmelita 
e calç° nefte Reyno, Breviar. Mor. part. ç. traCl. 2c. cab 
4 - leSl. 6. num. 86. ibi: 1 

Quaro , an Monialis delinquens fub correSlmiis ftpe 
a'o uno Monajlerio transferri pojjit ad aliud ? Et an 

P ft 
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fi formâliter incorrigibilis Jit , ex Monajlerw otnnwo 
expelli queat ? Ad utramque affirmafive de comniunt 
jure refolvitur ; fecus autem communi , & univerfa // 
omnium Religionum praxi attenta , attenfoque De¬ 
creto facrtf Congregationis # Barbo f. in CollêB- *í Ur 
lar . verb. Monialis translatio , relato quo Jic habetur- 
Monialem nullam Jibi fubjeSlam ex uno Monajlerio 
ad aliud tranfmittere pojjunt locorum Ordinariu ve 
Superiores Regulares , et iam ex caufa feditionts * 
vel incorri gibilitat is , aut criminis perpetràti j { 
quo d cl ar um pro translatione de uno Monajlerio & 
aliud ; quòd fi ad aliud Monajlerium tranfmitti 1111 
latenus valeat , multo minus d Religione expelli- < 
Na refpofta ao fegundo Recurfo moftrei no 
Quanto ao cojlume , no §. Mas como , naò fer como o I e * 
rente dizia, que fe tinha praticado algumas vezes? a °^ 
moftrei com atteftaçoens de humas peíloas tao verídicas ? ^ 
mo Monfenhor Francifco Pery de Linde , Manoel Gotne*^ 
Faria , e Manoel de Oliveira da Mata , Conegos q u ^ 0 ^ 
da Santa Igreja de Lisboa Oriental, extindta, os 4 J jae ^ eJ1 to 
puzeraõ, que na Provinda do Recurrente, em o C^ 
de Santa Clara defta Cidade, que he de Religiofe s g 
nas, para o feu Superior Regular fazer a mudança de W ^ 
Religiofas rebeldes, e contumazes para outros Conve^ 
pedira a faculdade ao Cabido daquella Igreja, L ft ie g xC e 1 - 
negara j e eu tenho em meu poder o proprio voto do 0 
lentiflimo Bifpo de Tagafte; porque fe lhe neg 011 ^ e 0 
fundamento folido de fer precifa faculdade Apoft°n ca \ e 
Doutor Jofeph de Mello , Miniftro da Curia Patn ^ a oC> 
nella Juiz dos Reíiduos, conferva, o que deo na mc 
eafiao, fendo Miniftro daquella Relaçao do 
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extin&o , que fora confultada; e neftes termos com H 
tres teftimunhas omni exceptione maiores fica deftr u * ,^ 0 j 
firmaçaõ de fe praticar aílim; porque o que fe p ratI r ju- 
pedir aquelle Superior ( ainda que munido com a ^Aj na riP 
rifdicçaõ , que fe pode confiderar ) faculdade ao ^^5, 
I^iecefàno para fazer a translaçao por caufa de coi 
cap. In omnt ne g 0t ' iQ Fejl. & Concorde 
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uereo 


Requereo aquelle Superior á Santa Sé Apoftolica a fa¬ 
culdade com outros pontos, e lhe veyó o Breve , cujo au- 
thentico traslado ajuntamos, em que lhe dá faculdade o A. 
Padre BenediBo XIII. para em todos os Conventos da fua 
Provinda fazer as mudanças por caufa da incorrigibilidade 
com confentimento dos Ordinários Diécefanos; e pelo que 
tQ cava ás Religiofas dos Conventos, que eftivelTem íifüá- 
dos no Arcebifpado de Lisboa Oriental, as fizeífe, intervin¬ 
do o confentimento do Eminentiflimo Cardeal Patriarca, 
cntao Prelado na Diecefe de Lisboa Occidental, como diz 
a mefma Bulia infra me d. ibi: 

In Monafieriis Monialium , ubi ita in Domino expe¬ 
dir e judicaveris , Abbatiffas fieu Priorijfas prafiei as ^ 
infiituas , ac deputes , Moniales fãBiofas , feu contu- 
muces a fuis Monafieriis ad alia eju]dem Província: 
Monajleria de Ordinarii loci , quo vero ad alia con- 
pfientia in Civitate , & Dioecefi Ulixionenfi Ori en¬ 
tali de Penerabilis Fr atris Patriarcha UUxbonenfis 
Qccidentalis confenfu transferas , & tranfportes &c. 

Eíte documento he authentico, e veridico, feito na- 
(Juelle rnefrno tempo , em que aquelle Superior Regular com 
elle requereo a Sua Eminência, lhe concedeífe licença para 
aquella extracçao , e lha mandaífe executar, como fucce- 
deo , affiítindo em nome de Sua Eminência o Excellentif- 
fimo Arcebifpo de Lacedemonia D.Joaò Cardoíb Caftello; 
como também fe vê das atteftaçoens dos Notários Diogo 
fofepb de Mello , e foao Ferreira Pinto , e Manoel Lopes 
Rodinho , que aíliftiraó, achandofe também prefente o Def- 
embargador Manoel de Oliveira da Cunha com feus officiaes, 
c foldados, os quaes no que atteílao, fazem plena, e inde¬ 
fectível prova de verdade, como com muitos diz Menoch. 

. -dCoitr. lib. 2. cent. 2. cal 99. num . 2. 2. & 4.. e he fem du¬ 
vida. 

d ® reve & de achar no Cartorio da Província 

• 0 Recurrente, e também fe acha nas livrarias dos curiofos 
lm Preffo no fim do papel intitulado gfufao verdadeiro , que 
re prefentaçaÔ da jufiiça , e innocencia do M. R % p % p r 
n tonio da Purificação &c. pelo que fe conhece quao no- 

torio 
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torio he, que a praxe da Província do Recurrente he nao 
fazer eftas mudanças fem faculdade Apoítolica , e fem in¬ 
tervir o coníentimento do Ordinário ; e para elíe effeito 
vay por appenfo hum dos taes papeis, em que fe acha o 
dito Breve , que para o cafo prefente vay notado nas pa¬ 
lavras referidas; e aífim mefmo nos mais cafos, como diím 
naquella refpoíta ao fegundo Recuríb: e por eíta forma he 
que fe tem praticado neíte Reyno em obíervancia do D 1 " 
reito claro, e certo , que tenho tantas vezes ponderado, 
que fe nao pode offufcar com huns A A. que efcreverad ha 
mais de cem annos , e fem fundamento efcrevem: e a/hm 
fica defvanecida eíta daufula da fentença do provimento. 


CLAUSULA XIV. 

E nefta com mayor razao, por fer o procedimento ào 
Recurrente authorizado pelo economico , e polit ic0 
poder do dito Senhor , que delle u/ou , como lho ofi 
permitüâo para pacificar aquella efcandalofa JediÇ c ' 10 ’ 
e punir a dejobediência, com que foraÔ àejfiten 
das fuas. Reaes ordens, ordenando ao Mimfi r0 ., 
fórma , porque havia executar a diligencia, 
nanâo numero das Religiofas, com que fe hüf a 
praticar o determinado cafiigo. 


C Omo neíta claufula fe declara, que o procedi ^ * 
foy do Recurrente , parece deínecelTario ^ 

que V. Mageítade ufou neíte cafo do feu eC °^ Jo 
co, e político poderporque como a acçao c i a , 

Recurrente, na 5 a authorizou o auxilio , ou aíh reC e 
que V. Mageítade foy fervido concederlhe ; e mc P ^ 
que fó fe podia dizer , que V. Mageítade tinha aut ot jd^ 
o faéto, quando elle o obraífe fomente por^ a (]irn ? 
5 e ordem de V. Mageítade; mas como nao h e ^ £ a 
e e ^ e P°r authoridade própria o obrou arrogando jp. 
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BicçaÕ de o poder, fazer independente da faculdade 
Apoítoiica , e do confentimento do Eminentiífimo Diece- 
fano-, pedindo o auxilio a V. Mageítade para executar o 
caftj.go, que determinava , naõ foy authoriíado por V. Mar 
geftade o faêto da extracçaõ fubílancialmente j mas hum 
mero auxilio, ou affiítenci.a, que nelle nada influe : iílo 
mefmo he, o que elle pedio,. e iílo he o que fe lhe con¬ 
cede© , èntendendofe > que elle eítava munido com as fa¬ 
culdades precifas para o poder obrar, como diífe, e mof 
l fei fem duvida ao fegundo Recuríb nos titulos : Quanto 
ãs Ordens de V. Magefiade , e no outro: Quanto ao AJfien- 
f o do Defembargo do Paço , em que naõ entra o econo¬ 
sco , e politico poder Real. 

Naõ menos favorecido de V. Mageítade foy o Padre 
Fr. Antonio da Purificação , Vifitador Apoítolico da mefma 
Provincia de Portugal , e também para a extracçaõ $ qué 
fe das Religiofas do Convento de Santa Clara deita Ci- 
c lade, foy V. Mageítade fervido mandar hum Miniáró de 
mayor graduaçaõ , qual era o Defembargador Manoel de 
Oliveira da Cunha , Corregedor do Crime da Corte , e 
outros Miniítros, e Soldados j e para elle o obrar fe mu- 
pio primeiro da faculdade Apoítoiica , e confentimento do 
Oiumaiio deite Patnarcadoj e aílim devia o Recurrenté 
fazer para licitamente pedir áquelle auxilio, e com elle 
obrar. 

O determinar V. Mageítade às circunítancias da exe¬ 
cução , recommendando ao Miniítro , que a ella foy aífif- 
tlr ) o modo, com que com quietaçaõ , e decencia fe de-, 
Vla obrar * o numero das Religiofas , e què evitaífe todos 
0s diíturbios; naõ he determinar, e ordenar a acçaõ de íi 
punível, que o Recurrente obrou j aífim como qualquer 
outro Magiítrado , que executa ientença de Juiz Ecclefiaf- 
tlCo em capturas, ou outras caufas, por fua conta ctírte o 
ni °do da execução c e dos mefmos avifos , que o Recur- 
\ ente ajunta fe vê o fubítancial do faêto fer todo déljê; ain- 
c? a Sí lle as cirçunltancias, com que fe executou foílem or- 
^das por V. Mageítade, que como tao pio dirigio, pa- 
e o naõ obrarem mayores efcandalos , fendo executada 

q por 
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por elle mefino , e bem fabido he em Direito, que q u ^ m 
executa, conló V. Magèftade mandou a determinação 0 
Recurrente, nao authóriza, nem influe no preceito do ou- 
perior legitimo j que fe executa; como evidéntemente mo - 
trei naquellá refpofta. 

De mais, ainda que o Recurrente tiveíTe ordem eX 
preífa de V. Mageftade para obrar aquelle faéto por 
ma jufta caufa, em que naõ fofle poffivel Recurfo a an 
ta Se Apoftolica, iifando V. Mageftade do feu Real? P 0 ^ 
litico , e économico poder, fempre o devia participm ^ 
Eminentiflimo Prêladq , achandofe nefta Corte, como 
cérto; porquê he a forma precifa , que o Concilio de 
mina, e de que V; Mageftàde foy fervido ufar, e P ia ^A 
car no cafo do Convento de Santa Monica ; como j e ^ 
das atteftaçoens, que ajuntei áquella refpofta , maneia^ ^ 
V. Magèftade por hum dos Theologos , que affift ira0 
Junta, que para eíTe effeito fe mandou fazer , ^ ar 
ao Cabido de Lisboa, então Oriental, como Ordinarip^^ 
cefano : e nao merecia menos attençao o Emihênti 
Cardeal Patriarca ao Recurrente , do quê aquelle Ca 
mecéced a V. Mageftadéi a do 

Em fini o prefehté cafo foy muito diverfo, toou 
Recurrente, elle o idêou, elle o poz em pratica, y e P 
dio- o auxilio para aflini o fazer 3 elle o continua, e ejn 
contumácia pèffiftè em dizer , que o podia executar > , 

fim elle he o rebelde ás Leys Ecclefiáfticas do C° ]lC pp 
das Bulias , dos Décrètos, da commua refoluçao dos 
da praxe de todo o Reyno, do Patriarcado, e da 11 ^ ^ 
ligiao, ê Província, que todos requerem, que P a í a _^ 0 li- 
tracçao das Réligiofas deve preceder faculdade Ap^ ^ 
ca , é conféntimento do Diecefano Ordinário ; : u |goU 
quaes circüriftancias $ <Me pro forma fe requerem? 

P ara lhe con _ p eíT i q ue 


aííiftido 


¥.<Mág<ífedé muriidô 
fiftencia $ que foy fètvido darlhe para o executar, 
ú mfluifle no fubílancial do ponto, como já moí rei 


CLAUSULA XV. 

Sem que a benigna piedade, com que o dito Senhor de¬ 
terminou o regreffo dais ditas Keligio)as para o Con¬ 
vento , de que tinhaÕ fido extrahidas, poffa jufiifi- 
car o procedimento do Edital executado antes de fi¬ 
nalizar omez concedido ao Recurrenié par d fatif- 
fazer ao avi/o , que pref entemente fé acha fufpenfo. 

V Erdadeiramente naõ íei como os egregios Minií- 
tros deite Recurfo querem conceder ao Eminentif- 
fimo Cardeal Patriarca , e a mim, o havermos de 
proceder contra algüem eni defeza da jurifdicçao Apoíto- 
^ ca 5 e Diecefana ; pois me parece pelo que colho deita 
clauíula, que fera precifo antes mandar fazer averigua- 
Çoens pelas Secretarias , e pelos mais Miniftros de V. Ma- 
geílade para ver fe os RR. delinquentes tem feito alguns 
requerimentos , ou fe lhes tem expedido algumas ordens , 

° ^ UC á i f C j ri n ia a P raxe 5 e E)ireito ; que parece certo. 

Alem diílo eítâ claufulá parece tem equivocaçaó, por¬ 
que fuppoem ter havido fò hum avifo de V; Mageítade 
para elle recolher as Religiòfas ; havendo dous , porque 
e IIe mefmo no fegundo Récürfo ajunta a primeira Carta 
da Secretaria de Eítado, que lhe foy expedida em n. de 
Junho ? em que fe lhe mahdava, que elle logo fizeife re- 
colher as Religiòfas, para o que hiaô ordens aos Corre¬ 
gedores refpeétivos para ás acompanharem ; e eíte doeu- 
j^ento faz prova contra elle ex vulgqribus : e deita refo- 
uçao f e expèdio avifo ao Èminentiiíimo Cardeal Patriar- 
^ a * -^ or eíta forma ficou fufpenfo o auxilio de V. Magef- 
tj a e ^g° ? e elle em culpa grave continuando naquella ex- 
ac Ç a d^que commettera iridifculpaveimente. 

M °k e deceo o Récurfente ; e foy precifo, que V. 

J : ° m ex P re ^ oens de feu defágrado lhe eítra- 
e ò na ° ter cumprido as' fuas ordens, e que ò fizeife 
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logo dentro de hum mez , fendolhe expedida efta ordem 
em 23. de Julho deíte anno, como eonfta do documento, 
que foy junto ao fegundo Recurfo, do qual fe naó p aitl ~ 
cipou avifo ao Eminentiíljmo Prelado, nem fe ha de mo 
tfar do Regifto da Secretaria ; é fendó certo que o ie 
péitò , com. que o Eminentiílimo Diecefano fempre atten 
deo ás determinaçoens de V. Mageftade, ficava delias e 
embaraçado para o procedimento, depois que V. Mage 
tade lhe mandou participar em n. de Junho , qne tlI3 _ 
mandado recolher as Religiofas , e que ellè Recünem 
vieífe logo abaixo á Secretaria , fem lhe communiear 
tro algum aviío : podia executar a fua jurifdicçap ? £ 

e confiderando a rebeldia , com que fe portava ? amu 
ordens de V. Mageftade pelo efpaço de dous mezes, H 
tantos paífaraó até 2. de Agofto, em que o mandei 

A praxe, que nefte negocio parece devia haver? ^ 
qiie o Recurrente fizefle prefente a Sua Eminência tel ^ 
conceflad daquelle mez, ou que da Secretaria de Eítedo 
lhe expedifie avifo , de como V. Mageftade tinha 
fegunda ordem, para que dentro de hum mez a execut ^ 
e fó então fe podia dizer, que nao era decente, qu e * / 
cedeífe, durante elle, porque na realidade fempre o.P 10 ^ 
dimento era valido , e jufto , porque contra hum \ 
nao fó aos clamores de Direito, e das Leys, mas am ^ 
ordens de V. Mageftade fe moftrava infurdecido; 111 
verá D. que por efte principio julgue nullo o P roce teIlC em 
to de hum Juiz Eccleíiaftico em hum cafo todo p el 
te á fua jürifdicçaÓ. Ecclefiaftica. c JauEul^ 

E naó deve paífar em filencio* de que diga a p Ll p 
prefente, que eftá fufpenfa aquella ordem? p orc l ll ^ (TO fto? 
penfaó, que fe confidera foy expedida em ii- de 
dous dias depois, que eu tinha mandado evitar o 
rente por aquelle Edital, e como era de dous riie^ ? Re- 
davaõ em 11. de Outubro, e fendo a fentença de je 
c nrfo lavrada em 4. de.Novembro , naó fei a qu e te 
refere efta claiifula , em que fe diz , que aétualme 
íuíp.enfa • porque nó tempo do Edital ainda a 
e no tempo , q ue fe .proferio.a fentença já fe tinha g aV ia 


kaviá vinte e quatro dias: logo o Edital foy bem, e legi- 
dmamènte fixado, como moftrei naquella fegunda refpofta* 
e nao ter lugar a prefente cíaufula, em que parece haver 
nianifefta equivocaçao: 

CLAUSULA XVI. 

que fica fefn dúvida manifefla a violência , com 
que je prôceâeo ao Edital , fem preceder citaçaõ do 
Kecurrente , Jem jentença ãedaratoria * em que 
confiajfe ter commettido o dehóío. 

P Arece que nefta cíaufula intervem huma contradição 
mariifefta com a òütra acimá ponderada, èm que fé 
coiifidera , que élle obrou o fafto da extracçaõ 5 e ií- 
t0 mefmo fe diz na expofiçaõ do cafo nefta fentença, e o 
confelfa elle em huma ; e outra petição de Recurfo, e em 
Jantos papeis , quantos tem evulgado, e o fabem todos; 
em que ém oecafiaõ alguma fe ache que o négaffe; antés 
ó quer difputar feiihe licito aflim obrar; e como afíim, 
nem nefta cíaufula fe podia, fegundo parece, duvidar, quan¬ 
do ja íe tmlrn reconhecido como notorio ò fadlo ; e fendo 
toda extracçaõ prohibida fora dos cafos expreftbs , fica o 
cafo, que fe naõ nega obrado , fendó deli&o notorio per¬ 
manente na continuação, em que conferva as Religiofas fo- 
ra do feu Moftéiro; 

Já moftrei, e fica feni duvida por Direito , e commua 
reíoluçad dos DD. que nos cafos notorios permanentes fe 
na ° precifa de fentença dèclaratoria do deli&o $ nem cita- 
e que efta he a praxe, qué fe obferva, quando fe pro- 
e e L ç p or n0t0r j 0 ? como fé tem praticado muitas ve- 

es > e quem obra com efta indefeftivel refoluçaõ mais com- 
mais eftabelecida em Direito, e mais chegada á ver- 
cia ^ Como / ten ^ 1 ° moftradò, faz manifefta força, é violen- 
çj 1 r deixo * ponderação de todos; mas fó digo, que pare- 
4 fi comm ^ tte elia em impedir ao Juiz Ecclefiaftico ufar 
na jurildiceao por hum meyo permittido em Direito, 
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qualificado com decifoens em pontos controverfos na íagra- 
da Congregação, na Rota Romana, e ainda nojuizo da 
Coroa, como depois moítrarei 3 fendo que bailava haver du¬ 
vida para fe verificar o que diz Gabr. Pereir. no lugar apon¬ 
tado na primeira clauíula, e naò ter lugar a prefente, fen¬ 
do muitos os cafos, em que fem citaçao , ainda fem haver 
notorio, nao he precifa citaçao, como traz Ubert. Vant. 1 
reira de Man . Reg. e fendo-aflim fe nao faz força, P roce ~ 
dendofe nos mefmos fem ella, Oliv. de For . Ecclef p art ‘ l ' 
quajl. 1 6. num. 35. <^4.1. 


CLAUSULA XVII- 


E no qual , -pelo que fica confideraâo, nao concorre a 0- 


•ry 5 uuu , nuu i/i » 

lidade do notorio , preterida afim a ordem de Vti*p 


dito Se* 



to , e denegada a defeza natural, ao que o 

nhor occorre por meyo do prefente Recurfo. 

■ 

" Âò fe pode tirar efla conclufad das premiiFas in f^ # 
gaveis, que tenho expoilo, antes fim a c°n trar V 
porque neíle ponto çonclue o argumento conna 
por eíla fôrma : Todo o fa£to obrado de dia, em Iug al P 0 
blico, coram pluribus , reprovado por Direito commum ? 4 ^ 
ainda fe continua, e fe confeífa, ainda que contra e ^ 
poífa oppor alguma circunílancia particular, he notorio 
manente, em que fe nao precifa de citaçao, provas? ^ 
tença , ou ordem judicial, cap. Veftra , cap. Tua noS * re f 
hab. e todo o mais Direito, que fica ponderado np 0 
poíla defde- a Claufula II. Sed fic efi , que o fa£fe ? ^ eín 
o Reciirrente obrou, fuccedeo de dia, coram plural 
lugar publico, e fe continua , como he certo , e fe ^ a \ 0 
vida , antes o confeífa, e juntamente he prohio ' l -° 
Concilio, Bulias' Apoítolicas , Decretos da fag 
gregaçaõ , Conftituiecens defte Patriarcado, e mais ^ 
ponderado, quando refpondemos á Claufula XI - e 

cto, que o Recurtente obrou, he notorio periuanen ^ 
nao necèíHta de citaçao, ordem judicial, ou fentenÇ^ ^ 
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da que contra elle fe opponha alguma efcufa particular. 

Nem os Miniítros defte Recurfo podem conhecer, fe 
as efcufas faô relevantes, ou devem fer attendidas; mas fo¬ 
mente , que ha a prohibiçaô de Direito no fafto, fem atten- 
der ás efcufas, que pertencem ao Juizo Ecclefiaítico, Bar- 
bof in L. Titia ff. Solut. Matrimon. nim. 52. ibi: 

Aptior igitur concordia efi inter pradiSlas opiniones , 
quod communis , quam defendhnus , reguiar iter verior 
fit : llmitatur tamen+fi-illa quffio júris inveniatur 
decifa per Jus Canonicum^ tunc enim de ea fiacularis 
cognofcere , & pronuntiare potejl ; quia quamvis apud 
indoSlos ea quffio juris pofft dubia videri , non ta - 
mèn apud doSlos , qui ficiunt eam qu ff tonem per Jus 
Canonicum decifam effe , arg. Leg. Ancillse Cod. de 
Furtis j & quia id , quod Jure determinatum efi , 
certtím , & indubitatum effe dicitur , L. Ornamento- 
rum , & ibi Barth. ff. de Aur. legat. ita ui eo cafu 
frtculares magis debeant dici executores Juris Cano- 
nici j ut in fimili tradit Caítr. de H^refi. lib. 1. cap. 

7 pag. 21. & ita in fpecie Guttierr. de Juram, con- 
firmat. 1. part. cap. 1. num. 27. & quia tunc Ji bene 
advertas , facularis nihil determinai , fed determina - 
tum ) & declaráium per Jus Canonicutn detegit , L. 
Adeo 7. §. Videtur ff. de acquir. rer. domin. quod non 
invenitur prohibitum ffcularibus , ut in fpecie adver- 
tit Bellug . in Specul. Princ. rubr. 11. §. deUfur. n. 

19.pag. 54. & late probat Lüdovic à Peguer. decif 
crim. 30. num. 21. verf. Ne que refragari , ubi num. 

24. affcrit itafuiffe declaratum per Reg. Cone. ad />- , 
culares cognitionum ufurarum pertinere , ubi nullum 
Juris probabile dubium exifit contraSlum effe ufu- 
rarium. Unde et iam videmus , quod fecularis potejl 
declarare quem effe perjurum , fi id fit in jure cia - 
p rum , fecus fi fit dubium * 

m a ° mo ^° 5 porque fe conhece no Juizo fecular per 
° um faSli , ou per modum caufié , tomando por funda- 
}j^ nto a difpofiçaô de Direito para conhecer o fa&o ? que 
e pertence , como v. g. para condemnar a hum R. por 

. . üfur 
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ufuras , julgar liuina herança ao filho , e outros femelhan- 
tes, hao :de âlfentar nas regras de Direito Canonico? de 
que às uíuras * faõ prohibidas , de que o filho he naícido dc 
legitimo matrimonio : mas havendo duvida , fe neíte caio 
a. iifura quanto á Tua prohibiçaõ tem lugar, fe o matrimo¬ 
nio foy legitimo , efta duvida de Direito fe deve remetter 
ao Jnizo Ecclefiallico , que he fó quem tem jurifdicçao P a ' 
ra determinar, fe tem lugar aquella defeza. Eíla he a con- 
clufaò affentada por todos, e praxe do Reyno, cap -, Tu ain 
de O rd. cognit. -cap. Lator , cap. Caufam quée Qui fil- fi nt c _ 
git. cap. uh. de Secund. nupt. cap. Si jfudex de Sent. excotn 
mun . m 6. Cone. Trid.feff. 24. de Reformat. Mdtr. cap- 
Petc ir. de Man. Reg. 2. part. cap. 24. Portug. de Dona- 
part. 3. cap. 35V d nutri* 62 . Peg. aã Òrd. tom. 8. lib- 
1 . §. 23. glojf. 25. d num. 13. tom. 1. lib. 1. tit. 1* y / 
glojf. 55. «///?/. 15. Thom. Vas aileg. 18. ^j?r tot. & f r/CC \ 
pue d num. 25. Oliv. ^ For. Ecclef. part. i.qutffl-^' f et 
tot. Caldén decif 1^4. e ' he da Ordenaçaõ expreflamcut 
lib. 3. tit:. 49. §. ult. ibi 

E fendo duvida , fe cada hum a das taes excornrnu 
' nhoens he valida , ou nao , remetterfeha 0 tal conhe¬ 
cimento ao f uiz Ecclefàjlico. i ^ 

Por eíla fdriria parece que o conhecimento p cr ^ 
caufe , ir faSli , que os Miniftros de V. Mageftade de^ ^ 
ter neíte ponto, era aífentaf que eíte faéto era prolu j ^ 
porque aífim e^preífarilrinte contradiz a determinação ^ 
Concilio, e Bulias Apoflolicas j fegundo as quaes 
nunciado por notorio efte cafo: mas nao conhecer ^ 
defeza de Direito ; porque em quanto eíla nao e $ ve I 
vida por legitima no Juizo Eccleliaílico competente? ^ 
ve eftar pela dífpofiçaô de Direito , que o prohibe ^ 
verfe como fobre hotorio ò procedimento, juris ordn 1 p a> 
fervato , como diíTemos com Mil. Foller. Felin. A' 1 ‘ 
dn. Mafcard. Gambacurt. Urfay. Torr. Tufe. Calvin* ^ ^ 
tr °s ? que referimos, quando refpondemos áClaufulap- 

Iílo fe moítra expreífamente de Direito P ^ r % °^r co 
P re d 5 ^ te! úò cap. Reprehcnfibilis de Appellat. cap- f 


deTefi. cog.xcap' qr m ms ãè Cohab. Cleric. cap- 
Appellat . 1. ibi; 


Si 


Si vero publicus ejl ? & notorius , appellationis ob- 
tentu non praternúttas , quin eos excommunicatos de- 
nunties , ipfosque facias Jicut excommunicatos cau- 
tius evitari , dWr &c. 

Cap. Pajloralis de Appellat. §. Vcrum , e outros muitos tex- 
tos ) que provaõ , que pendente a appellaçaõ fe pode de¬ 
nunciar ? e mandar evitar o que commetteo excelfo noto- 
n ° j e aífirn o tem Covarr. in cap. Alma Mater tom . i. §. 
l0 - num. 4. verf. Et etiam in med. Vanefp. part. 3. tit. 10. 
ca P~ 3. num. 25. Themud. tom. \. decif.^c). num. 2. Ricciar- 
dell. Lyca Ecclef. cap. 19. num. 12. Fragoí. de Regim. part. 
x ; Uh. 8. 24. 137. Scacc. de Appellat. quajl. 17. 

hinit. 22. a num. 4. La Croix Tbeúh Mor. lib . 7. ;///;;/. in. 
Ricciull. ^ Jur.perf. lib 4 4. 64. /;////?. 10.: Lancellot. 

dc Attent. 2. part. cap. 12. limit. 21. num. 6. Guttierr. Can. 
hb. 2. cap. 16. num. 23. 

E que mayor efcufa , ou duvida fe pode confiderar, 
que huma appellaçaõ interpofta , que de fua natureza 
xaz liilpender, ou ao menos faz duvida grande de Direito, 
QTn quanto pela fentença proferida íobre a appellaçaõ fe 
nao reduz a notorio Júris , e com tudo he valida a denun¬ 
cia , e permittida em Direito , que fe faz pelo Bifpo , pen¬ 
dente ella : logo a duvida , ou efcufa particular no Direi¬ 
to nao tua 5 nem impede o fer notorio para o procedimen¬ 
to , que tive , que com equivocaçaõ manifefta fe fuppoem 
fer fentença declaratoria. 

Ifto meímo fe julga neíte Juizo da Coroa , como íe 
Ve no cafo , que refere Themud. part. 3. dccif. 252. em que 
fe julgou nao ter feito violência o Pároco, que denuncia o 
freguez, que deixou de fatisfazer ao preceito da Qiiarefma 
11(3 tempo determinado; pofto que elle tiveíle as efcufas de 

5 que ahi fe apontavao, das quaes fó podia conhecer 
? Juízo competente j porque para fe fuífentar a denuncia 
-ta que o faóto feja prohibido por Direito , a que eítá 
1J upofta a cenfura ipfo faSlo , ainda que depois allegue al- 

jj ^ * e deve de paífo advertir a grande differença , que 
a entre declaraçao , ou fentença declaratoria , e denuncia-. 

* çao 
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çao do fato , a que eftá impoíia a ceníura a jure ; P 01 *' 
que a declaratoria condemna ao R. y a denunciaçao ja 0 
fuppoem incurfo : a declaratoria dirigeíe contra o delin¬ 
quente j a denunciaçao íe encaminha ao povo, para que o 
evitem: a declaratoria regularmente requer ordem judicia 
para o julgar por condemnado; a denuncia nao requer e- 
ta ordem : a declaratoria he fentença; a denuncia he exe 
cuçaõ : e com eftas , e outras differenças de Direito ? í l ue 
apontaõ os DD. fe manifefta a equivocaçao para .fe re g u ~ 
kr eíle Direito efpecial da denuncia , em que fe nao P ie ~ 
cifa de forma judicial, citaçaô , ou fentença pelas reg raS 
da fentença declaratoria. 

E muito mais quando aífentando em cafo notorio ? P a ^ 
ra a denuncia fe nao requer taõ rigorofo, como para a ^ 
tença -declaratoria ; porque baila que fe repreíente c°m . 
guma apparencia de notorio , para fe poder denunciai 
fato , a que eftá impoíia a cenfura ipfo faSlo •> corn ° * 
tem julgado contraditoriamente na fagrada Congreg^Ç‘ 
do Concilio repetidas vezes 5 que refere Urfay. 

2. difcept. 36. & 38. per tot. Petr. tom. 3. ad 
Akxandr. IV. num. 11. & 13. in fin. De Luc. dèj^p 1 ^ 
dtfcurf. 47. n. 3. verf. Et quamvis , DeNicol. tom- ww- 
verb. Exemptio Regul. num. 191. Piton. ColleB . d ecf J m J ^ 
Congr. pro Regul. tom. 3. 3949. e por eílas ^ ete 0 

naçoens fica certo , e innegavel o Direito, de que 
procedimento da denuncia fe nao precifa de rigorol° e 
no, como os mefmos DD. declaraó da praxe da ^ ü \’ L \a 
eílylo de julgar nella, que fe qualifica com a pleito 
Rota já referida; e aífim procedendo taô diverfo j e 
neíie ponto da denuncia , quando fe procede p 01 ^ 
notorio, nao tem applicaçao a prefente claufula ? a 
repugnante a Direito, que feguimos. 
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CLAUSULA XVIXL 

0 que tudo vifio,mandaofe pufe carta ao Reverendo Ar- 
cebijpo de Lacedemonía , porque o dito Senhor lhe ro¬ 
ga , e encommenda , declare de nenhum effeito a de-, 
nunciaçao do Edital , em que declarou ter incorrido 
o Recurrente em excommunhaÕ mayor ipíb faélo , 
fem por modo algum ter fido ouvido com a jua defeza. 

S E bem fe ler o Edital , que mandei.fixar, nelle fe nao 
achará o que nefta claufula fe exprefla ; em que fe 
- vay fuppondo, que eu o declarei incurfo na cenfura, 
e ifto nao he aíTim; porque fó denunciei o faftó notorio, 
S ue elle obrou , e a cenfura a elle impofta ipfo faclo , e 
Vay grande differença de huma a outra coufa em os ter¬ 
nos de Direito, como já tenho moftrado nefta, e nas ou- 
tra s duas refpoftas. De forte, que o procedimento,que tive, 
to y fuppondo-o já declarado pela notoriedade do faélo , 
que equivale á fentença judicial declaratoria , como fem 
duvida he ; e aflim fó procedi á denuncia para haver de 
fer evitado na forma da Extravagante de Martinho Y. 

Como defejo proceder com toda a clareza, explkar- 
nehei mais : fupponhamos, que nao tinha emanado a Ex-> 
tl 'avagante de Martinho Y. que principia Aà evitanda , em 
qne fe determina, que os fieis nao eftejaó obrigados a evi- 
tar alguém, fem que o Bifpo Diecefano denuncie a fenten^ 
Ç a ) ou cenfura, que o delinquente tiver incorrido obrando 
0 fafto, a que ipfo fatto a jure eftá impofta : nefte cafo 
llao baftava, que o povo viífe, que o Recurrente obrava 
a quelle fa£lo para o evitar? He certo; porque todos fabem, 
q ile quem extrahir Religiofas dos Conventos, fica excom¬ 
ungado a jure ; e aífi n o haviaó todos ter por excom¬ 
ungado , em quanto lhes nao conftaífe o contrario, por- 
P e ^° fefto notorio executado ficava nos mefmos termos, 
que ainda hoje permanece o percuflor notorio do Clé¬ 
rigo 
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rigo, fem fer precifa fentença alguma , porque o mefmo 
notorio o he 5 e fendo certo , que a dita Extravagante lo 
veyo tirar efta obrigaçaó de o evitarem, fem que foffe de¬ 
nunciado, feguefe, que quando o mandei evitar , na 9.P^ 0 ~ 
feri fentença, como bem fica moftrado, mas fuppuzj a 
clarado, publico, e manifefto, e a cenfura, que èífàva nn- 
pofta a jure ipfo fafío pela notoriedade do delifto, e aíil 
o denunciei, Ofor. de Patr. Reg. refol. 64. n. 60. ibi : 

Cum ergo illa declaratio necejfaria non ejfet , ut dt- 
Slus Senator a fidelibus vitaretur 3 unujquifque entju 
vifa notorietate fafti tenebatur eum fine ulla decw- 
ratione evitare : ex diSl. extravag. Ad evitanda , San - 
ch. de Matr. lib. 3. difp. 46. num. 10. & ex dffl tS 
fupra num. 5. Immo potius ipfe Senator tenebatur 
in foro confcientia a Divinis abfiinere , ut per Soai- 
de Cenfur. difp. 12. per tot. ita ut fi monitus noluj 
fet ab Ecclefa exire , contraheret novam excoinnupu 
cationem Papa refervatam ex Clement. Gravis. 

Sent. excornmunic. Plures , quos refert , & J ec l llí 
Barbof. de Potef. Epifc. alleg. 50. num. ioi- ^ 
Neftes termos, emquefe acha o negocio, h e ltn f c j^ 
vel poder verificar efta claufula , de que eu diga ? e e ^ 
re de nenhum effeito o Edital, e a denunciaçaõ neh e ^ 
ta j porque feria o mefmo que dizer ao fogo, que na ° ^ 
me , eftando ultimamente difpofto j e outros exemp* 
caufas neceílarias; porque depois de eu denunciar ° ^ 

notorio obrado pelo Recurrente, e cenfura a elle i&F 
fe fegue necelfariamente o feu effeito, qual he fer ^ 
cap. Pafloralis §. Veriim de Appellat. ibi: ^ 

Nos itaque refpondemus , quòd cum executionefU 
communicatio fecum trahat , & excommunicatusF^ 
denuntiationem amplius non ligetur , ipf unl e * 
MiinicatuM denuntiare potes , ut ab aliis evitett 
Eftando pois denunciado o faóto, que pela fua no . 
de nao precifa de outra fentença , e a cenfura n c& 

faSlo a elle impofta, fó falta para fer evitado a 
conforme a Extravagante Ad evitanda , e aífim u ti 
te diípofta para produzir o feu effeito, qual he o 


ta Óo, e depois para deixar de o fer deve moftrar abfólvi- 
Ç a Õ, ou fentença, porque fe julgue, e determine, que nao 
mcorreo na cenfura impofta ao faélo notorio , que elle 
obrou. 

Por efta razáo tem todòs ós DD. nutlò excepto , que 
° Juiz naÓ pode fulpender o efeito da ceníiira * de forte 

nem elle pode communicâr com o excommungado, item 
c onceder privilegio para que o communiquem, em quanto 
cíliver excommungado, de que íaÓ textos expreíTos, e re- 
ioluçao abfoluta: e fe o fizer, tudo he nüllo* comò diz Ric- 
C1U H. dejur, perfon. lib. 4. cap. 42. num. 17. & communiter\ 
P or que he eífeito neceffario da mefma cenfura , que pelo 
* a cto notorio obrado fe fuppoem infallivelmente incurfa 
P e lo Recurrente , que fó eftava tolerada , e fuípenfa em 
quanto nao houve a denuncia, e depois de denunciado, fó 
fazendo certo, qúe haó exiíle já a cenfura, he que fica lu~ 
S ar para fe mandar que o podem communicâr. 

\ E u me nao poflb perfuadir , que os Miniftros de V. 
Mageftaae, que proferirão efta fentença , quizeífem nellâ 
julgar j que o Recurrente nao tinha incorrido em cenfuraSj 
porque além de ...lhes fer prohibido. por Direito CanonicO, 
tem contra íi a Ordenaçaõ já referida liv. tit. 49. fin. 
que lhe prohibe conhecer da validade das cenfuras: e coinõ 
0 Recurrente nao moftra alguma fentença porque fe de¬ 
termine naõ as ter incorrido , nao. poífo fuípender o ef- 
feito , qúe ja teve feu principio pela denuncia da cenfiirá 
tmpofta pelo Concilio , e Bulias Apoftolicas ipfo fattô ao 
deliéto notorio, que elle obrou. 


CLAU- 
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CLAUSULA XIX. 

EmÕ 0 fazendo ajfim , o que delle nao fe efpera, nutn- 
âao ás Jufilças jeculares nao cumprao nejla parte 
fuas fmtenqas , mandados , e procedimentos, netn 
evitem, ao Recurrente, nem lhe levem penas de 
ãsccommimgado. 


as 


E Sta ultima claufula parece que excede a todas _ 
mais y porque determina o ponto da caufa E cC e ^ 
aftica y de íorte que a matei ia do Edital nao con 
fifte em outra coufa mak do que em evitar ao Recurrente j 
comQ eu. mandei ao povo Catholico defte Pat ri arcado; 
nefta claufula fe manda que o nao evitem. Defejára cei 
mente faber y qual he o ponto, que nefta fentença íe ^ 
^a para o Juiz Ecclefkftico Superior dominar, quando 
ha. outro mais do. que fobre evitar ao Recurrente j de ^ 
que o Juiz feculàr pode occorrer á violência para l e 
executa de faóla a procedimento, em quanto o Sup e . 
Reçlefiaftieo nad determina o negocio, fe foy bem ? 011 ^ 

julgado y fe o procedimento he jufto, ou injufto; nias 
pata poder determinar, e julgar finalmente efte P ont ,°’ rat0 ~ 
Se a matéria principal foífe fobre fentença dec al e 
ria de cenfuras , poderfehia exarar efta claufula j• P° e ^ or - 
ficava ainda a matéria do ponto principal para o ^ lI P^ 
Ecclefiaftico determinar ; porém no cafo preíente > j enU n- 
nad ha mais que julgar, porque fò foy huma meia ^ 
cia para evitar, mandandofe que nao evitem ° que 

fica decidido todo o ponto , e matéria principal ? ^ y 
parece nao pode caber na jurifdicçao dos Miniftr° s 
Mageftade , nem por via de Recurfo , nem por oU 

gum. te, p° r " 

Bem parece, que aflim o entendeo o Recurrente^ ^ 
que ouço, que depois que fe proferio efta fentença;> 
trou a coiumunicar, convocou para oppofiçoens, e 


. ( 75 ) 

Militar ; como fe lhe tivefle chegado alguma afcfolviçao do 
Papa , e como tal repartira© os feus obedientes fubditos as 
copias im-preíTas, naõ advertindo, que ainda eftá evitado, 
^ falta ainda muito para fe cumprir efta fentença, o ter 
^ffeiüo a prefente Qaufula 5 que tfó teria lugar para lhe abo* 
nar efte exoeffo ? quando depois de correr todos os meyos, 
^ue a bondade de V» Mageftade permitte, eu deixaíTe de 
cumprir 5 o mandaife annuílar o Edital, fe o podelfe fazer 
cm oonfciencia, e íem peccado grave. 

I UNICO. 

Cmfirmafé o procedimento , que tive naquelle Edital, 
e Direito, em que foy eftabelecido, com a praxe ain¬ 
da do Keyno , e do Juizo da Coroa. 

P Ofto que era efc-uTado eftabelecer a praxe defte Di¬ 
reito, que tenho expendido nefta, e naquellas duas 
reípoftas, que já dei a hum, e outro Recurfo; por- 
^ue baíhava poder juridicamente proceder por via, e forma 
e notorio para fe náo eftranhar efta forma de procedi¬ 
mento <ex bis , qna •Câncer. Variar, lib. 3. cap. 3. de Privil. 
11 • 2 7 2 - Gail lib. 2.. prafl. obf. 6.0. num. 1. Padilli. in L. Palfo 
Cod. de Diverf Refcript. n. 4. Fontanell. de PaSl. itupt. gloff. 
2 - clauf. 3. num. ao. Bottin. in Append. ad traU.-de Maior. <S. 
2 - num. 66. ibi: 

Quando Judex poteft aliquid faoere, fed non -venit 
cafus illud facienâi , non potefi induci aliqua obfer•- 
vantia refiriSliva facultatis, per quemctmque lapfum 
temporis, etiam inmemoridbilis. Ratio efi, quia ad 
retinendmn jus fufficit aptitudo, & potentia , ut do- 

cet Câncer.Jaf. L. Beneficiam ff. de Confiitut. 

Princ. num. 53. & feqq. ubilateprobat, quòd habens 
JurifdiSiionem, vel fiacultatem aliquid facienâi, illam 
non perdia, fi etiam per mille annos ufus non fit , eò 
quòd occafio va jitrifdiclione, vel facultate utendi fe 
non obtulerit, qua fententia receptiffma efi. 

E por 
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E por efta Forma, nao Fer trivial eíle procedimento (p or " 
que nao fuccederia caio notorio como o prefente, ou p or 
Fe mo querer proceder Fegundo a Forma, que efpecialnun 
nelle íe preFcreve, mas Fim obfervando os termos. or 1 
narios ) nao pode Fazer impedimento, para que n° PE 
Fexite deixalfe de Fe obFervar , como nelle preFcreve o 1 

reito. ^ nu 

.Porém fao muitos os cafos, em que aíFim Fe P ratlC eJ1 ’ 
e na Rota Fe julgou valida com o Núncio de Colonia o 
y. de Novembro de 1618. de que ha a deciFaõ 48./^^^ 
tom .2. e na fagr. Congr. do Concilio, e de BiFpos , 0 
guiares, que referem De Nicol. Prax. Can. tom. *.w 
de Exempt. Regul. §. 2 mim. 191. Card. de Lúc. de j tl P 
. difc. 29. num. 2- & difc. 4 ^.fub num. 3. Monacell. ^ orin '^ 
ilbart.tit. 6} form. 20. fub num. 25. Petr. ad Conjl. 1 *•» 
xandr. YV. fedí,, unic . verf Pr o illufíranda in me d. & w J 
18. Innocent. IV. Piton. ColleSí. decif facr. Congr- f r ° ^ 
gul. tom. 3 . num. 3949 ; è nefte Reyno de Portugal 0 ^ 
bido de Lisboa contra hum Miniftro Fecular, Prove °^ rW 
Santarém , por ter mandado hum Eccleíiaftico P aia 
lugar , em quanto tirava huma informação em To ire j^ e %- 
vas; e em outros Bifpados , de que poderiaõ allega 1 ^ 
émplos , fe ; fofte precifo , em os quaes todos Fe Pj^ yy 
por via, e forma de notorio, fem Fe obFervar a 01 

dicial, , . afo?^ e 

Mas muito prinçipalmenté para ó ponto he 0 c " j l} j z o 
que com efta ajunto a certidão foi. fuceédidp n 0 jyj a . 
da Coroa $ fendo Juiz o meritiflimo •-Defembarga^ 
uoel Gomes de Carvalho , hoje Procurador .^ e ^ era dos 
Recurfo , que com os áureos fundamentos ahi p° n ^ ju!- 
abona todo o noflb procedimento, feguindo . enta ° anC ia ^ 
gar o Direito , que temos apontado, fem difciop aí 

guma. . prg : )fc0 $ef 

Foy prefente aV.Mageftade, que Ltfiz & 

ches de Baena * o qual Fe achava degradado na lc 


Miranda , v Fe aufentara para a Cidade de Zaniora^ 
contrahira hum matrimonio , que V ]V|ageftau^.— , 
iníinuado íer do feu defagrado, e mandou , q l ‘ e -■ 


co- 


,íihO" 
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conhecimento deite cafo fummariamente , fem figura de 
juizo , declarando V. Mageítade naõ ter dado licença pa- 
ra fahir do lugar do degredo , nem para contrahir o tal 
Matrimonio. Eíta a narrativa da fentença, de que fe vê 
nao ordenar V. Mageítade outra coufa mais do que fe 
procedeffe por forma de notorio, que nao requer conheci-? 
Mento judicial; e por iífo V. Mageítade naõ revogou as 
Leys, que precizaõ de conhecimento ordinário, e judicial- 
Mente. 

Continua a fentença nos feus fundamentos : E vifilo 
outro fim como pelo mantfefio junto , pelas attefiaçoáis do Se- 
wetário de EJlado Marco Antonio de Azevedo Coutinho , 
pela conta do Corregedor de Miranda , e mais que tudo pela 
declara^ao do dito Senhor , exprejjdda em o feu Real Deere- 
to 5 fie fiaz certo , publico , e notorio , que o R. quebrou o de¬ 
gredo , em que efiava , e fie aufientou para o Reyno de Cafiei- 
h ? aonde de fiaSlo contrabio o referido matrimonio , obrando 
todos efies fiaBos , nao fio fiem licença do dito Senhor , mas 
com pofitiva contravenção das fiuas ordens . Neítas claufuías 
M acha verificado, e denunciado o notorio , bem como no 
nofib cafo , em que o Recurrente pelos manifeítos , que 
* ern publicado, fuas confiífoens, e mais informaçoens, que 
c tomarao , com eícandalo notorio tirou as Religiofas 
do Convento de Santa Clara de Santarém fem faculdade 
Apoftolica, nem ferem averiguadas as caufas pelo Eminen- 
^ííimo Diecefano, com pofitiva contravenção do Concilio, 
R-ülas Apoítolicas, e mais Direito ponderado, e as confer- 
Va em eltranhos Conventos contra as ordens de V. Ma- 
geítade, em que lhe mandava as recoíhelfe. 

Profegue a fentença : Termos , em que nao he nec afifaria 
citaçaõ do Reo pela notoriedade dos fiaelos , e porque ajfim 
tem os Doutores do Reyno nefie efipecifico , e terminante ca- 
tei i Quebrantamento de degredo , e nem feria necejfiaria fien - 
j a 3 nem outra alguma diligencia mais do que mandar ex- 
£ tr as ordens para a execução das penas na forma da Ley 
^^travagante de 6. de Dezembro de 1660. Neíta claufula 
ten ° S ? nos notor ^ os na õ P rec if a citaçao , nem fen- 
S a mais do que a execução, e que naõ he precifa de- 

u clatoria 
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claratoria para fe incorrer na pena da Ley, ainda que pof* 
íà allegar defeza, como fe expreíla. 

Parece, que eítá o noifo cafo figurado, porque como 
notorio, nelle naó fe precifava, que o Recurrente fo ff e C1 " 
tado, e aflim o tem os DD. e Direito, nem fentença nel- 
te efpecifico cafo , em que o Santo Padre Pio V. aflim o 
declara , que logo fique incurfo ahfque aliqua decbratione 
Jlatim e também, porque o notorio lhe ferve de fentença? 
nem he precifa diligencia alguma mais do que proceder a 
denuncia, que fizemos, que he a execução da pena da ex- 
communhaÔ , como feu effeito, cap. Pajloralis §• L ermn 
de Appellat. ibi : 

Qubd cum executionem excommunicatio fecuffl Wffp 
hat , ò 3 excommumcatus per denuntiationeni ãtupld íS 
non ligetur , ipfum excommunicatum deniintiüM f 0 " 
tes , nt ab àltis evitetur. 

E o fcguem todos, e também fe acha julgado. , f 

Eííes fao os fundamentos da fentença, ou para m el ^ 
dizer denunciaçao, que no Juizo da Coroa fe fez, de ^ 
Luiz Francifco Sancbes de Baena eítava privado, em execuç 


• wivtjLu vu/iiucj uc jDueuu cnava piivauu , ^ 

daquella Ley, de todas as honras, rendas &c. km ‘Fr ^ 
lhe attendelfe a alguma defeza, que podería allegar, da 
do intelligencia áquellas Leys, para o que lhe naõ m ^ 
riao talvez argumentos, e AA. de que elle já fe p er | e " por 

valer no manifeílo: e mais mm mrln haftnn orocederie F 


valer no manifeílo; e mais com tudo bailou proceum- 
via, e forma de notorio, para que certificado o fa ° 
tando pela determinação de Direito, naõ fe pre ciza ^ 


—pviw «\.ivimuiaçaw uv. ízucilU , iiaw xv- ^ - 

fentença, citaçaõ, ou ordem judicial , nem foífem 
das fuas efcufas. 

E por efta forma procedi femelhantemente ^ cnll j aI1 d o 
do o fa£k> notorio , e cenfura a elle impofta ? e I J? aíl roC e- 
evitar ao Recurrente, que he o termo proprio neí e ^P Q r 
dimento , que fe acha abonado, 10 p°iSS 0 p* 
nomeo, e Civil, mas ainda do Reyno , e qualm ^ ^ 
encas. e dpf-prminacoens _ ainda feguin i. 


tantas íentenças, e determinaçoens , ainda fe g llin 0 p 
e mplo, fundamento, e eítylo deite Juizo da Coioz? 


Ao 


que fica fem controverfia, nem duvida. 


iem controvertia, nem auviaa. • irre- 

E- aílini efpero, que tornandofe a ver o ^ ire p ra gav^l 


fragavel, 
P arecer , < 
litiíllmos 
força, ou 
ma Mefa 
que eftá 
Lisboa 6. 
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com que procedi em huma, e outra reípofta, na 
iocumentos, e nefta prefente fe declare pelos me- 
Juizes, que prefentemente faó , que eu naõ fiz 
violência, feguindo a forma , que outros da mef- 
praticárao em hum cafo notorio permanente, a 
ímpofta pena da Ley para fer ipfo fatto incurfa. 
de Dezembro de 1745;. 


J . Arcebifpo Lacedemonien. 
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BR E VE 

DO SANTÍSSIMO padre 

BENEDICTO 


.f/í 

in 
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) jo r rnurioru . Dripmcno * ç asmnioo 

D llefiio filio Antonio à Purificàtrone Ordinis Fra- 
trum Minorum San&i Francifci de Obfervantia 
nuncupátórum profeilori .* Beiiediclus PP. XIII. Di- 
leéle fili falutem , & Apoílolicám benediétionem. 
Aliás per Nos accepto, regularem diíciplinam in Provincise 
Portugallise Fratrüm Ordinis Minorum Sàríéli Francifci de 
Obfervantia nuncupátórum,- non modicum detriménti acce- 
pifie, plui esqüe ábufus in diverfis ejüfdem Pfovincise Coil- 
^entibus , ac praefertim Monialium Monaíleriis vigere , ex 
^junfto nobis divinitus Paftdrafis ofHcii debito , diélam 
Provinciam vifitari, ac regularem difdpíinam, ubi, benedi- 
cente Domino , vigebat, firmius , confiaAtiusqüe perfeverare,; 
übi vero exciderat;, opportunis rationibus reintegrari cupi- 
entes , te , de cujus fide , prudeiitiâ, do&rinâ , charitate , ift- 
tegritate, ac religionis zelo, plurimam habebamus in Domi¬ 
no fiduciam, Yifitatorem prãefatac Próvindse oum amplis , ac 
qtiomodolibet neceflariis, & opportunis ad id facultatibüs 
a uâoritate Apoftolica conftituimus, & deputávitais-, tuque 
ln vim deputationis hujufmódi, eámdem Provifrdam viíítare 
coe pifti. Hunc autem Nos, ut demandatum tibi Vifitatõris 
praédiíèi múnus , fublatis quibufcumque impedimehüis, ac dif- 
ficultaribus,' alácrius profequi , & gerere vâleas, providere 
volentes, teque à quibusvis excommunicátionis, íüfpeníionis, 

■ intérdidi, aíiisque Ecclefiafticis fententiis , cenfuris , & 
Ppenis a jure * vel ab hominé quavis occafione $ vel caufá- la- 
tls ? fiquibus quomodolibet innodatus exiftls, ad effe&um 
P la£ fentium dumtaxât confequendum harum ferie abfoíveíi- 
& ^abfolutúin fote confentes, te in officio Vifitatõris hü-^ 
. 1 a d noftrúirí, & Sedis Apoftolicse beneplaoitum , áu- 

x ftoritate 
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cioritate Apoftolica , tenore prsefentium confirmamus ? aC 
quatenus opus flpT tibT\ BárurfiJjerie denuo committimus, & 
mandamus, ut mernoratám Pfcbfinciám* ac illius Conventus, 
Monafteria*, Don>os, 5^ loca, eorumque Superiores , Fratres, 
MonialèsV & perforias cujusvis ftatús, gradús, &'conditio- 
nis exifem; tjam ijrcapite, quasp in membris,jau^qfritate pr&~ 
lata viííte^y ac in illorum fta|üm, viting. ^ morés, ritus, 
difcipíinam diligenter inquiras , necnon Euangelic# > 
Apoftolica doélrin^ , facrorumque Canonum, & Concilio 
ri|m genefalium Deer^tis, aç SS. Patrimi traditionibus? 
gúlarihusqúe Ord<ni$ D prrsedi&i, Inftitutis Apoftolica auctori- 
t4C0 approbatis inhsqrendo, quacumque ^nutationç ? c ^! re ^ 
dtione, eiiiendatione. , reformatioiie, vel renovatione ind ] g 
rg çognoVeris * miites, corrigas , emendes* reformes,. re ^^ 
cés, renoves, ac etiam de novo condas; condita fecn s 
nonibus, ac Conftitutionibus, & ordinationibus Apoft° & * 
regularibusque Inftitutis prsefatis non repugnantia C0I1Í1 ^ 
mes, ac regularem diícipíinam, & in primis divinum & 
tum, ubiçumquc exçiderint, juxta ejufdeçi Ordinis tegu a ’ 
& Conftitutiones di&a auftoritate confirmatas, rnodis c 
gruis reftituas, & reintegres ; íi aliquos in aliquo ' 
quentes repereris * etfs juxta Canônicas fan&iones, & *3^ 
laria inftituta hujufmodi punias , & caftigqs, ac ad 
tum, & ftpneftum vitae modum revoces, & quidqot n ^ 

per ftatueris , & ordinaveris ^ obfervari facias, in ^ 
tiis Monialjufri, ubi ita in Domino e^pedire judicaveiis r ^ 
batiflas, feu Prioriflas, yel PrioriíTas praeficias, 
deputes, Moniales faüliofas , feu contumaces a fuis f . ^ ? 
rm ad alia ejufdem Provinde MonaJleria de 
quò vero ad Ma confijlentia in Civitate , & Di<xt e r ^ one n- 
neníi Orientali de Venerabilis Fr atris Patriarchrf U" vr oS 


nfi Orientali de Venerabilis Fr atris Patrtarcb# jjds 
fis Occidentalis confenfu transferas , à* quo- 

enim tibi, praeter, & ultra alias fácultates, tibi pet^ ^ & 
modocumque, & quandocumque attributas, quas m . u j a 
falvas efte volumus, praemiíía , aliaque omnia , p^odi 
in eis, Sc circa ea quomodolibet, pro vifitatoris e iTa- 

exequendo, ritèque, & reftè profequendo exe - 


eis 
mitnere 
xk. 


& 
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Oppqrtuna faCiehdi, gerendi,, mandancu , ^ uen di, 
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quendi, ac contradi£lores quoslibet , & rebelles per fenten- 
ias, cenfuras, & pcenas Ecclefiafticas, aliaque opportuna ju- 
r is, & fafti remedia, appellatione poftpofita, compeícendi, 
auxiliumque brachii Ikcularis, quatenus opus fuerit, invo- 
candi, eosque etiam per edi&um, conftito ,tjbi prius etiam 
íummarie , & extrajudicialiter de non tuto acceífu, citandi, 
& movendi, ac contra eos procedendi, plenam, & amplam, 
ac quamcumque necefíariam, & opportunam facultatem au- 
ftoritate, & tenore praefatis tribuimus, & impertimur. Man¬ 
dantes propterea in virtute fanéfae obedientiae omnibus, & 
fingulis Superioribus , Fratribus , Monialibus , & perfonis 
pra^di&is , ut te, uti Yifitatorem à Nobis, ut prsefertur , de- 
putatum reverenter fufcipientes , & recognoícentes tibi in 
°ninibus, & fingulis prsemiflis prompte pareant , & obíe- 
quantur, tuaque falubria monita, & mandata humiliter re- 
c ipiant, & adimplere procurent, alioquin fententiam, five 
pcenam, quam ritè tuleris, feu flatueris in rebelles, ratam 
liabebimus , & facimus , auftore Domino, ufque ad íatif- 
faftionem condignam inviolabiliter obfervari. Non obftan- 
tibus Apoílolicis, ac in univerfalibus , Provincialibusque, & 
Synodalibus Conciliis editis generalibus , vel fpecialibus 
Conílitutionibus , & ordinationibus , necnon pr^fatorum 
Ordinis, Provincial, Conventuum, & Monafteriorum, & 
aliis quibufvis etiam juramento , confirmatione Apoítolica , 
Vel quavis firmitate alia roboratis ftatutis, & confuetudini- 
bus; privilegiis quoque, indultis, & literis Apoílolicis in 
contrarium prasmiíTorum quomodolibet conceflis, confirma¬ 
is 5 & innovatis. Quibus omnibus, & fingulis illorum te- 
nor es praeíentibus pro plenè, & íufficienter expreflis, & ad 
verbum infertis habentes, illis aliás in fuo robore perman- 
ÍUf is, ad praemifíbrum effe£lum hac vice dumtaxat fpeciali- 
ter ? & exprefie derogamus, caeterisque contrariis quibufi- 
cumque. Datum Romae apud Sanftum Petrum fub Annulo 
íícatoris die xii. Decembris M. DCC. XXVII. Pontifica- 
tlls noílri anno quarto. Loco )J< Annuli Pifcatoris. 

Cardinalis OUverius . 
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CARTA, 

QUE AO EMINENTÍSSIMO SENHOR 

CARDEAL 

PATRIARCA 

■E fcreveo o Padre Fr. Faiijlino de Santa Fofa. 


EMINENTÍSSIMO SENHOR. 

C Om a mais rendida fubmiffao chego aos pes de V. 

Eminência, areprefentarlhe o juíto motivo, que tive 
■ para proceder contra as Freiras de Santa Clara de 
Santarém, pois me coníta, que V. Eminência fe moítra 
queixofo deite procedimento. Eu , Senhor, mandei huma 
•1 atente Paftoral a todas as Religiofas da minha Província, 
^tn que as admoeílava paternalmente á obfervancia da fua 
Regra , e Conítituiçoens , como coítumao fazer todos os 
Prelados; e fendo a dita Patente recebida em todos os Mof- 
teiros , fó no de Santarém nao foy lida , nem aceita. Pro¬ 
virei os meyos, que me parecerao prudentes para reduzir 
0 tal Moíteiro á obediência, na aceitaçao da dita Patente, 
^ vendo , que nao podia confeguir o fim, recorri a Sua 
j^ageftade , pedindolhe auxilio para a confecuçao delle. 

o mefmo Senhor fervido ordenar, que o Corregedor, 
e Provedor da Comarca de Santarém intimaífem ás Reli- 
gi°fas a dita Patente, e lhes eítranhaííem da parte do mef- 
Senhor a fua defobediencia para comigo. Nao foy baf- 
ante e fte me y 0 . porque as Religiofas defattendendo aos 
nnítros de Sua Mageítade, impedirão com os feus coítu- 
J)o ados alaridos , que fe leífe a Patente. Deite exceifo fiz 
va reprefentaçao ao mefmo Senhor, e como julguei di- 
fuh S ma y° r caítigo as principaes motoras daquelle in- 
c aft?a ^ on ^ lecendo ? que no mefmo Moíteiro nao podiao fer 
J gadas , por ferem a mayor parte delias complices no 

y mefmo 


(M) 

mefmo deliék) , e tao rebeldes á obediência , que de ne¬ 
nhum modo podia efperar a íua ftyeiçaó , fundado nas ra- 
zoens de alguns ÀA. graves", que aíleguei em huma Con- 
fulta, que foy appréfentada a Sua Mageftade, nas peílbas 
de feus Miniftros do Defembargo do Paço, ( a qual com 
mqyor extçnçao fera aprefentada a V. Eminência com cfa 
Carta') lhe pedi fegunda vez me dèjfe auxilio para extrabir 
as ditas Religiofas para outros Mofteiros , a que o dito Se¬ 
nhor , depois de madura ponderação, foy fervido conceder- 
me , mandando hum Miniftro feu , e Soldados, para que 
executalfem o que eu lhes determinafle. 

Com efte íoccorro cheguei ao Morteiro de Santarém? 
e entrando na claufura com huns poucos de Religiofos ? p oí 
-ver fe podia fazer a execução fem o adjutorio dos fecufares? 
o nao pude confeguir, e foy precifo valerme dos Soldados 
para a dita execução, os quaes fizeraô hum tal refpeito , q 11 ^ 
fem fe offender o decoro das ditas Religiofas, ellas pet il 
fahiraõ ; e acompanhadas cada huma com huma criada ? dous 
Religioíbs, e dous Soldados , forao levadas a difFeteflt^ 
Morteiros. Efta, Senhor, foy a execução pela qual meeon 
ta , que V. Eminência me reputa excommungado, quando eu 
pelos fundamentos, que allego, fiz juizo pratico , q ue f e) 
venialmente peceava , em caftigar 7iefta fôrma a defattençao ao 
Mini (lros de S. Mageftade , e a rebeldia daquella defobedicU Cif j 
peço a V. Eminência pelo amor de N. P. S. Franciíco? íe 
va de mandar ver pelos feus Miniftros os ditos fijndamen 
e quando os nao julguem cabaes, queira deixar afua eCÍ ^ 
á Sé Apoftolica, ou aos Miniftros da Coroa, vifto 0 
Me, que padeço na cenfura, que fe me fuppoem. P 10 ,• 
aos pés de V. Eminência, lhe peço humildemente fe 
de me attender na fupplica, que lhe faço. Deos g uard r are ja. 
Eminência por dilatados annos para gloria da fu a & 
Hofpicio de norta Senhora de Campos de Sendelg^ 5 4 
Abril de 1749. 

Beja os pés de V. Emin. feu mais hu 
milde, e reverente f o 

Fr. Fauftino de Santa ^°^ e fpoft a 
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Kefpojla do Defemhargador Procu¬ 
rador da Coroa. 

P Elo manifefto, e mais papeis juntos he noto rio , que 
Luiz Francifco Sancbes de Baena , havendo ido 
degradado por ordem de Sua Mageítade, por juftas 
caufas para a Cidade de Miranda, delia fem licença fua 
foy para a Cidade de Zamora, Reyno de Caftella, aon¬ 
de fraudulentamente fe fez domiciliário para contrahir o 
Matrimonio , que o dito Senhor lhe havia mandado iníinuar 
for do feu deíagrado Real. Por eítes fa£k>s tao notorios 
e ftá incurfo nas penas da Ordenaçao in 5. tit. 144. e da 
Extravagante de 6. de Dezembro de 1660. em cuja obfer- 
v ancia requeiro fe declare por defnaturalizado deites Rey- 
n os, e privado de todas as honras, e dignidades , que pof- 
Euxa , havendofe por incapaz de poder gozar rendas , tenças, 
°u penfoens, fem que para iífo feja neceífario outra algu- 
Ma fentença, ou diligencia alguma, como difpoem a dita 
Extravagante ; e ferei prefente. 

Com huma rubrica. 

Sentença da Kelaçao. 


A Cordão em Relaçao &c. Viftos eítes autos , De¬ 
creto do dito Senhor, pelo qual foy fervido orde¬ 
nar, que por lhe fer prefente, que achandofe Luiz 
^/Mcifco Sanches de Baena degradado por ordem fua na 
Cidade de Miranda, fe tirara delia para o Reyno de Caf- 
te ha , aonde tomara domicilio para contrahir hum matri- 
!?° ni ° 5 já reprovado pelo dito Senhor, fazendofe aífim Reo 
as penas eítabelecidas neíte cafo, fe conheceífe neíte Jui- 
Zo da fua culpa pelos papeis juntos , que com o dito De- 
Meto foy o dito Senhor fervido mandar fe remetteífem da 
fretaria de Eítado; e que por elles fe julgue eíte cafo 
em Egura de Juizo, ouvido o Procurador do Coroa, que 

requer 
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requer a execução da Ley ; e vifto outro fim como pem 
mamfefto junto , pelas atteftaçoens do Secretario de Eftado 
Marco Antonio de Azevedo Coutinho , e pela conta do 
Corregedor de Miranda , e mais que tudo pela declaraçao 
do dito Senhor, expreiTada em o feu Real Decreto, k l' aZ 
certo., publico , e notorio, que o Reo quebrou o degredo, 
em que eftava , e fe aufentou para o Reyno de Cafteila? 
aonde de fa&o contrahio o referido matrimonio, obrando 
todos eftes faftos, naõ fó fem licença do dito Senhor, mas 
com poíitiva contravenção das fuas ordens : termos, em 
que , nem lie neceífaria citaçaò do R. pela notoriedade 
dos fa&os; e porque aífim o tem os DD. do Reyno neíte 
efpecifico, e terminante caíb de quebrantamento de degre¬ 
do ,-e nemietia necefiaria fentença, nem outra alguma di¬ 
ligencia , mais que a de mandar expedir as ordens p afa 
execução das penas na forma da Ley Extravagante de 
de Dezembro de 1660, Por tanto na forma delia, e “ as 
mais, que lhe precederão , declarao ao R. Luiz Franpleo 
Sanches de Baena por defnaturalizado deite Reyno, e el1 ^ 
domínios, e privado de todas as honras, e dignidades , c0 
mo também de todas as rendas, tenças, ou pençoens, 
nelle poíTuilTe, e inhabilidade para quaefquer outras, e P* 1 
gue as cultas. Lisboa 25. de Agoíto de 1744. 

Doutor Carvalho . Correa é Freire . 

Fuy prefente , com hurna rubrica do Defembargadot P f 
curador da Coroa . 
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SENTENÇA, 

que se proferio 

JUÍZO DA COROA, 

A FAVOR DO 

E Fr. FAUSTINO DE SANTA ROSA, 

SOBRE OS RECURSOS , QUE INTERPOZ 

DO EXCELLENTlSSIMO, E REVERENDÍSSIMO SENHOR 

arcebispo de lacedemonia, 

0 haver denunciado em Edital publico pelo fáBo da ex- 
tracçao das Jeis Religiofás do Mojleiro de Santa 
Qlara da Eilla de Santarém , em 4. de Novem¬ 
bro de 1749. 

A Gordão em Relaçaõ &c. Viftos eftes Autos dé 
Recurfo 5 que do R. Arcebifpo de Lacedemonia 
interpoz o P. Provincial dos Menores Obfervantes 
da Província de Portugal, a que affifte o Procurador da 
Coroa. Moftrafe , que fendo coftume , e obrigaçaò dos 
Prelados da Ffòvincia do Recurrente mandarem , depois 
de eleitos , pelos Conventos de fua obediência Patentes 
Cl rculares , em que ordenao aos fubditos cumpraõ * o que 
Atendem fer precifo para a obfervancia da difciplina Re- 
gular, conforme a fua Regra , o fez o Recurrente da mef- 
nia forte , enviando a Patente circular * que aceitandofe 
^°s mais Conventos, fe nao admittio no de Santa Clara 
a V illa de Santarém , oppondofe á leitura delia huma 
glande parte da Communidade, que perfeverando nefta re- 
• enc * a , fe fez precifo ao Recurrente reprefentar os ter- 
^ Ve is effeitos daquella deíobediencia ao dito Senhor, que 
vL erv ^° a ttendelo , mandando paífar ordens ao Corre- 
f e 0r? e Provedor da Comarca daditaVilla, para que fof- 
ao referido Convento , e convocando a Abbadeífa, e 

z mais 
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mais Religiofas graves delle , fizeftem ler a Patente em 
Communidâde plena, prefenceando fempre a diligencm > 
do que delia refiiltafle, dariao conta. Moftrafe, que inten^ 
tando os Miniítros cumprir o que fe lhes ordenava , 
confeguirao no primeiro dia, nem ainda no feguinte, o 
feito da fu.a diligencia; porque em ambos impedirão em^ 
pre ás deícontentes com vozeria, e eítrondo poderle p 
ceber , o que na leitura da Patente fe intentava * nt !? al s ? 
de que refultou darem conta da defobediencia os Mun J; j 
e pedir o Recorrente ao dito Senhor o auxilio de leu 
poder para fe extrahirem daquelle Convento as Relig 10 ^ 
que principalmente confpiravaõ para a dita delorde ? 
precedendo Confulta , foy fervido ordenar ao Defem a>g 
dor Francifco Xavier Porcille paflaíle áquella Villa? a ^ e 
panhado de Officiaes dejuftiça , e Soldados para > con °n^ a0 
as infinuadas inftrucçoens , eífeituar o determinado c ^ 
em feis Religiofas, principaes motoras da fediçao ? 4 ^ 
extrahirao daquelle para outros mais remotos ^ onve * un tos 
mefma Religião , como tudo confta dos documentos ) ^ 

a.eftes Autos, e aos dofegundo Recurfo, a que j un 1 no¬ 
te com efte fe differe. Moftrafe finalmente, que ten ^ 
ticia defte egrelfo o Eminentiífimo Cardeal Patriarca ? aS 
denou ao Vigário geral de Santarém inquiriífe . ir ^ 0lT1 o 
fobre o cafo j e pelo que refultou do fummario ? 
fundamento de naó ter precedido faculdade fua P al ^j Con- 
zer aquella mudança, contra as difpofiçoens do fag 1 a na 

cilio Tridentino , e Bulias Apoftolicas, que impo^^ reS j 
de excommunhao mayor ipfo fatto aos feus tranem 
ordenou ao R. Arcebifpo denunciaífe o referido ‘ ^ g U e 
Edital publico , para que todos ficaífem na certeza^ ^ j e ]j_ 
o Recurrente violara a claufura , no que commet 
£k>, a que por Direito eftavao impoftas as ditas c 
e de fufpenfaó do officio de Provincial, e inhabi ^ cUto u 0 
ra efte, e outros quaefquer: o que com effeito eX . ^ cO' 
R. Arcebifpo, mandando fixar Edital , de que vay J 
pia neftes Autos a foi. 12. no que fez ao^Recutren^ ^ e fe- 
fefta vexaçaõ , e violência , com privaçao da nat ^ ^e fj° r 
za , denunciando-o por incurío em hum crime ? e pleito 
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direito eftao impoftas tao graves penas , fem que por mo¬ 
do algum precedeíle conhecimento de çaufa, a que fe po- 
deíTe feguir efte prejudicial effeito ; fendo commua refolu- 
Çao dos DD. que ainda nas cenfuras impoftas por Direito 
ipfo faBo , para fé reputar nelfas incurfo o delinquente, fe 
faz precifo , que contra elle haja fentença declaratoria , 
para a qual deve fer citado , permittida a defeza tranfcen- 
dente por todo o Direito; e fem preceder efta judicial de- 
claraçaõ , nao fe pode fazer aquella efpecifica deíignaçaó 
do criminofo, que os íagrados Cânones requerem para ter 
lugar a denunciaçaõ, de que fe trata ; pois de outra forte 
feria efta o mefnio-, que fentença declaratoria, na qual 
fuppofiçao, em que alguns DD. fallaraõ , equivocando os 
termos de declarar , e denunciar, requerem precifamente 
a citaçaó do denunciado, ainda que mais expreflivas fejaô 
a s claufulas das Conftituiçoens Apoftolicas, pelas quaes lo¬ 
go ao tempo de commettido o deliéto haja fem demora de 
incorrer o tranfgreíTòr da Ley na eftabelecida pena : po¬ 
dendo omittirfe fomente, quando fe impõem preceito, que 
fe haja de cumprir em certo , e predefenido termo; por¬ 
que nefte cafo pela interpolação do dia íe reputa revel, o 
que dentro do concedido efpaço nao compareceo a allegar 
hia legitima defeza , como fuccede ao que nao fatisfez ao 
preceito de íe confeílar , e commungar na Quarefma; e 
Por iífo inapplicavel o procedimento, que íe tem com efte 
tranfgreíTòr , para o que fe executou com o Recurrente , 
^Ue por nenhum modo foy interpolado, para fe poder di- 
2er contumaz ; nem também, que o cafo de tal forte foy 
notorio, que nao precife de fer chamado a Juízo para de- 
ícnderfe; por fer certo, que para efta notoriedade nao baí- 
que confte, de que obrou fafto punivel, mas tembem 
^ requer, que feja evidente, que lhe nao compete defeza 
ai gnma : o que íe nao pode inferir do que depuzeraÕ as 
e himunhas do fummario appenfo , inquiridas fem citaçaâ 
^ parte; mas antes para evitar efta notoriedade, em cafo 
a ^correr em cenfuras, baftava ter feguido o Recurrente 
°pmia6 de graviflimos AA. authorizada com declaraçoens 
agrada Congregação , que lhe permittem transferir de 

huma 
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huma para outra claufura da mefma Religião as Religiofás 
-da fua obediência por caufa de correcçao , fem intervenção 
^io Prelado Ordinário , como cm algumas occaíioens fe tettl 
«praticado nefte Reyno; e neíia com mayor razaõ , p or * er 
jb procedimento do Recurrente authorizado pelo econonu- 
,co , e poiitico poder do dito Senhor, que delle ufou , co¬ 
mo lhe era permittido , para pacificar aquella efcandaloía 
fediçaõ , e punir a defobediencia , com que foraõ dehttcn- 
didas as fuas Reaes ordens >, ordenando ao Miniftro a l° r " 
ma, porque havia de executar a diligencia, e affinando o 
numero das Religioías, com que fe havia de praticar o 
terminado caítigo ; Tem que a benigna piedade , com <P e 
o dito Senhor determinou o regreífo das ditas Rehg 10 ã 
para o Convento , de que tmhaõ fido extrahidas, poli* J ü ~ 
tificar o procedimento do Edital, executado antes de nna^ 
lizar o mez concedido ao Recurrente, para fatisfazer ao ayi 
Tb * que pela fua reprefentaçaõ prefentemente ie acha u 
penfo. Pelo que fica fem duvida manifeíta a violência? co^ 
que fe procedeo ao Edital , fem preceder citaçaó do 
cm rente , nem fentença declaratoria , em que confiai \c 
commettido o delidto, em que, pelo que já fica cofln * 
do, nao concorre a qualidade do noto rio, preterida a ^ 
a ordem de Direito, e denegada a natural defeza, a0 
o dito Senhor occorre por meyo da prefente Recui ^ 
que tudo vifto, mandaõ fe palie Carta ao R. Arcebi 
Lacedemonia , porque o dito Senhor lhe roga^, e e ^^ íta l 9 
menda declare de nenhum eífeito a denunciaçaõ do ^ 
em que declarou ter incorrido o Recurrente em eX í°, oU ~ 
nhao mayor ipfo faSlo , fem por modo algum ter 11 ^ 

vido com fua defeza ; e nao o fazendo aífim, c l ue ra g 
fe nao efpera , mandaõ ás Juftiças feculares na °i CU n tos, 
neíia parte fuas íentenças, mandados * e procedi# 
nem evitem o Recurrente , nem lhe levem penas o 
mungado. Lisboa 4. de Novembro de 1749- 

Fonfeca Lemos . Fina. Cunha • 

Com huma rubrica do Procurador da Coroa 


